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RESUMO 
A presente investigação procurou descrever, de forma exaustiva, o processo de 
contratualização, implementação e avaliação do Contrato de Autonomia para o 
desenvolvimento do Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas da Charneca de 
Caparica. Este contrato corresponde ao instrumento de autonomia instituído pelo 
Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, que foi aplicado a vinte e dois estabelecimentos 
de ensino em Portugal, a partir de Setembro de 2007. Definida a problemática e os 
objectivos, a investigação centrou-se num estudo de caso em que foi feita a descrição do 
processo e das acções desenvolvidas no agrupamento, no período compreendido entre 
2006 e 2009. Recorreu-se à confrontação dos dados obtidos através da análise das fontes 
documentais e do recurso à entrevista com a Directora do agrupamento, à luz da revisão 
da literatura e do contributo de diferentes trabalhos de investigadores nesta matéria. A 
investigação permitiu concluir que o processo de contratualização foi complexo e 
moroso, sem grande apoio nas orientações conceptuais do próprio instrumento contrato 
e que o normativo foi indutor de expectativas elevadas quanto à sua potencialidade. 
Genericamente pôde-se inferir que existiram três constrangimentos para uma verdadeira 
afirmação da autonomia da escola: na área administrativa, o recrutamento dos seus 
recursos humanos; na área pedagógica, a introdução de alterações no modelo curricular; 
na área financeira, limitações ao uso das verbas decorrentes da racionalização e 













This research sought to describe exhaustively the process of contracting, implementation 
and evaluation of the Autonomy and Development contract in a group of schools 
“Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica”. This contract represents the 
instrument of autonomy established by Decree-Law No. 115-A/98, May 4, which has 
been applied to twenty-two schools in Portugal, since September 2007. Set the issues 
and objectives, the research focused on a case study that described the process and the 
actions taken at school, in the period between 2006 and 2009.  
This research resorted to the confrontation of data obtained from the analysis of 
documented sources, the interview with the director of the group of schools, in the light 
of literature review and input of different works of researchers in this field.  The 
investigation has concluded that the contracting process was unwieldy and time 
consuming, with little support in the conceptual guidelines of the instrument itself and 
that the normative was inducing high expectations of its potential. Generally it could be 
inferred that there were three constraints for a real affirmation of school autonomy: in 
the administrative area, the recruitment of human resources; in the pedagogical area, the 
changes to the curriculum model; in the financial area, limitations on use of funds from 
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O presente relatório sobre o “O Contrato de Autonomia no Agrupamento de Escola da 
Charneca de Caparica” é o resultado do trabalho de investigação, realizado no âmbito 
do Ciclo de Estudos conducente ao grau de Mestre em Ciências da Educação, 
especialidade em Administração Educacional, na Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação, da Universidade de Lisboa. 
Este estudo, insere-se na temática da autonomia das escolas, em Portugal, entendida 
como a forma de conceder às escolas mais competências e recursos, no quadro da 
descentralização da administração pública e de valorização do local, tendo em vista a 
melhoria do serviço público de educação.  
O conceito de uma escola autónoma foi discutido, pela primeira vez, em Portugal, no 
contexto dos trabalhos da Comissão de Reforma do Sistema Educativo (CRSE), em 
1988 e tem sido, desde essa data, objecto de investigação.  
Apesar de tentativas parcelares anteriores, com a publicação em 1989 do Decreto-Lei 
n.º43/89, de 8 de Fevereiro que definia o regime jurídico da autonomia das escolas, só 
dez anos depois do relatório da CRSE, viria a ser aprovado o novo regime de autonomia, 
administração e gestão das escolas, através da publicação do Decreto-Lei n.º 115-A/98, 
de 4 de Maio. Este decreto personalizou a autonomia através do Contrato de Autonomia, 
definido como: 
“ O acordo celebrado entre a escola, o Ministério de Educação, a 
administração municipal e, eventualmente, outros parceiros interessados, 
através do qual se definem objectivos e se fixam as condições que viabilizam 
o desenvolvimento do projecto educativo, apresentado pelos órgãos de 
administração e gestão de uma escola ou de um agrupamento de escolas”. 
(ponto 1 do artigo 48ª). “ 
A iniciativa de celebração de contratos de autonomia, surge no ano de 2007, em vinte e 
dois estabelecimentos de ensino básico e secundários em Portugal, na sequência do 
Projecto-piloto de Avaliação Externa. Apesar da exigência da avaliação externa não 
estar prevista na legislação supra citada, as escolas que na primeira fase deste processo, 
tinham obtido resultados muito positivos, tiveram a oportunidade de celebrar contratos 
de autonomia com o Ministério de Educação, no âmbito do regime jurídico da 
autonomia das escolas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 43/89, de 8 de Fevereiro e, ao 
abrigo do já referido, Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, acompanhando a 
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tendência das políticas de administração pública na Europa de incrementar a 
contratualização. 
Os contratos de autonomia celebrados com os estabelecimentos de ensino eram 
potenciadores de um reforço da sua autonomia nas áreas, pedagógica, administrativa e 
financeira, além disso, implicavam negociação de metas concretas entre as partes 
contratantes (as escolas e o Ministério de Educação) e a garantia de gestão de meios 
adequados à realização das metas acordadas.  
É neste contexto que surge a pertinência de efectuar uma descrição detalhada da forma 
como se desenvolveu o processo de candidatura, negociação, implementação e avaliação 
do Contrato de Autonomia numa situação concreta, que foi a do contrato celebrado com 
o Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica. É neste agrupamento que exerço a 
minha actividade profissional, há quinze anos, e colaboro com o órgão de gestão. Este 
facto constituiu, por um lado, uma facilidade no acesso aos dados e por outro, do ponto 
de vista pessoal, permitiu melhorar as minhas competências profissionais nesta área da 
gestão e administração escolar e dar o meu contributo à melhoria do seu funcionamento. 
Este estudo teve, assim, como principais objectivos descrever, interpretar e explicar, do 
ponto de vista da gestão escolar, de que forma os órgãos de gestão, face ás 
especificidades da escola e do seu Projecto Educativo, definiram os objectivos gerais do 
seu contrato e como os operacionalizaram. Procurou-se igualmente analisar de forma 
crítica o processo de implementação do referido contrato, à luz da revisão da literatura 
efectuada. 
O relatório deste estudo encontra-se organizado em três capítulos. 
No primeiro apresenta-se a contextualização com uma abordagem sobre a autonomia em 
Portugal e a contratualização como estratégia de reforço da autonomia das escolas, o 
papel dos contratos de autonomia, a sua optimização e as formas de regulação.  
No segundo capítulo, faz-se a apresentação dos resultados. Este capítulo está estruturado 
em três partes distintas. Na primeira apresentam-se os procedimentos metodológicos e o 
modo como foram recolhidos e tratados os dados. Seguidamente descreve-se o processo 
de contratualização tendo em conta os documentos constituintes do “Corpus 
Documental” (organizados em cinco etapas distintas) e os blocos temáticos do guião de 
entrevista (ver Anexo I-A e Quadro 1, respectivamente). As cinco etapas em que estão 
organizados os dados recolhidos são: fase prévia; processo de candidatura à avaliação 
externa; processo da avaliação externa; negociação e assinatura do contrato; 
implementação e avaliação do 1º ano. 
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Cada uma dessas fases apresenta, como estrutura, a seguinte organização: 
• Designação da fase ou etapa; 
• Identificação do período de tempo durante o qual decorreu a fase; 
• Descrição da etapa através de uma narrativa com o recurso a citações e transcrições 
das fontes de informação;  
• Sistematização da informação recolhida, na síntese; 
• Evidenciação dos aspectos mais relevantes resultantes da análise da informação 
recolhida, o comentário.  
Este capítulo fica concluído com a apresentação do “olhar” da Directora do 
agrupamento, sobre as diferentes fases do processo de contratualização. 
No terceiro e último capítulo deste trabalho apresentam-se, de forma crítica, as reflexões 
finais do trabalho teórico e empírico, as recomendações e sugestões bem como, são 
evidenciadas as limitações sentidas ao longo do trabalho. 










































“Se eu pude ver mais longe,   
foi porque subi aos ombros de gigantes.” 
 

































1.1. EVOLUÇÃO NOS MÉTODOS DE REGULAÇÃO E AUTONOMIA 
 
Houve uma evolução profunda no domínio das políticas educativas, em Portugal, em 
meados da década de oitenta do século passado, período em que foram levadas a cabo 
um conjunto de medidas conducentes à descentralização das políticas educativas e à 
autonomia das escolas. Essas políticas enquadram-se num movimento mais amplo que 
tem a ver com uma evolução nos modos de regulação.  
Parece existir uma estratégia de redução da intervenção do estado na regulação e na 
prestação do serviço educativo, com a promoção de um mercado de educação e na 
adopção de critérios e modalidades de gestão empresarial.  
A modernização da gestão pública é considerada um imperativo de Estado, para alterar 
radicalmente o conjunto de sistemas de gestão, para responder às consequências da 
globalização económico-financeira, redução da dívida pública e satisfação da exigência 
de cidadãos consumidores. 
De acordo com Mathias Finger e Bérangère Ruchaut apud Barroso (2005, p.94), o new 
public management (nova gestão pública) constitui: «uma resposta particularmente 
apropriada para aumentar a eficiência, a eficácia, a flexibilidade e a inovação do 
Estado, mas preservando o serviço público, e nesse sentido opõe-se às lógicas de 
privatização». 
Um dos exemplos mais significativos desta política de gestão pública, relaciona-se com 
as medidas de descentralização e autonomia, normalmente designadas por “gestão 
centrada na escola”, cujo significado, segundo Barroso (2005, p.96): «é um conjunto 
coerente e sistemático de medidas políticas, destinadas a diminuir a intervenção do 
Estado na prestação do serviço público de educação, através da criação de um quase 
mercado educativo, com consequências directas na transformação dos processos de 
financiamento, governo e gestão das escolas». 
A gestão centrada na escola está associada à adopção de modelos pós-burocrático de 
gestão privada, como alternativa ao centralismo e burocracia dos modelos tradicionais de 
gestão. 
Na descrição que Levacic apud Barroso (2005, p.98) faz do que considera uma boa 
prática deste tipo de gestão, refere que: «é a que utiliza os três grandes modelos de 
tomada de decisão da escola, os racionais, os hierárquicos ou burocrático e o colegial 
ou colaborativo».  
Através de inúmeras avaliações feitas a este modelo de gestão é possível dizer que esta 
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recente vaga de reformas falharam no que se refere à resolução dos principais problemas 
que afectam a gestão da escola pública.  
Como assinalam Whitty, Power e Halpir apud Barroso (2003, p.127): «elas não 
facilitaram um maior envolvimento da comunidade, não diversificaram a oferta 
educativa, não desenvolveram o profissionalismo dos professores, não contribuíram 
para a melhoria da eficácia da escola, nem para um alargamento significativo das 
oportunidades educativa».  
Como refere Barroso/ (2005, p.107): «numa tentativa de superar o antagonismo entre 
estado (centralizado, planificado e hierarquizado) e o mercado (descentralizado, 
concorrencial e autónomo»), surge uma nova forma de governo – governance, definida 
segundo Jessop apud Barroso (2006, p.62) como: «… uma auto-organização reflexiva de 
actores independentes envolvidos em complexas relações de interdependência 
recíproca. A auto-organização baseia-se num contínuo diálogo e partilha de recursos 
com o fim de desenvolver benefícios mútuos na realização de projectos conjuntos e gerir 
as contradições e dilemas que ocorrem inevitavelmente neste tipo de situações». 
Como refere Barroso (2006, p.65) a regulação do sistema educativo como um sistema de 
regulações, obriga a valorizar o papel dos indivíduos: «é para assegurar esse sistema de 
regulações que o estado deve assumir a sua função essencial de regulador das 
regulações, isto é, de uma metarregulação que permita não só equilibrar a acção das 
diferentes forças, como garantir a orientação global e a transformação do próprio 
Sistema».  
1.2. AUTONOMIA DAS ESCOLAS: O CONCEITO 
 
As medidas de gestão local e autonomia das escolas enquadram-se no âmbito mais geral 
das reformas da administração pública frequentes em vários países desde os anos 80, 
como forma de responder à crise política do Estado moderno. Estas reformas têm várias 
dimensões e evoluíram desde a transferência de poderes, até à alteração dos processos de 
decisão e gestão ou ainda a privatização do sector público. 
 De acordo com Barroso (2005, p.107): «o debate sobre a gestão local e a autonomia da 
escola está polarizado em torno dos dois modelos já apresentados, a administração 
centralizada, planificada e hierarquizada e o mercado descentralizado, concorrencial e 
autónomo». 
Na nova gestão pública, existem alternativas entre o centralismo estatal e a livre 
concorrência do mercado, emergindo o conceito de autonomia das escolas,  
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Este conceito está ligado à ideia de auto-governo (/Barroso, 2005, p.108), ou seja, à 
capacidade que os sujeitos têm de se gerirem por normas próprias.  
A autonomia é também um conceito relacional (idem), pelo que o seu exercício se 
efectua sempre num âmbito de correlações, bem como exprime uma relatividade 
(ibidem).  
No quadro da administração da escola pública, como refere Barroso (2005): «a 
autonomia é sempre relativa e desenvolve-se num quadro de múltiplas dependências, de 
que se destacam: a tutela dos diferentes serviços centrais e regionais do Ministério de 
Educação; as atribuições e competências das autarquias; os direitos dos cidadãos; os 
saberes; as competências e os direitos profissionais dos professores» (p.108).  
A administração e as políticas educativas em Portugal até meados da década de 1980, 
período de normalização política e socioeducativa, foram de acordo com Lima (2006) 
dependentes de uma situação de autonomia recusada.  
Desde a Lei de Bases de 1986: «a saturação discursiva em torno da autonomia das 
escolas, sem reflexo em políticas e práticas organizacionais e administrativas, conferiu 
à autonomia o estatuto de categoria ausente do domínio da acção, condenada a uma 
condição retórica, a ponto de entrar em crise de legitimidade enquanto discurso e 
promessas políticas adiadas» (/Lima, 2006, p.64). 
Com efeito, prevalece a ideia universalizada de que o grande problema reside na falta de 
vontade política para transformar a autonomia de jure (pretensamente garantida), num 
autonomia de facto (ainda por alcançar), o que está longe de corresponder à situação da 
administração da educação em Portugal, como refere Lima (2006,p. 64), «pelo extenso 
corpus normativo, que se revela política e conceptualmente frágil, além de 
inconsequente». 
A autonomia decretada é, em geral, destituída de sentido democrático e descentralizador, 
contraditoriamente sujeita a um governo heterónimo das escolas, a partir da acção do 
poder central. Este poder através de medidas de concentração e desconcentração impede 
a criação e afirmação de um órgão de direcção próprio, que possa intervir legitimamente 
na administração das escolas, em regime de parceria com a tutela. Como refere Lima 
(2005, p.22), o que é traduzível através do oxímero: «a escola heteronomamente 
autónoma, ou a escola com autonomia heterogovernada».  
Para além das consequências políticas, organizacionais e administrativas de um regime 
heterónimo de governação das escolas, é necessário ponderar as consequências 
educativas, por vezes ignoradas ou menosprezadas. Os professores são decisores cuja 
 17
acção exige um considerável grau de autonomia sobre os objectivos, o currículo, a 
gestão didáctica, os métodos pedagógicos, a avaliação, etc. «Ensinar é, pois, 
necessariamente tomar decisões, correr riscos, assumir responsabilidades, contribuindo 
para a autonomia dos educandos» (Lima, 2005, p.66). 
Conclui Lima (2005), «…a autonomia e a responsabilidade são, simultaneamente, 
condições necessárias às práticas democráticas e consequenciais resultantes de tais 
práticas; resultados alcançados através das contribuições da educação democrática e, 
simultaneamente, condições necessárias à prática dessa educação e ao processo de 
democratização das escolas» (p.67). 
Uma pedagogia de autonomia e de responsabilidade, «exige uma escola mais 
democrática e mais autónoma, em direcção ao seu auto governo» (idem).  
O regime jurídico da autonomia das escolas viria a ser publicado em 1989, através do 
Decreto-Lei nº43/89, de 3 de Fevereiro que declarava: «que a autonomia da escola, se 
concretiza na elaboração de um projecto educativo próprio, constituído e executado de 
forma participada, exercendo-se através de competências próprias em vários domínios, 
transferidas de forma progressiva e evitando rupturas». 
 João Barroso, em 1997, efectuou um estudo solicitado pelo Ministério de Educação que 
visava propor um programa de execução para o reforço da autonomia nas escolas e em 
cujo relatório definiu os “Princípios” que orientaram as propostas que apresentou: 
• 1.º Princípio: o reforço da autonomia da escola não pode ser definido de um modo 
isolado, sem ter em conta outras dimensões complementares de um processo global 
de territorialização das políticas educativas. 
• 2.º Princípio: no quadro do sistema público de ensino, a autonomia das escolas é 
sempre uma autonomia relativa, uma vez que é condicionada, quer pelos poderes de 
tutela e de superintendência do governo e da administração pública, quer pelo 
poder local, no quadro de um processo de descentralização. 
• 3.º Princípio: uma política destinada a reforçar a autonomia das escolas não pode 
limitar-se à produção de um quadro legal que defina normas e regras formais para 
a partilha de poderes e a distribuição de competências, entre os diferentes níveis da 
administração, incluindo o estabelecimento de ensino.  
• 4.º Princípio: o reforço de autonomia não pode ser considerado como uma 
obrigação para as escolas, mas sim como uma possibilidade que se pretende venha 
a concretizar-se no maior número possível de casos. 
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• 5.º Princípio: o reforço da autonomia da escola não constitui um fim em si mesmo, 
mas um meio que as escolas dispõem para prestar, em melhores condições, o serviço 
público de educação. 
• 6.º Princípio: a autonomia é um investimento nas escolas, pelo que tem custos, 
baseia-se em compromissos e tem de traduzir-se em benefícios. 
• 7.º Princípio: a autonomia também se aprende. 
Na sequência do estudo efectuado por João Barroso, do debate público realizado e dos 
pareceres emitidos pelo Conselho Nacional de Educação, foi publicado em 1998, o 
Decreto-Lei n.º 115-A//98, de 4 de Maio, o qual viria a sofrer algumas alterações no ano 
seguinte, aprovadas pela lei n.º24/99, de 22 de Abril. O referido diploma afastou-se 
muito dos princípios apontados por João Barroso, apesar de ter consagrado a sua 
proposta inovadora de celebração de contratos de autonomia, em duas fases. Esses 
contratos seriam, numa primeira fase, acessíveis a um maior número de escolas, que 
tomassem a iniciativa de propor a sua assinatura. E, numa segunda fase, decorrente de 
uma avaliação positiva da fase anterior, permitiriam o aumento de competências e o 
acesso a mais recursos.  
A evolução deste processo depende do que for feito de essencial para o aumento das 
competências e recursos das escolas, pelo que os contratos surgem como um dos 
instrumentos essenciais do processo de autonomia das escolas. 
O referido diploma define, ainda, autonomia como: «o poder reconhecida à escola pela 
administração educativa de tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico, 
administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu projecto educativo e em 
função das competências e dos meios que lhe estão consignados».  
As medidas actuais vão no sentido de uma substituição de “um controlo pelas normas”, 
por um “controlo pelos resultados”, com a participação local, a autonomia das escolas e 
a criação de múltiplos dispositivos de avaliação, o que está consagrado no novo Decreto-
lei n.º75/2008, de 22 de Abril, que aprova o regime de autonomia, administração e 
gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e 
secundário: 
«As escolas são estabelecimentos aos quais está confiada uma missão de 
serviço público, que consiste em dotar todos e cada um dos cidadãos das 
competências e conhecimentos que lhes permitam explorar plenamente as 
suas capacidades, integrar-se activamente na sociedade e dar um 
contributo para a vida económica, social e cultural do País. É para 
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responder a essa missão em condições de qualidade e equidade, da forma 
mais eficaz e eficiente possível, que deve organizar-se a governação das 
escolas. 
O programa do XVII Governo Constitucional identificou a necessidade de 
revisão do regime jurídico da autonomia, administração e gestão das 
escolas no sentido do reforço da participação das famílias e comunidades 
na direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino e no favorecimento 
da constituição de lideranças fortes»1 
 
O referido decreto, define autonomia, como: «a faculdade reconhecida ao agrupamento 
de escolas ou à escola não agrupada pela lei e pela administração educativa de tomar 
decisões nos domínios da organização pedagógica, da organização curricular, da 
gestão dos recursos humanos, da acção social escolar e da gestão estratégica, 
patrimonial, administrativa e financeira, no quadro das funções, competências e 
recursos que lhe estão atribuídos».  
A sua “extensão” depende da dimensão e da capacidade do agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada e o seu exercício supõe a prestação de contas, designadamente 
através dos procedimentos de autoavaliação e de avaliação externa. A transferência de 
competências da administração educativa para as escolas observa os princípios do 
gradualismo e da sustentabilidade. 
Num espaço de tempo muito curto, entre 1989 e 2008, assistiu-se em Portugal a uma 
evolução no conceito de autonomia, instituída pela normalização, que espelha uma 
evolução nas políticas educativas de descentralização e no papel do estado enquanto 
regulador do processo.  
Conforme salientou Barroso (2006), há diversos autores que defendem que a evolução 
dessas políticas educativas de reforço da autonomia das escolas, deve permitir novas 
formas organizativas e novas modalidades de regulação e de intervenção, cabendo ao 
Estado o papel primordial na garantia do direito à educação e o acesso a uma cultura 
comum, para todas as crianças e jovens, em condições de igualdade de oportunidades e 
de justiça social (criando a unidade sem renegar à diversidade).  
Assim sendo, as políticas destinadas a reforçar a autonomia das escolas, não se devem 
limitar à produção de um quadro legal que define normas e regras, mas têm de se basear 
                                                        
1
 Transcrito de Multileis  
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na criação de condições e na montagem de mecanismo que permitam dar um sentido 
colectivo no cumprimento dos objectivos organizacionais do serviço público de 
educação nacional, de que se realçam a equidade do serviço prestado e a democratização 
do seu funcionamento. 
Estando a autonomia já legalmente consagrada e, em construção, é oportuno referir os 
riscos que ela também representa. Segundo Formosinho (2000, p.47), o primeiro é o 
risco da autonomia de miséria, que corresponde à possibilidade da desresponsabilização 
do Estado. O segundo é o risco do localismo, de uma autonomia provinciana. Um 
terceiro risco é o da autonomia da incompetência, quando os gestores não têm a 
preparação adequada para assumir e intervir em domínios complexos, como o 
administrativo, organizacional e pedagógico. O quarto é o risco da autonomia 
cooperativa, que surge quando as decisões servem o interesse da corporação. Há, 
finalmente o risco da desigualdade, já anteriormente referido, que é o de poder acentuar 
as diferenças no sentido da desigualdade. 
1.3. A AUTONOMIA, UM NOVO HORIZONTE CULTURAL  
 
O reforço da autonomia além da descentralização constitui um processo de 
modernização e mudança organizacional e também um processo de transferência de 
competências, tendo em vista as culturas internas organizacionais e os processos de 
liderança a que as organizações estão sujeitas, e é neste contexto que faz sentido referir o 
estudo efectuado por Clímaco, em 2006. 
Quando em Portugal, em 1989 e em 1998, se discutiu e legislou sobre a autonomia das 
escolas, outros países europeus envolviam-se no mesmo debate, legislavam tomavam 
medidas concretas quanto à transferência de competências para as escolas e reforço dos 
seus poderes de gestão, para serem efectivamente responsáveis pelos seus resultados 
educativos. Nessa decorrência publicaram-se análises críticas e comparadas dos seus 
modelos e sistemas implementados, que permitiram o debate de ideias e a correcção das 
próprias políticas.   
Como refere Clímaco (2006, p.1), acerca de um estudo de educação comparada sobre os 
níveis de descentralização na educação em sete países europeus realizado por 
Amelsvoort e Scheerens, em 1995, foi possível concluir que: «é comum invocar de 
forma indiferenciada conceitos como “descentralização”, “desburocratização” e 
“autonomia”, o que corresponde muitas vezes a uma noção restritiva da capacidade 
decisória que este último conceito implica». Frequentemente está em causa, apenas, uma 
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“menor formalização de procedimentos”, materializada num menor número de regras 
escritas prescrevendo o funcionamento das escolas. Esses mesmos conceitos, num 
sentido mais lato, têm o significado de “concentração” de determinados tipo de 
responsabilidades nas mãos do Estado, assegurando condições às escolas para se 
responsabilizarem pelo seu funcionamento, no quadro de uma estratégia específica. 
Neste sentido, Clímaco (2006) afirma: «estamos perante uma verticalização do processo 
decisório, devolvendo aos níveis periféricos do sistema aspectos substantivos de 
capacidade de decisão formal, à qual os países de cultura anglo-saxónica, têm chamado 
de “empowerment”e de “power devolution» (p.1). 
Na perspectiva das políticas de descentralização o estado conserva como áreas 
fundamentais de competência decisória própria, áreas de importância estratégica, como a 
definição do currículo, a gestão financeira ou a dos recursos humanos. São modos de 
fazer política baseados em diferentes conceitos e culturas de “Estado forte” e de “serviço 
público”, de que resulta devolver às escolas capacidade decisórias, apenas, no campo 
administrativo, no receio de que a autonomia e a concorrência entre escolas possam criar 
diferenças entre instituições, traduzidas em diversos tipos de descriminações sociais e 
exclusão. 
Os estudos de Maurizio Tiriticco, reportados por Clímaco (2006, p.2), apontam para a 
noção de novos horizontes culturais, associada ao estatuto de escola autónoma, um 
modo de olhar a construção da autonomia menos centrada nos itens relativos às 
competências de gestão a serem transferidos para as escolas, mas na autonomia como 
condição para estimular as dinâmicas organizacionais. Estas não decorrem 
necessariamente da simplificação burocrática em si mesma, mas da medida em que a 
Escola dispuser dos meios e das competências necessárias para os usar e rentabilizar, de 
forma a organizar a respostas educativas mais adequadas às aprendizagens dos seus 
alunos, em especial daqueles que facilmente desistem de si mesmos. É preciso 
monitorizar as necessidades educativas dos alunos e o envolvimento dos seus recursos 
humanos. 
A transferência de competências para a escola, sendo necessária em nome de uma maior 
eficácia, pode não ser muito sentida na vida quotidiana de muitas escolas e conviver com 
modelos de decisão centralista ao nível interno, como refere Clímaco (2006), «a 
autonomia pode ser decretada e não alterar, ou alterar pouco, o modo de se viver a 
entidade escolar…a autonomia não é só poder decidir, face a uma situação concreta 
bem diagnosticada, é também poder integrar as estratégias de desenvolvimento e 
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aprendizagem organizacional com as estratégias de desenvolvimento contínuo dos 
dirigentes escolares e professores». Assiste-se à emergência de um novo paradigma de 
funcionamento da organização escolar centrado nas pessoas» (p.3). 
Como afirma Clímaco (2006, pp.4,5), «fazer a opção pela autonomia não é uma decisão 
fácil, na medida em que a capacidade decisória vai obrigar a rever modelos 
organizativos acomodados e consolidados há muito tempo, estruturas e processos de 
trabalho, de ensino e de aprendizagem, através de exigência, profissionalismo e 
competência». Isso vai obrigar a rever o próprio processo de tomada de decisão, 
deixando de ser uma questão de estilo de direcção, mas um modo de agir onde 
convergem conhecimento, competências (organizacionais, técnicas e relacionais) e 
capacidade. E conclui: «a chave da mudança do paradigma cultural escolar está na 
aprendizagem organizacional, que é cada vez mais o resultados do trabalho de equipas 
de professores, investigadores e criativos, empenhados em discutir e partilhar ideias, 
procurar soluções, comprometidos com a escola. Pelo que há que inscrever nos 
contratos, como condição e como recurso, para que se crie um novo clima de confiança 
e novas metas de desenvolvimento, a formação contínua de dirigentes e professores 
orientada para projectos específicos». 
1.4. A AUTONOMIA DAS ESCOLAS E A TERRITORIALIZAÇÃO 
 
O Estado, ao reconhecer um certo insucesso do modelo centralizado de gestão das 
escolas, aceita que tem de haver mais autonomia para a escola e elabora uma retórica e 
legislação sobre a autonomia das escolas. 
Ela foi definida, segundo Formosinho (2000, p.50) no sentido de a territorializar, ou 
seja: «que a autonomia das escolas tem de assentar numa lógica territorial». É neste 
contexto que os Municípios surgem envolvidos na problemática da autonomia das 
escolas, pois têm um papel de representação territorial, e, portanto surgem numa lógica 
territorial, tal como a criação dos TEIP (Territórios Educativos de Intervenção 
Prioritária) e dos Agrupamentos de Escolas. 
Quanto aos primeiros, foi em 1996, que o Governo criou os Territórios Educativos de 
Intervenção Prioritária – TEIP, localizados em áreas marcadas por graves problemas 
sociais, económicos e culturais, e com um elevado número de alunos inscritos em 
programas especiais de apoio educativo e/ou com necessidades de integração 
multicultural. «Os TEIP foram um instrumento poderoso para o exercício da autonomia 
das escolas num território». (Formosinho, 2007, p.80).   
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O outro instrumento para o estabelecimento de uma dimensão territorial na autonomia 
das escolas, foi a criação de uma unidade organizacional, o Agrupamento de Escolas, 
que agrupa diversas escolas de diferentes níveis de ensino, localizadas no mesmo 
território, numa única unidade organizacional e administrativa.  
O agrupamento de escolas dos primeiros níveis de ensino, foi iniciado em 1996/1997, 
quer para superar a descontinuidade organizacional e pedagógica entre o pré-escolar e o 
ensino primário, quer para racionalizar a rede de escolas, eliminado situações de 
isolamento e de dispersão de escolas de pequena dimensão. 
Os mesmos princípios foram aplicados no processo de agrupamento vertical de escolas, 
que agrupava escolas desde o pré-escolar até ao ensino básico, ficando toda a 
escolaridade obrigatória sobre a mesma gestão organizacional. Este processo iniciou-se 
em 2002 e só ficou concluído em 2007. 
Apesar dos princípios subjacentes à criação dos TEIP e dos agrupamentos, terem sido os 
mesmos, ou seja os da descentralização e territorialização das políticas educativas, é 
importante registar que houve algumas contradições no modo de actuação. 
Nomeadamente, na possibilidade conferida às escolas TEIP para, contratarem o seu 
corpo docente, e as escolas ou agrupamentos com autonomia, terem sido excluídas desse 
procedimento. 
1.5. A CONTRATUALIZAÇÃO E OS CONTRATOS DE AUTONOMIA 
 
A política educativa contemporânea tem incorporado diversas modalidades contratuais, 
que acompanham as tendenciais crescentes de participação e autonomia que 
caracterizam os sistemas educativos de diferentes países. 
Em França, em 1981, François Miterrand, afirmou: «em democracia, é mais eficaz e 
mais satisfatório modificar a sociedade por contrato, do que por decreto». Tal como 
refere Bouvier (2007), a temática da contratualização inseriu-se no contexto das 
reformas do Estado Francês e foi Michel Rocard que, em 1988, procurou dar-lhe um 
incremento com aquilo a que chamou”invenção de novos modos de acção pública”, da 
qual fazia parte o contrato. Contudo, foram necessários quinze anos para que o Conselho 
de Estado, no seu relatório de 2003, concluísse que a gestão da função pública, 
continuava muito normativa pelo que era necessário: «fazer emergir um direito 
contratual, que constituísse uma inovação importante, comparada com as regras 
tradicionais» (Bouvier, 2007, p.266). Esse relatório também sugeria que se 
experimentasse essa nova modalidade, o contrato. Foi em 2004, no quadro do debate 
 24
sobre a escola francesa, que Thélot propôs os termos dos contratos de autonomia a 
instituir e que hoje vigoram no Sistema Educativo francês. 
Como refere, Roque (1999, p.30), de acordo com a definição constante do artigo 
“Contrato”, da autoria de Esteves de Oliveira, inserida na Pólis Enciclopédia Verbo da 
Sociedade e do Estado; 1983, Lisboa, Editorial Verbo: «o contrato identifica-se com o 
negócio jurídico bilateral e consiste na manifestação de duas ou mais vontades, com 
conteúdos diversos, prosseguindo distintos interesses e fins, mas que se ajustam 
reciprocamente para a produção de um resultado jurídico unitário», pelo que nesta 
perspectiva, contratualizar será sempre negociar. 
Segundo Barroso (2006): «As políticas de reforço da autonomia das escolas, podem ser 
vistas e interpretadas à luz do objectivo de instrumentação da acção pública, de 
recomposição do papel do Estado e das suas formas de governo e é neste contexto que 
aparecem claramente associadas à difusão de processos de contratualização na 
administração pública» (p.29).  
Para Fernandes (2000, p.87): «o uso de modalidades contratuais na educação não 
parece que ponha em causa, por si só, a escola pública, enquanto modelo dominante 
dos sistemas educativos contemporâneos, procurando substitui-la por um modelo de 
escola privatístico, de natureza empresarial», contudo, implica uma nova concepção de 
escola pública. 
O desenvolvimento da contratualização no sistema público da educação, implica por um 
lado a realização de metas concretas entre as partes contratantes e, por outro, assegurar a 
autonomia adequada de meios para realizar as metas.  
A contratualização, como refere Formosinho (2007, p.9): «requer uma mudança 
profunda na cultura organizacional quer das escolas, quer da administração, o que pode 
implicar algumas dificuldades de ambas as partes. Essas dificuldades advêm da cultura 
organizacional dominante ser, basicamente burocrática, o que implica uma regulação e 
um controlo estrito dos processos, enquanto que o contrato pressupõe que as escolas 
disponham de maior autonomia, quer na gestão de recursos, quer na gestão de 
processos».  
De acordo com o Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio, a estrutura de administração e 
gestão das escolas era, assim, composta pela Assembleia de Escola, Conselho 
Pedagógico e Conselho Administrativo e os principais instrumentos de autonomia das 
escolas eram: o Projecto Educativo; o Regulamento Interno; o Plano Anual de 
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Actividades. O referido decreto regulamentou até 2008 o regime de autonomia, 
administração e gestão, em Portugal.  
Como refere Formosinho (2008, p.78): «cada escola deve ter um Projecto Educativo, 
configurando o seu programa educativo através da definição de estruturas de 
orientação educativa, da explicitação dos princípios, valores, metas e estratégias que a 
escola pretende atingir. O Projecto Educativo é implementado através do Projecto 
Curricular de Escolas, do Plano Anual de Actividades e do seu Regulamento Interno». 
A contratualização interna, de acordo com o referido despacho, deverá permitir a 
introdução de práticas de participação e negociação na gestão de interesses no interior da 
organização, tendo em vista a construção de projectos comuns e tendo como referência o 
seu Projecto Educativo. 
E, por exemplo, é o que acontece com os “contratos de autonomia”, modalidade 
proposta no estudo de João Barroso, em 1997, realizado para o Ministério da Educação e 
consagrada no ponto 3, do art.º 3.º do Decreto-Lei 115-A/98.  
Nesse ponto, o decreto estabelece de forma inovadora o princípio de que, por iniciativa 
da escola, ou agrupamento de escolas, a autonomia pode ser desenvolvida e 
aprofundada, mediante um processo progressivo de transferência de maiores níveis de 
competência e responsabilidade. Este processo deve realizar-se de modo faseado de 
acordo com a capacidade demonstrada para assegurar o respectivo exercício. O 
desenvolvimento da autonomia deve, assim, inserir-se num processo de negociação a 
nível local, tendo como parceiros a escola ou o agrupamento de escolas, a direcção 
regional de educação e a câmara municipal da área, o qual pode conduzir à celebração de 
contratos de autonomia.  
Os contratos surgem, no art.º 48º definidos como: «o acordo celebrado entre a escola, o 
Ministério de Educação, a administração municipal e, eventualmente, outros parceiros 
interessados, através do qual se definem objectivos e se fixam as condições que 
viabilizam o desenvolvimento do projecto educativo apresentado pelos órgãos de 
administração e gestão de uma escola ou de um agrupamento de escolas». 
Do contrato devem constar as competências a transferir e os meios, tal como consta no 
n.º2 do art.º 48º. Numa primeira fase, o requisito é a escola dispor de órgãos em 
funcionamento, e, numa segunda fase, que tenha obtido uma avaliação favorável 
realizada pela administração educativa, previsto no n.º 4 do mesmo artigo.  
Como afirma Barroso (2006): «A noção de contrato, tem assim uma dupla aplicação, 
como forma de modernização da administração pública em geral, bem como forma de 
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regular as relações no interior das escolas, entre os indivíduos e os grupos de interesses 
que representam» (p.31). 
Num caso e noutro: «o contrato, ao mesmo tempo que combina uma estratégia de 
negociação, mobilização dos actores e promoção da sua autonomia, acaba por ter 
igualmente, um sentido de controlo e garantia de resultados e da sua obediência a 
princípios ou normas gerais». (idem). 
Para Vandenberghe apud Barroso (2006, p.32): «a existência de um dispositivo de 
contratualização como forma de promover a “descentralização” da gestão das escolas, 
é acompanhada, quase sempre de lógicas de avaliação ou regulação externa». 
Conclui, Barroso (2006, p.32): «O contrato aparece, assim, como um instrumento 
aparentemente eficaz para gerir a “autonomia” de que gozam os professores, num 
quadro de crise da regulação burocrática e do surgimento de novas formas de 
governação, substituindo o controlo hierárquico pelo autocontrolo, a obrigação dos 
meios pela obrigação dos resultados, a regulamentação pela avaliação».  
Como refere Formosinho (2008, p.88): «o contrato não é um documento, mas sim um 
produto de trabalho que resulta de um processo que vai da auto-avaliação à redacção, 
análise, reformulação e negociação da proposta para um contrato de autonomia». 
O contrato fica sujeito a dois tipos de avaliação, em primeiro lugar, uma avaliação da 
essência do contrato, da sua viabilidade e adequação à avaliação interna e externa e da 
consonância com a definição de um serviço público de educação, pela Comissão 
Nacional para a Autonomia das Escolas. A segunda avaliação é feita a nível nacional 
pela autoridade regional da educação e incide sobre necessidades específicas da escola 
ao nível de equipamento e instalações. 
Em 2006, a iniciativa do Ministério da Educação em estabelecer contratos de autonomia 
e desenvolvimento com escolas, que tendo sido submetidas a um processo de avaliação, 
dele partem para a elaboração das suas metas, reflecte a perspectiva de contratualização 
de Gaudin, apud Formosinho (2007, p.4): «o “contrato de acção pública” implica a 
presença conjunta de três características: em primeiro a negociação explicita sobre os 
objectivos; em segundo o calendário operacional; e por último, o co-financiamento de 
operações». 
Pelo que os contratos, segundo Formosinho (2008, p.88): «não estão subordinados a 
uma matriz normalizada no que respeita ao fundamento, objectivos, metas, 
competências e projecto educativo». Cada escola através do contrato apresenta a sua 
estratégia para ultrapassar os seus pontos fracos, potenciando os seus pontos fortes, por 
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isso, os contratos são todos diferentes».  
Actualmente vigora uma nova orgânica nas escolas resultante da publicação, em 2008, 
do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, que regulamenta o regime jurídico de 
autonomia, administração e gestão, em cujo preâmbulo é possível ler: 
«O programa do XVII Governo Constitucional identificou a necessidade de revisão do 
regime jurídico da autonomia, administração e gestão das escolas no sentido do reforço 
da participação das famílias e comunidades na direcção estratégica dos 
estabelecimentos de ensino e no favorecimento da constituição de lideranças fortes. 
Entendeu o Governo, no exercício das suas funções, que, antes mesmo de proceder a 
essa revisão, era possível, dentro do quadro legal existente, reforçar a autonomia e a 
capacidade de intervenção dos órgãos de direcção das escolas para reforçar a eficácia 
da execução das medidas de política educativa e da prestação do serviço público de 
educação. Nesse sentido, o Ministério da Educação estabeleceu a prática de reunir 
regularmente com os conselhos executivos, delegou neles competências da 
administração educativa, atribuiu -lhes funções na contratação e na avaliação de 
desempenho do pessoal docente. Do mesmo modo, promoveu a celebração de contratos 
de autonomia, na sequência de um procedimento de avaliação externa das escolas, e 
instituiu um órgão de carácter consultivo para assegurar a sua representação junto do 
Ministério da Educação, o Conselho das Escolas. O Governo promoveu ainda a 
alteração do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário, no sentido de dotar cada estabelecimento de ensino 
público de um corpo de docentes reconhecido, com mais experiência, mais autoridade e 
mais formação, que assegure em permanência funções de maior responsabilidade. A 
estruturação da carreira, com a criação da categoria de professor titular, à qual são 
reservadas as actividades de coordenação e supervisão, constituiu um importante 
contributo para a capacidade de organização das escolas em função da missão de 
serviço público lhes está confiada». 
 
In Diário da República, Decreto – Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril de 2008. 
 
Neste preâmbulo o governo assume que já tinha identificado a necessidade da 
publicação do novo regime jurídico da autonomia, administração e gestão das escolas, 
pelo que nele se enumeram um conjunto de medidas avulsas, que foram sendo tomadas 
no sentido do reforço da autonomia das escolas, desde 2006, mesmo antes de se proceder 
à revisão que resultou na publicação do Decreto-lei n.º 75/2008, de 22 de Abril de 2008. 
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No capítulo II, art.º 9.º, do referido decreto definem-se como instrumentos de 
autonomia: o projecto educativo, o regulamento interno, os planos anual e plurianual de 
actividades, tal como o anteriormente estava legislado. No entanto, consagra um novo 
instrumento, o orçamento. Para efeitos da respectiva prestação de contas, são ainda 
instituídos como instrumentos de autonomia dos agrupamentos de escolas e das escolas 
não agrupadas, o relatório anual de actividades, a conta de gerência e o relatório de 
autoavaliação.  
O contrato de autonomia constitui o instrumento de desenvolvimento e aprofundamento 
da autonomia dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas e é celebrado na 
sequência de procedimentos de autoavaliação e avaliação externa A celebração de 
contratos de autonomia persegue objectivos de equidade, qualidade, eficácia e eficiência. 
O procedimento avaliativo, agora consagrado na legislação, foi o que decorreu no 
processo, iniciado em 2006, que viria a culminar a 10 de Setembro de 2007, com a 
assinatura de 22 contratos de autonomia. 
Por contrato de autonomia, tal como na anterior legislação; define-se: «o acordo 
celebrado entre a escola, o Ministério da Educação, a câmara municipal e, 
eventualmente, outros parceiros da comunidade interessados, através do qual se 
definem objectivos e se fixam as condições que viabilizam o desenvolvimento do 
projecto educativo apresentado pelos órgãos de administração e gestão de uma escola 
ou de um agrupamento de escolas». 
Surgem como princípios orientadores da celebração e desenvolvimento dos contratos de 
autonomia: 
a) A subordinação da autonomia aos objectivos do serviço público de educação e à 
qualidade da aprendizagem das crianças, dos jovens e dos adultos; 
b) O compromisso do Estado através da administração educativa e dos órgãos de 
administração e gestão do agrupamento de escolas ou escola não agrupada na execução 
do projecto educativo e respectivos planos de actividades; 
c) A responsabilização dos órgãos de administração e gestão do agrupamento de escolas 
ou escola não agrupada, designadamente através do desenvolvimento de instrumentos de 
avaliação e acompanhamento do desempenho que permitam aferir a qualidade do 
serviço público de educação; 
d) A adequação dos recursos atribuídos às condições específicas do agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada e ao projecto que pretende desenvolver; 
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e) A garantia da equidade do serviço prestado e do respeito pela coerência do sistema 
educativo. 
Constituem requisitos para a apresentação de propostas de contratos de autonomia: a 
constituição e o funcionamento dos órgãos de administração e gestão, de acordo com o 
regime definido no presente decreto-lei; a conclusão do procedimento de avaliação 
externa nos termos da lei e demais normas regulamentares aplicáveis. 
O desenvolvimento da autonomia processa -se pela atribuição de competências nos 
seguintes domínios:  
• Gestão flexível do currículo, com possibilidade de inclusão de componentes 
regionais e locais, respeitando os núcleos essenciais definidos a nível nacional; 
• Gestão de um crédito global de horas de serviço docente, incluindo a 
componente lectiva, não lectiva, o exercício de cargos de administração, gestão e 
orientação educativa e ainda o desenvolvimento de projectos de acção e 
inovação; 
• Adopção de normas próprias sobre horários, tempos lectivos, constituição de 
turmas ou grupos de alunos e ocupação de espaços; 
• Recrutamento e selecção do pessoal docente e não docente, nos termos da 
legislação aplicável; 
• Extensão das áreas que integram os serviços técnicos e técnico -pedagógicos e 
suas formas de organização; 
• Gestão e execução do orçamento, através de uma afectação global de meios; 
• Possibilidade de autofinanciamento e gestão de receitas que lhe estão 
consignadas; 
• Aquisição de bens e serviços e execução de obras, dentro de limites a definir; 
• Associação com outras escolas ou agrupamentos de escolas e estabelecimento de 
parcerias com organizações e serviços locais. 
É ainda de salientar que a extensão das competências a transferir dependerá do resultado 
da negociação tendo por base a proposta apresentada pelo agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada e a avaliação realizada pela administração educativa sobre a sua 
capacidade para o seu exercício.  
Ao Estado caberá, também, o papel do controlo da implementação dos contratos, para 
que possam ser renovados: «deve avaliar -se, em especial: o grau de cumprimento dos 
objectivos constantes do projecto educativo e o grau de cumprimento dos planos de 
 30
actividades e dos objectivos do contrato. Na sequência de avaliação externa ou de 
acção inspectiva que comprovem o incumprimento do contrato de autonomia ou 
manifesto prejuízo para o serviço público, pode, por despacho fundamentado do 
membro do Governo responsável pela área da educação, determinar – se a suspensão, 
total ou parcial, desse contrato ou ainda a sua anulação, com a consequente reversão 
para a administração educativa de parte ou da totalidade das competências atribuídas», 
como consta no Decreto – Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril de 2008. 
Aguarda-se agora, com alguma expectativa, pelos resultados práticos no reforço da 
autonomia dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, que este novo regime 
jurídico potencia, nomeadamente no que concerne ao processo de contratualização e à 








































































2.1. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
De acordo com os objectivos anteriormente referidos optou-se por realizar um estudo de 
caso, na Escola Básica Integrada da Charneca de Caparica que desde 2007 é sede do 
Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica.  
O estudo de caso consiste na observação detalhada dum contexto, ou indivíduo, de uma 
única fonte de documentos ou de um acontecimento específico (Merriam, 1988, apud 
Bogdan, & Biklen, 1994, p.89).  
Os estudos de caso podem ter graus de dificuldade variável e o plano geral do estudo 
assemelha-se a um funil. O início do estudo é representado pela extremidade mais larga 
do funil, o investigador começa por avaliar as fontes de dados disponíveis e a 
possibilidade do estudos se realizar. Após esta avaliação inicial, o investigador começa a 
recolher os dados, explora-os e toma decisões sobre o objectivo do trabalho. Organiza e 
distribui o seu tempo, escolhe quem entrevista e que aspectos deve aprofundar, vai 
delimitando assim a área de trabalho. Passa então de uma fase de exploração mais 
alargada, para uma área mais restrita de análise de dados coligidos (Bogdan, & Biklen, 
1994). 
Por vezes, este tipo de estudos não se podem efectuar, unicamente porque as fontes de 
informação são insuficientes para realizar um trabalho minimamente aceitável, a 
constatação de que existe material suficiente fornecerá não só um ponto de partida, como 
um plano para a recolha de dados.  
A opção de realizar um estudo qualitativo implica diferentes procedimentos a adoptar e 
métodos específicos de análise de conteúdo. Segundo Afonso (2006): « o material 
empírico qualitativo é constituído por textos de diversas origens, registos discursivos e 
dimensões, que o investigador deve explorar e mapear, a partir dos seus objectivos de 
pesquisa, mobilizando e testando estratégias produtoras de significados relevantes, 
transformando progressivamente os dados em elementos constitutivos de um novo texto 
(texto científico)». 
O texto resultante desse trabalho de investigação deverá portanto ser uma construção 
interpretativa singular (Afonso, 2008), resultante da interacção entre um dado contexto 
empírico e a visão específica de quem investiga, havendo no entanto um requisito 
fundamental que consiste na obrigatoriedade de responder clara e fundamentadamente 
às questões de pesquisa, num registo coerente com o enquadramento teórico e 
conceptual utilizado (Afonso, 2006). 
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No presente trabalho, utilizou-se, tal como prevê a literatura, o método qualitativo com o 
recurso a análise documental de fontes escritas oficiais, bem como, a uma entrevista 
semi-estruturada. 
Foi feita uma pesquisa e selecção de informação em documentos oficiais, 
nomeadamente: correspondência diversa, convocatórias de reuniões, documentos de 
divulgação internos, relatórios, legislação, actas, publicações, contratos de autonomia, 
num total de trinta e oito documentos que se encontravam dispersos e que foram 
devidamente organizados e codificados em diferentes etapas e arquivados em três 
dossiers, por ordem cronológica dos acontecimentos. Constituiu-se, assim, com este 
trabalho de investigação, um arquivo documental inexistente, permitindo uma 
sistematização de informação sobre todo o processo de contratualização no 
Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica. 
O anexo I-A correspondente ao primeiro tratamento da documentação recolhida, teve 
como objectivo descrever o seu conteúdo e distribuí-la pelas diferentes fases do 
processo, de acordo com uma sequência cronológica, atribuindo-lhe uma codificação 
com letra e número. 
De seguida organizou-se o “ Corpus Documental”, anexo I-B e procedeu-se à análise do 
seu conteúdo, através de fichas síntese, informação disponível no anexo I-C.  
Após a descrição, com a enumeração das características dos diferentes textos, procurou-
se articular os factores que determinam essas características, recorrendo ao método 
dedutivo, com o objectivo de inferir conhecimento (Bardin, 1977) concluindo a análise 
com a interpretação, relativamente ao significado dessas características, cujo resultado 
constitui a redacção deste capítulo. 
Do ponto de vista metodológico é, ainda, de referir como recurso, a entrevista. Segundo 
Bardin (1977): «a entrevista é um discurso marcado pela multidimensionalidade das 
significações exprimidas, pela sobredeterminação de algumas palavras ou fim de 
frases», pelo que é fundamental efectuar a sua decifração estrutural. 
Para efectuar essa decifração é: «em primeiro lugar, necessário “ler” e a leitura deverá 
ser “sintagmática”, seguindo o encadeamento único de um pensamento que se 
manifesta por uma sucessão de palavras, frases, sequencias e, ao mesmo tempo, 
“paradigmática”, tendo em mente o universo dos possíveis: isto não foi dito, mas podia 
tê-lo sido, ou já foi efectivamente dito noutra circunstância». (Bardin, 1977). 
A entrevista efectuada à Directora do Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica, 
cuja riqueza e complexidade, inerente à própria natureza do discurso oral, permitiu 
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recolher informação fidedigna relativa ao processo de candidatura, negociação, 
contratualização, implementação e avaliação do 1.º ano do Contrato de Autonomia do 
Agrupamento. Também permitiu esclarecer, em cada uma das etapas, a complexidade de 
todo o processo que foi conduzido no período compreendido entre 2005 e 2007 e que 
culminou com a assinatura do contrato a 10 de Setembro de 2007.  
A entrevista realizou-se de acordo com a modalidade semi-estruturada (com guião, ou 
semidirectiva) teve a duração de 60 minutos, foi registada em suporte áudio e transcrita 
integralmente. 
No quadro 1, apresenta-se o resumo dos blocos temáticos do guião. 
 
Quadro 1 – Resumo dos Blocos Temáticos do Guião de Entrevista 
BLOCOS TEMÁTICOS OBJECTIVOS 
Legitimação da Entrevista Explicitar os objectivos da entrevista, no quadro da investigação levada 
a cabo no âmbito do Mestrado em Administração Educacional – Tema: 
Gestão Escolar.  
Candidatura, Negociação e 
Contratualização 
Recolher um comentário, fundamentado, sobre o processo de 
candidatura, negociação e implementação do “Contrato de Autonomia”. 
Aplicação, Acompanhamento e Avaliação Obter uma opinião sobre a aplicação do “Contrato” e o balanço da 
implementação. 
Os Contratos de Autonomia e a Gestão 
Escolar 
Solicitar um parecer sobre a importância dos “Contratos de Autonomia”, 
no contexto da Administração e Gestão Escolar, em Portugal. 
 
No anexo II-A, encontra-se o guião que serviu de estruturação da entrevista, bem como a 
análise efectuada ao texto transcrito, já devidamente organizado pelos diferentes blocos 
temáticos, no anexo II-B. 
No quadro 2, apresenta-se uma descrição dos procedimentos metodológicos utilizados. 
Este documento é constituído pelo cruzamento entre eixos de análise, objectivos, 














(o que se quer 
saber) 
QUESTÕES 






Descrever o processo 








• Porque se candidatou a escola? 
• Quem teve a iniciativa? 
• Houve uma discussão alargada a 
toda a comunidade escolar? 
• Foi uma candidatura consensual?   
• Qual o papel da assembleia de 
escola nesse processo? 
• Qual o parecer da Associação de 
Pais? 
• Com que Projecto se candidatou? 
•  Como se definiram os eixos de 
intervenção? 
• Quem participou na sua 
elaboração? 



























Actas da Assembleia 
 
Actas de reuniões da 
Associação de Pais 
 
Actas do Conselho 
Executivo 
Acta do Seminário de 
final de ano 
Proposta de intenções 




b) Reuniões de negociação 
 
• Que reuniões foram necessárias? 
• Quem participou? 
• Quantas se fizeram? 
• O que se deliberou? 
•  Que propostas foram rejeitadas? 
• Porque não foram aceites? 
• Que contrapropostas existiram? 
• Quem cedeu? 
• O que se conquistou? 










Entrevista à Directora 
(ou a outro membro 
presente na reunião 




Actas de reuniões 





Acta da reunião com 

























(o que se quer 
saber) 
QUESTÕES 
(listagem exaustiva por 
categorias) 
INSTRUMENTOS 





processo que vai 









• Em que consiste o contrato? 
• Quais as principais Metas? 
• Em que áreas estão definidos 
os objectivos? 
• O que concede no domínio 
dos Recursos Humanos? 
Curriculares? Financeiros? 
• Estabelece parcerias? Com 
que finalidades? 
• Que período de vigência? 

























• Que diferenças, entre a 
proposta de intenções e o 
contrato? 
• Em que domínios houve mais 
alterações? 
• O contrato ficou um 
documento pró-forma, ou 
manteve a sua função (meio 
para atingir um fim)? 
• O exercício da autonomia 

























































(o que se quer 
saber) 
QUESTÕES 















de Poder entre as 
partes. 
 
a) Dimensão dos recursos humanos  
 
• Como foi feita a distribuição de 
serviço? 
• Quem se pôde contratar? 
• Como se contratou? 
• Houve algum factor (externo ou 
interno) limitativo? 







Entrevista à Directora 
 





Acta final do 
Conselho pedagógico 
 
b) Dimensão Curricular 
• Que medidas foram adoptadas? 
• Com que objectivos?  
• Dificuldades na implementação? 






Entrevista à Directora 
 












c) Dimensão dos recursos 
financeiros 
• Que benefícios? 









d) Outros recursos 
• Qual o papel da Assembleia? 
• Qual o papel da associação de 
Pais? 





Actas da assembleia 
 
Actas das reuniões da 
Associação de Pais 






























(o que se quer 
saber) 
QUESTÕES 
(listagem exaustiva por 
categorias) 
INSTRUMENTOS 






onde foi concedida 
a Autonomia 
 
a) Monitorização de 1 ano e meio 
de contrato 
 
• Face aos objectivos 
estabelecidos, em cada área, 
que balanço? 
• O que correu menos bem? 
• Que factores limitaram o 
cumprimento dos objectivos 
definidos?  
• Como se superaram 
dificuldades? 




• O PE, PCE, RI, PAA e PCT 
espelham as metas do contrato 
de Autonomia? 
• A Escola globalmente mudou? 
• Afinal que Autonomia tem? 
• Que aspectos poderão ainda 
ser negociados com o 
Ministério de educação? 








Entrevista ao Pres. 
Conselho Geral  
 















Associação de Pais 
 




















Acta de Seminário 
de final de ano 
 
Artigos no Boletim 
do CP; nas revistas 




Refere-se também aqui a importância dos trabalhos de investigação elaborados neste 
âmbito por: António Sousa Fernandes, João Barroso, João Formosinho, João Hipólito, 


















•Documento de candidatura 
(relatório de avaliação interna); 
•Carta de resposta com a 
confirmação de aceitação de 24 
escolas. 
PROCESSO DE AVALIAÇÃO 
EXTERNA 
 
•Publicação de legislação; 
•Constituição do GTAE; 
•Workshop de trabalho em Aveiro; 
•Convocatória para reunião; 
preparatória da visita à escola; 
•Relatório de avaliação externa;  
•Documento interno de divulgação dos 
resultados; 
•Inquérito sobre o processo; 
•PAA 2006-2007; 
•Sessão solene de apresentação dos 
resultados da avaliação externa. 
IMPLEMENTAÇÃO DO CONTRATO 
DE AUTONOMIA E 
AVALIAÇÃO DO 1º ANO 
 
•PAA para o ano 2007-2008; 
•Convocatória e Reunião da CAL; 
•Publicação de legislação; 
•PE 2008-2011; 
•PAA 2008-2009. 
•Relatório intermédio da CAI; 
• Relatório do órgão de gestão para a CAL; 
•Artigo do BCP; 
•Convocatória e acta da reunião do G. 
• 
NEGOCIAÇÃO E ASSINATURA 
DO 
CONTRATO DE AUTONOMIA 
 
•Comunicado do gabinete da Ministra;  
•Criação do GTPDAE;  
•Proposta de contrato de autonomia. 
•Duas reuniões com o GTPDAE, até Março de 2007; 
•Correspondência com diversas orientações a ter em conta nas 
propostas apresentadas, até Maio de 2007;   
•Publicação de legislação; 
•Proposta final de contrato apresentada pela DRELVT, em Setembro 
de 2007; 
•Proposta de alterações de última hora, a 5 de Setembro pelo 
EMPAAGS;  
• Documento resumo do contrato para divulgação Interna. 
•Convite para a sessão solene de assinatura do contrato, a 10 de 
Setembro de 2007; 
•Assinatura de 22 contratos de autonomia. 
 
2.2. O PROCESSO DE CONTRATUALIZAÇÃO 
 
O trabalho empírico, com a construção do “Corpus Documental” e sua análise, permitiu 
pôr em relevo a existência de diferentes fases no processo de contratualização. Estas 
fases apesar de não estarem previstas, nem identificadas administrativamente, 
constituem um instrumento de leitura e análise do processo de contratualização que foi 
construído durante o projecto de investigação. 
Estas fases são apresentadas na figura 1, num diagrama de blocos, onde se especifica a 
documentação recolhida e tratada em cada uma delas. 
 
Figura 1 – Diagrama do Processo de contratualização e da documentação recolhida 





















Apresenta-se de seguida, a descrição circunstanciada das principais características destas 
5 fases, de acordo com a seguinte estrutura:   
a. Identificação da fase;  
b. Período em que a fase decorreu; 
c. Descrição do processo;  
d. Síntese, com a sistematização da informação recolhida; 
e. Comentário, onde se evidenciam os aspectos relevantes de cada fase.  
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2.2.1. Etapa – Fase Prévia 
 
Período em análise: ano lectivo 2005/2006. 
 
Descrição do processo: 
 
Para esta fase, os primeiros documentos reunidos e analisados, foram documentos 
oficiais da então Escola Básica Integrada da Charneca de Caparica, que em 2007 passou 
a Agrupamento de Escolas, relativos ao ano lectivo 2005-2006, e que constituíram a 
etapa – Fase Prévia  
O primeiro documento analisado foi o Projecto Educativo 2005-2008 (A1)2, 
consagrado na legislação então em vigor, Decreto-Lei 115 – A/98, como essencial à 
concretização do regime de Autonomia; Este projecto integra a caracterização do Meio e 
da Escola, os objectivos definidos, para o triénio 05-08, bem como o Projecto Curricular 
de Escola para o ano 2005/2006. O Plano Anual de Actividades 2005/2006 (A2), 
documento que define o conjunto de actividades a desenvolver ao longo de ano lectivo, 
de acordo com o Decreto-Lei 115-A/98, art.º 3.º, bem como a organização das 
actividades de turma, art.º 36.º e os recursos para concretizar as principais metas 
definidas no Projecto Educativo. O Documento orientador para a construção do 
Projecto Curricular de Turma (A3), que integra a caracterização da turma, a 
identificação dos problemas reais, das competências a privilegiar, as actividades de 
articulação, os instrumentos de avaliação e as situações de aprendizagem 
Da análise destes documentos, é possível concluir que já havia uma preocupação em 
estimular a intervenção e a participação dos diferentes parceiros da comunidade 
educativa, bem como, em promover a sua autonomia e responsabilidade.  
Encontram-se alguns indicadores, que ajudam a caracterizar e a contextualizar as 
políticas educativas da escola, nomeadamente: a realização de provas de aferição 
internas na escola, como mecanismo de regulação do processo ensino – aprendizagem; a 
preocupação em manter a taxa de abandono escolar zero, com o acompanhamento e 
encaminhamento dos alunos, que indiciam abandono escolar; o reconhecimento das 
necessidades formativas dos seus docentes; a criação de um observatório de qualidade, 
que permitisse monitorizar o sucesso dos alunos da escola; o Seminário de balanço no 
final de cada ano lectivo, um mecanismo não formal de autoavaliação. Assim como a 
importância dada ao plano anual de actividades, amplamente discutido em departamento 
                                                        
2
 Todos os documentos referidos neste capítulo, além da sua designação, são identificados por um código (letra 
e número) como vem referenciado no anexo I.  
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e aprovado em Conselho Pedagógico, como forma de concretização das metas do 
Projecto Educativo. O Projecto Curricular de Turma assume também um papel de 
enorme relevo, como forma de organização de todo o trabalho cooperativo dos 
professores que constituem o Conselho de Turma, no 1.º e 2.º Ciclos, ou o Conselho de 
Docentes, por ano, no 1.º Ciclo. Esse projecto responsabiliza a equipa de professores 
pelas opções tomadas, em termos da gestão do currículo, da articulação curricular, da 
participação em actividades do PAA, sempre com o objectivo de conduzir ao sucesso 
escolar de cada grupo turma, tendo em conta as suas especificidades. 
 
Síntese: 
A análise conjugada dos documentos analisados (Projectos Educativos, Projectos 
Curriculares e Planos Anuais de Actividades) e das respostas dadas pela Directora 
durante a entrevista, permitiu tecer algumas considerações, de carácter mais generalista 
sobre as políticas educativas e que, de alguma forma, foram precursoras da sua 
Autonomia: 
• Por parte da Gestão houve sempre a preocupação em fornecer um serviço público 
de educação de qualidade, em que o principal objectivo foi a criação de melhores 
condições de aprendizagem e de cidadania para os seus alunos, procurando diluir 
as diferenças e criando percursos alternativos, para que todos, sem excepção, 
concluíssem a escolaridade obrigatória, antes de abandonar a escola.  
• Reflectir sobre as práticas, envolver os diferentes actores (professores, alunos, 
pais e funcionários) na vida da escola, trabalhar em prol de objectivos e metas 
traçadas, constitui, também, uma prática comum, ao longo dos tempos, espelhada 
no seu Projecto Educativo 
• Da sua cultura organizacional, emerge o trabalho colaborativo, o envolvimento 
colectivo, no fundo uma coesão e concertação entre as políticas educativas 




Da consulta dos três documentos reunidos sobre esta etapa prévia, foi possível concluir 
que a escola, mesmo antes do processo de contratualização se iniciar, já tinha um 
conjunto de preocupações do ponto de vista da organização e gestão escolar, 
nomeadamente uma prática reflexiva instituída e um conjunto de instrumentos que 
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exprimiam a sua autonomia, como sendo o Projecto Educativo, o Projecto Curricular de 
Escola e o Plano Anual de Actividades.  
O seu Projecto Educativo, tal como anteriormente se referiu, já procurava responder a 
debilidades detectadas pela avaliação interna, o que foi corroborado, durante a entrevista 
feita à actual Directora: «a escola começou logo a estruturar o seu Projecto Educativo 
no sentido de aprofundar aquilo que já fazia bem, mas poderia melhorar aquilo onde foi 
considerado que havia debilidade, e portanto que era preciso corrigir». 
2.2.2. Etapa – Candidatura à Avaliação Externa  
 
Período em análise: De 30 Janeiro de 2006 a 25 de Março de 2006. 
 
Descrição do processo:  
 
O Ministério da Educação, em 30 de Janeiro de 2006, enviou uma carta convite às 
Escolas e Agrupamentos (B1), para que constituíssem a sua candidatura ao Projecto-
piloto da Avaliação Externa, até 21/02/06, havendo contudo para isso, um pré-requisito, 
o de já ter sido desenvolvido um processo formal de auto-avaliação. 
A Ministra da Educação, por despacho (Despacho Conjunto 370/2006), procedeu à 
constituição de um grupo de trabalho, coordenado pelo Professor Pedro Guedes de 
Oliveira, com o objectivo de propor modelos de auto-avaliação e de avaliação externa, 
criando condições para o aprofundamento da Autonomia. Esse grupo de trabalho ficou 
conhecido como GTAE3.  
O documento de candidatura (B2) foi elaborado pelo grupo de trabalho de auto-
avaliação da escola, tal como previsto na Lei n.º31/2002, que aprova o sistema de 
avaliação da educação e do ensino não superior, de uma forma objectiva e rigorosa, 
tendo como base de reflexão, a qualidade e a natureza das aprendizagens dos alunos, 
bem como a inclusão de crianças com necessidades educativas especiais. 
Faz parte integrante deste documento, a constituição da equipa de auto-avaliação e do 
grupo de focagem; o plano de auto-avaliação; a construção do referencial; a organização 
do trabalho segundo indicadores de um Observatório da escola; as conclusões; os pontos 
fortes e pontos fracos e as estratégias de melhoria. 
Os pontos fortes relacionam-se com os domínios de: organização e gestão; estrutura de 
orientação educativa; serviços administrativos, organização pedagógica; recursos físicos; 
projectos; avaliação doa alunos; relacionamento interpessoal; competências sociais; 
                                                        
3
 Grupo de trabalho de avaliação das escolas 
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sistemas de informação e comunicação; interacções com o meio e formação. Contudo, 
mesmo nestes pontos fortes, a autoavaliação permitiu identificar algumas debilidades. 
Como pontos fracos identificaram-se: nas estruturas de orientação educativa (ausência 
de procedimentos sistemáticos na avaliação de projectos); nos recursos humanos 
(mobilidade do corpo docente); nos recursos físicos (sobrelotação da escola com falta de 
salas de aula e sala de alunos); nas aprendizagens (dificuldades de diferenciação de 
estratégias e insucesso na Matemática); na avaliação (predominância de avaliação 
sumativa); nos apoios educativos (ausência de serviços especializados). 
Nas estratégias de melhoria, definiram-se as áreas de intervenção prioritária com vista à 
superação dos pontos fracos anteriormente assinalados4. 
No dia 25 de Março de 2006, foi recepcionado um fax, do Coordenador do GTAE 
(B3), agradecendo a candidatura da escola, referindo o número de escolas candidatas, “ o 
número de candidaturas recebidas ficou, pelos cerca de 10% 5do total das unidades de 
Gestão a quem o convite foi enviado”; confirmando os critérios de selecção já 
anteriormente definidos; explicitando que o agrupamento fará parte do Projecto; 
informando da organização de um workshop, em Aveiro, dia 19 de Abril e ainda que as 
visitas às escolas, serão em Maio e terão a duração de dois dias e meio.  
 
Síntese: 
A análise cruzada dos documentos oficiais provenientes no Ministério e do GTAE, bem 
como dos documentos internos da escola, e das respostas dadas às questões colocadas à 
Directora, permitiu concluir que: 
• O Ministério da Educação, em 30 de Janeiro de 2006, enviou uma carta 
convite às Escolas, para que apresentassem a sua Candidatura ao Projecto-
piloto da Avaliação Externa. 
• Na escola Básica Integrada da Charneca de Caparica, já tinha sido 
desencadeado, em 2005, através da criação da Comissão de Avaliação 
Interna, um processo formal de auto-avaliação, tal como previsto na Lei 
n.º31/2002, pré-requisito à candidatura ao projecto-piloto da avaliação 
externa. 
                                                        
4
 Ver o relatório de avaliação interna B2, p. 110.   
5
 De acordo com o estudo de Formosinho (2006), foram recepcionadas 136 candidaturas, pelo que se pode deduzir que o 
convite foi feito a 1360 estabelecimentos de ensino. 
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• Dos resultados obtidos na avaliação interna emergiram pontos fortes, pontos 
fracos e nas estratégias de melhoria, definiram-se as áreas de intervenção 
prioritária com vista à superação dos pontos fracos anteriormente assinalados. 
Elaborou-se, com base nesses pressupostos, um relatório que serviu de 
documento de candidatura ao projecto-piloto. 
• Apresenta-se, no quadro 3, um resumo dos resultados da autoavaliação da 
escola, nos diferentes domínios.  
Quadro 3 – Resumo dos resultados da auto-avaliação 
Domínios Pontos fortes Pontos fracos 
Organização e 
gestão 
Regular funcionamento dos diferentes órgãos: Assembleia, Direcção Executiva e 
Conselho Pedagógico; participação efectiva de todos na identificação, discussão e 






Efectiva articulação entre as diferentes estruturas de orientação educativa (Conselho 
Pedagógico Departamentos, Conselhos de Turma), com o órgão de gestão; exercício 
responsável de cargos e relacionamento com os Encarregados de educação. 
Inexistência de 
acompanhamento e 
avaliação de projectos, 
de forma sistemática. 
Organização 
pedagógica 
Constituição de turmas com critérios pedagógicos; distribuição do serviço docente de 
acordo com o perfil das turmas e do professor. 
Grande mobilidade do 
corpo docente. 
Inexistência de um 
SPO. 
Realização do 
Ensino e das 
aprendizagens 














• A candidatura foi feita com o intuito de obter uma parecer externo, que 
permitisse comparar os resultados obtidos internamente, através da auto-
avaliação, prática já comum na escola.  
 
Comentário: 
A Escola Básica Integrada da Charneca de Caparica foi um dos vinte e quatro 
estabelecimentos seleccionados, pelo GTAE coordenado pelo Professor Pedro Guedes 
de Oliveira e única na sua tipologia, para integrar a fase – piloto da avaliação externa.  
Questionada a actual Directora, então Presidente do Comissão Instaladora, acerca da 
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forma como o Ministério lançou todo este processo, considerou-a correcta e realçou o 
facto de não ter sido um processo obrigatório para as escolas, pelo menos na primeira 
fase, o que foi muito importante: «só responderam ao desafio, aquelas escolas que 
acharam que estavam disponíveis, para serem sujeitas a uma avaliação externa». Um 
dos critérios foi «a escola ter já um processo de avaliação interna que sustentasse 
opções, essa parte foi correcta». 
A escola já desenvolvia um processo de auto-avaliação, há doze anos, apesar de, só em 
2005, o ter feito de forma formal, com a elaboração de um relatório, que serviu de 
documento de candidatura à fase-piloto da avaliação externa.  
Apesar de cumprir o pré-requisito, a escola poderia não ter feito essa candidatura, o que 
foi também esclarecido durante a entrevista: «Só que em 14 anos de funcionamento 
nunca tivemos um olhar externo e portanto, aquilo que eu pretendi com a candidatura 
foi exactamente obter um olhar externo e ver até que ponto é que ele era coincidente ou 
não com a nossa avaliação interna». 
2.2.3. Etapa – Processo de Avaliação Externa 
 
Período em análise: De Abril de 2006 a 9 de Outubro de 2006. 
 
Descrição do processo:  
 
O processo de avaliação externa das escolas, surgiu no início de 2006, quando «o XVII 
Governo Constitucional assumiu a adopção de medidas com vista a enraizar a cultura e 
a prática da avaliação do sistema de educação e formação, bem como a relação entre a 
avaliação e processo de autonomia das escolas, que pressupõe a responsabilização, a 
prestação regular de contas e avaliação (C1)». 
O Despacho Conjunto Nº 370/2006 do Ministério do Estado e das Finanças e do 
Ministério da Educação (C1), já anteriormente referido, consagra a avaliação como um 
instrumento importante para a melhoria da qualidade do ensino e aprendizagem e 
enumera alguns dos projectos nesse âmbito, levados a cabo nos últimos anos, em 
Portugal.  
Em Abril de 2006, foi enviado às escolas um conjunto de documentos com origem no 
GTAE (C2), sendo o Anexo 26 relativo aos tópicos para a apresentação da escola, que 
teria como base os documentos orientadores da escola, bem como, os resultados da auto-
avaliação. Referindo também, que seria desejável que a escola, na sua apresentação 
                                                        
6
 Ver anexos 2, 3 e 4 do Despacho Conjunto Nº 370/2006. 
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contemplasse os seguintes itens: Condições físicas e sociais; Supervisão global dos 
percursos e resultados escolares; Organização da escola; Identidade e Integração; 
Ligação à Comunidade; Projecto e estratégia.  
O segundo documento correspondente ao Anexo 36 da referida Portaria define o quadro 
de referência para a avaliação de escolas e agrupamentos, nos seus cinco domínios 
chave: os resultados; a prestação de serviço educativo; a organização e gestão escolar; a 
liderança, capacidade de auto-regulação e progresso da escola, bem como os factores 
que contribuíram para esses domínios. 
Este anexo, contém ainda um conjunto bastante alargado de perguntas ilustrativas do 
entendimento dos factores, para cada um dos domínios chave. 
O terceiro documento, o anexo 46 corresponde à escala de avaliação a utilizar: Muito 
Bom, Bom, Suficiente e Insuficiente. 
Esta informação permitiu a estruturação, por parte das escolas, da visita da equipa de 
avaliação, assim como a preparação da sua apresentação, pois explicitava com clareza e 
pormenor tudo o que seria necessário apresentar.  
Antes da visita da equipa de avaliação, foi convocada uma reunião, para o dia 19 de 
Abril de 2006, em Aveiro, com os Presidentes das vinte e quatro escolas seleccionadas e 
o GTAE, coordenado pelo Professor Pedro Guedes de Oliveira.  
O documento de trabalho entregue nessa reunião (C3), escrito na primeira pessoa, 
pelo Professor Pedro Guedes de Oliveira, explicita as atribuições do GTAE, a saber: 
definir os referenciais para a auto-avaliação e avaliação externa (classificações e 
recomendações para a celebração do contrato de Autonomia); aplicar os referenciais a 
um número restrito de unidades; definir procedimentos e calendarização para generalizar 
a avaliação interna e externa a todas as escolas e produzir recomendações para uma 
eventual revisão do quadro legal, em matéria de avaliação e autonomia. Dá ainda o seu 
entendimento sobre a importância do processo de avaliação, considerando que «ela só 
faz sentido se estiver associada a uma melhoria da qualidade, no fundo à dignificação 
do ensino público e manutenção do seu carácter Universal» (C3). Há ainda uma alusão 
a um conjunto de pontos críticos do Sistema Português de ensino público e um parecer 
pessoal, justificativo dessa realidade, terminando a redacção do texto com a explicitação 
daquilo que se propõe fazer «com o que observarmos, com o que nos quiserem mostrar, 
com o diálogo que estabelecermos, com a evidencia que nos fornecerem, com os vosso 
sucessos e insucessos, seremos capazes de ficar com uma perspectiva da escola como 
organização e de a exprimir» (C3). 
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Menciona também que no final do ano, serão prestadas contas ao Ministério, através da 
elaboração de um relatório, onde constará informação genérica sobre a situação das 
escolas e informação específica das vinte e quatro escolas envolvidas na fase piloto, o 
que lhes permitirá «iniciar um processo experimental de Autonomia» (ver C3). 
Na sequência da reunião de Aveiro, houve uma preocupação, por parte do Conselho 
Executivo da Escola Básica Integrada da Charneca de Caparica, em envolver os 
docentes em todo o processo de avaliação externa, informando-os a 28 de Abril de 2006, 
através de uma convocatória (C4), da visita da equipa de avaliação externa, nos dias 16 
e 17 de Maio. Foi convocado, para esses dias, um conjunto de professores, bem como, 
para uma reunião prévia, no dia 3 de Maio, com o objectivo de dar a conhecer o plano e 
os objectivos da visita.    
No dia 7 de Junho de 2006, via e-mail, O GTAE, solicitou a resposta a um inquérito 
(C5) até ao dia 22 de Julho, sobre o processo levado a cabo pelo GTAE, e cujo 
contributo das Escolas nesse âmbito, já tinha sido assumido na reunião de 19 de Abril 
em Aveiro, o que foi cumprido, como consta do documento (C8). 
O relatório final da avaliação externa da escola (C6), foi enviado por correio 
electrónico e por via postal, no dia 5 de Julho de 2006 e foi solicitado, às escolas, que 
exercessem o seu direito de contraditório até ao dia 22 de Julho.  
O relatório era constituído por cinco partes: introdução, enquadramento, domínios chave 
do desempenho educativo, análise dos factores por domínio e a capacidade de auto-
regulação e progresso da escola. 
No capítulo “ Domínios chave do desempenho educativo” apresentou-se uma síntese e 
as classificações atribuídas em cada um dos domínios. 
A escola alcançou a classificação de Muito Bom em quatro dos cinco domínios chave 
Resultados; Prestação de serviço educativo; Organização e gestão escolar; Liderança. 
Obteve na Capacidade de auto-regulação e progresso da escola a menção de Bom. A 
justificação para esta classificação sugere que “ os elementos informativos disponíveis 
não permitem, de forma objectiva, assente em evidências, analisar e comparar níveis de 
consecução de projectos e outras actividades, ou proceder à sua validação”.  
Deste relatório consta, ainda, uma análise exaustiva de todos os indicadores por 
domínio, o que sustenta a atribuição das classificações. 
Nas considerações finais, faz-se referência aos pontos fortes da escola:  
• Dinâmica e segurança do Conselho Executivo; 
• Dedicação da comunidade escolar; 
 48
• Clareza e controlo de estratégias para a Coordenação dos Departamentos e 
direcção de turma;  
• Capacidade de utilizar a autonomia de que dispõe;  
• Diversidade de iniciativas e oportunidades de aprendizagens;  
• Criatividade na utilização das TIC; 
• Qualidade da documentação disponibilizada. 
Enumerando também algumas debilidades: 
• Não haver uma verdadeira integração e compromisso com o Projecto da Escola, 
por parte significativa do pessoal docente, não estável; 
• Alguma rigidez na leitura do Currículo Nacional, dificultando outras leituras 
possíveis; 
• Diferença de critérios entre a gestão e a avaliação das aprendizagens; 
• Menor diferenciação para os alunos que podem desenvolver níveis de maior 
exigência; 
• Não monitorização do sucesso dos alunos no seu percurso subsequente ao ensino 
básico. 
Pôde ainda ler-se nesse documento que a Escola tem, “ capacidade para incrementar a 
sua Autonomia na gestão de recursos, no planeamento de actividades educativas e na 
organização escola”.  
Na posse do relatório da avaliação externa da escola, o Conselho Executivo, elaborou 
um documento interno de divulgação dos resultados alcançados, assim como uma 
apresentação em PowerPoint (C7), onde se faz uma análise retrospectiva de como tudo 
começou, no ano lectivo 1995/1996, com a preocupação em integrar os alunos com 
percursos escolares atribulados. Convém chamar a atenção que este processo tinha como 
principal preocupação a eventual criação de um território escolar de intervenção 
prioritária (TEIP), daí que as metas que foram definidas entre 1996 e 1999 fossem: 
reduzir o abandono; garantir percursos alternativos; momentos internos de reflexão; 
formação e a adesão ao Projecto de Gestão Flexível do Currículo.  
Com o Projecto de Gestão Flexível e o Decreto-Lei 6/2001, a escola, passou a ter mais 
autonomia e passou a construir o seu Projecto Curricular. 
Houve um grande investimento por parte da escola numa mudança conceptual no 
processo ensino-aprendizagem, passando do paradigma dos objectivos para o paradigma 
da promoção de competências. Para isso, disponibilizou formação para os seus 
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professores bem como a definiu as competências essenciais a partir do Currículo 
Nacional. Havia, agora, que definir as competências específicas por ano e área, a 
selecção dos contextos de aprendizagem, a construção de instrumentos de aferição 
interna, assegurar a coerência entre a aprendizagem e a avaliação através dos Projectos 
Curriculares de Turma. 
Completada esta fase e de acordo com os documentos recolhidos tornou-se evidente a 
necessidade da escola em avaliar os percursos desenvolvidos até aqui. Neste contexto 
surgiu a auto-avaliação, como um processo em construção e a candidatura à avaliação 
externa, cujos resultados poderiam constituir-se em metas a atingir num possível 
contrato de autonomia: combater o abandono escolar; criar hábitos de pesquisa e 
inovação; reforçar competências em literacia da informação; reforçar as aprendizagens a 
Língua portuguesa e matemática. 
Como objectivos estratégicos foram logo referenciadas duas áreas de intervenção 
prioritárias, uma da organização e gestão do Currículo e outra na estabilização do corpo 
docente, tendo como horizonte, uma intervenção capaz de superar algumas das 
debilidades apontadas no referido relatório. 
Esta fase ficou concluída com a Sessão de Apresentação dos resultados da Fase Piloto 
de Avaliação Externa de Escolas (C10), no dia 9 de Outubro de 2006, no Conselho 
Nacional de Educação, com a abertura da sessão a cargo do Presidente do Conselho 
Nacional de Educação, Professor Júlio Pedrosa, a apresentação dos resultados da fase 
piloto, pelo Coordenador do GTAE, Professor Pedro Guedes de Oliveira, um debate de 
cerca de trinta minutos e o encerramento a cargo da Ministra da Educação, Maria de 
Lurdes Rodrigues. 
Foi entregue uma documentação preliminar em que constava o Despacho conjunto 
370/2006; o Quadro de Referência para a avaliação; a escala das avaliações e as Escolas 
e Agrupamentos seleccionados para a fase piloto, num total de vinte e quatro. Das quais, 
oito eram Escolas Secundárias, duas ES/3, treze agrupamentos e uma Escola Básica, o 
objecto deste estudo. 
 
Síntese: 
Da análise da legislação, dos documentos fornecidos pelo GTAE, articulados com a 
documentação interna produzida na escola, pode concluir-se que: 
• Através do Despacho Conjunto n.º 370/2006 do Ministério do Estado e das 
Finanças e do Ministério da Educação, consagrou-se a avaliação como um 
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instrumento fundamental para a melhoria da qualidade do ensino e 
aprendizagem, bem como a relação entre a avaliação e processo de autonomia 
das escolas, que pressupõe a responsabilização, a prestação regular de contas e 
avaliação. 
• Este despacho conjunto definiu, ainda, um grupo de trabalho responsável pelas 
propostas de modelos de auto-avaliação e avaliação externa, designado por 
GTAE e coordenado pelo Professor Doutor Pedro Guedes de Oliveira, bem 
como, o quadro de referência para a avaliação de escolas e agrupamentos, nos 
seus cinco domínios chave: Resultados, Prestação de serviço educativo, 
Organização e gestão escolar, Liderança, Capacidade de auto-regulação e 
Progresso da escola. 
• A Escola foi visitada, no mês de Maio de 2006, pelo GTAE., que elaborou o seu 
relatório final, enviado a 5 de Julho de 2006 e, cujos resultados foram a 
classificação de Muito Bom em quatro dos cinco domínios chave: Resultados; 
Prestação de serviço educativo; Organização e gestão escolar; Liderança. Obteve 
na Capacidade de auto-regulação e progresso da escola a menção de Bom. 
• Houve, por parte da gestão, uma preocupação em socializar com toda a 
Comunidade Educativa, os resultados obtidos na avaliação externa, tendo para 
isso, elaborado um documento síntese, em suporte de papel e uma apresentação 
em PowerPoint, com as diferentes fases desse processo. 















Quadro 4 – Resultados da Avaliação Externa 
Pontos fortes Pontos fracos 
• Dinâmica e segurança do Conselho 
Executivo; 
• Diversidade de iniciativas e 
oportunidades de aprendizagens; 
• Dedicação da comunidade escolar; 
• Clareza e controlo de estratégias para a 
Coordenação dos Departamentos e 
Direcção de turma; 
• Capacidade de utilizar a autonomia de 
que dispõe; 
• Criatividade na utilização das TIC; 
• Qualidade da documentação 
disponibilizada. 
• Não haver uma verdadeira integração 
e compromisso com o Projecto da 
escola, por parte significativa do 
pessoal docente, não estável; 
• Alguma rigidez na leitura do 
Currículo Nacional, dificultando 
outras leituras possíveis; 
• Diferença de critérios entre a gestão e 
a avaliação das aprendizagens; 
• Não monitorização do sucesso dos 
alunos no seu percurso subsequente 
ao ensino básico; 
• Menor diferenciação para os alunos 




Da análise efectuada ao longo desta fase do processo, emerge uma grande coerência 
entre aquilo que foram as preocupações da escola em conseguir criar melhores condições 
de aprendizagem para os seus alunos e aquilo que fez para o conseguir. A Directora, na 
sua entrevista, assumiu que a sua função sempre foi de agitar, porque está mais liberta 
para pensar, propor, informar acompanhar, no fundo criar condições que permitam um 
ambiente de satisfação entre toda a comunidade educativa. Referiu ainda, que os alunos 
que entram na escola, todos diferentes, ao conseguirem concluir a escolaridade 
obrigatória, sairão menos diferentes, com o instrumento de cidadania que precisam para 
a sua opção de vida, acrescentando: «é isso que eu sempre procuro fazer, e sempre, que 
acho que há qualquer coisa para melhorar, e isto é sempre a minha grande máxima, 
melhorar as aprendizagens dos meninos, fazer com que eles terminem a escolaridade 
obrigatória, capazes de depois fazerem uma opção de vida com dignidade, isto é o 
nosso princípio».  
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2.2.4. Etapa – Negociação e Assinatura do Contrato 
 
Período em análise: 31 de Outubro de 2006 a 10 de Setembro de 2007. 
 
Descrição do processo:  
 
Por ausência de registos escritos, entre o dia 9 de Outubro de 2006 e o dia 11 de Maio de 
2007, não foi possível reunir e analisar qualquer documento de carácter oficial, trocado 
entre o Ministério, ou outro organismo e a escola sobre o processo de contratualização. 
Contudo é do conhecimento público que a 31 de Outubro de 2006, o gabinete da 
Ministra da Educação enviou uma comunicação às escolas envolvida na fase piloto da 
avaliação externa, especificando a ligação entre os resultados da avaliação externa e a 
apresentação de propostas de contrato de autonomia. Solicitando, assim, a cada escola, 
ou agrupamento de escolas, que apresentassem uma proposta, que tivesse em conta os 
pontos forte e os pontos fracos identificados. Foi o gabinete da ministra que serviu de 
ligação entre a escola e o recém-criado Grupo de Trabalho do Projecto de 
Desenvolvimento da Autonomia das Escolas (GTPDAE), coordenado pelo professor 
João Formosinho. Este grupo era formado por sete elementos, dos quais, quatro ligados 
ao mundo académico, três da administração (um da central e dois da regional), estando 
sedeado no Porto, na DREN. 
Como documento anexo à Proposta para um Contrato de Desenvolvimento e de 
Autonomia com a Escola Básica Integrada da Charneca de Caparica (D1), com a 
data de 6 de Dezembro, estava a convocatória e a acta síntese da reunião de Assembleia, 
onde se pode ler o parecer favorável à iniciativa, tendo apenas sido questionado «como 
seria feita a gestão de recursos humanos», pelo que nessa data, foi apresentada a 
primeira proposta formal de Contrato, ao GTPDAE. 
Esse documento é constituído por duas partes distintas: um enquadramento da escola e 
uma proposta de clausulado. O enquadramento corresponde ao percurso da Escola, em 
termos de política educativa, desde 1993/1994, até à presente data, fazendo referência ao 
Projecto de gestão flexível, à auto-avaliação e avaliação externa, cujos resultados 
aparecem transcritos. Relativamente às propostas de clausulado, assentavam no regime 
jurídico então em vigor, o Decreto-Lei nº 43/89 e o Decreto-Lei nº 115-A/98, sendo 
apresentados sete objectivos estratégicos:  
1. Melhorar o desempenho da escola no domínio da organização e gestão curriculares; 
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2. Progressiva melhoria das aprendizagens, especialmente a Língua Portuguesa e 
Matemática; 
3. Combater o insucesso e abandono com medidas eficazes de diferenciação 
pedagógica; 
4. Incentivar hábitos de pesquisa e inovação par os alunos com melhor desempenho; 
5. Fidelizar leitores, para o desenvolvimento de competências em literacia da 
informação; 
6. Consagrar um modelo organizacional de agrupamento; 
7. Instituir mecanismos de monitorização de sucesso dos alunos, nos seus percursos 
subsequentes ao ensino básico; 
Foi igualmente definido um conjunto de dez competências que devem ser reconhecidas à 
Escola, para o seu desenvolvimento estratégico, sendo de salientar: as relacionadas com 
a coordenação e gestão dos planos curriculares (permitindo uma organização e gestão 
diferentes); a organização de ofertas curriculares diversificadas e o recurso a parcerias 
(para prevenção do abandono escolar); a flexibilização na distribuição de serviço; a 
participação em benefícios económicos por redução de despesas; a fixação de 
professores (através de não obrigatoriedade de apresentação ao concurso 2009/2010) e, 
ainda, a possibilidade de poder interromper as actividades lectivas, para formação dos 
docentes. 
No terceiro ponto desta proposta, são assumidos alguns compromissos, quantificáveis, 
nomeadamente:  
• Reforçar em 5%/ano a qualidade do sucesso;  
• Reduzir em 5%/ano o insucesso a Matemática e Língua Portuguesa;  
• Reduzir em 5%/ano a taxa global de insucesso por ciclo;  
• Manter a taxa de abandono em 0%; 
• Valorizar os bons desempenhos com a atribuição de prémios anuais de mérito; 
• Aumentar em 10%/ano os alunos leitores e com frequências no Centro de 
Recursos (CRE); 
• Inscrever 50% turmas na plataforma Moodle; 
•  Adequar o PE e PCE à Educação pré-escolar com a constituição do 
agrupamento; 
• Reorganizar as estruturas de gestão intermédia; 
• Contratar um Psicólogo; 
 54
• Canalizar para a escola verbas resultantes da redução de despesas. 
Estabelece-se também a constituição de uma estrutura permanente de ligação, designada 
por, Comissão de acompanhamento, com a competência de monitorizar e emitir parecer, 
sugerindo-se a sua constituição (dois representantes designados pela escola, um 
representante da DRELVT e um investigador de reconhecido mérito).  
O documento termina com a apresentação de duas cláusulas sobre vigência, alterações e 
prorrogações bem como casos omissos e questões supervenientes. 
Este documento reflecte, na forma como está redigido, estratégias de actuação que 
procuram superar as debilidades apontadas pelo relatório de avaliação externa e 
potenciar os pontos fortes, Convém referir que esta consonância entre os resultados da 
avaliação externa e as propostas a apresentar, já tinha sido sugerida na comunicação 
enviada pelo gabinete da ministra. A quase totalidade das propostas reflecte uma grande 
preocupação em melhorar a qualidade das aprendizagens dos alunos, em garantir a 
articulação curricular e a diferenciação pedagógica, como forma de garantir a igualdade 
de oportunidades, mesmo para aqueles alunos com percursos escolares mais atribulados, 
prevenindo, assim, o abandono escolar precoce. 
Do ponto de vista organizacional, a proposta apresentada assenta na fixação do corpo 
docente, na contratação de um técnico especializado de Psicologia, na reorganização 
curricular e na flexibilização na distribuição de serviço. 
Durante a entrevista foi feito o esclarecimento de que a primeira proposta apresentada 
(D1), esteve bastante tempo em análise Houve depois uma primeira reunião, em 
Caparide, com as vinte e quatro escolas e a Comissão (GTPDAE), criada pelo Ministério 
de Educação, na qual a escola não esteve presente porque a Presidente se encontrava em 
Hamburgo, no âmbito de um Projecto Europeu. Deslocou-se posteriormente a Lisboa, 
um grupo saído dessa Comissão, para uma reunião nas instalações da Direcção Regional, 
onde se fez a primeira abordagem à proposta enviada. Nessa sessão de trabalho não 
foram colocadas quaisquer questões, nem foi solicitado qualquer esclarecimento, foi 
apenas uma reunião de apresentação e de explicitação das propostas apresentadas pela 
escola. 
Durante a sua entrevista, a Directora, esclareceu que como entretanto tinha saído a 
Portaria 1260/2007 (que regulamentava os contratos), na sequência dessa publicação 
tinha sido chamada a Lisboa, com o Presidente da Assembleia e a Vice-presidente do 
Concelho Executivo. Esta reunião teve como finalidade verificar se a proposta 
apresentada estava ou não em conformidade, com a Portaria. Como diz a Directora: não 
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houve grandes propostas de alteração à estrutura do contrato: «eu não tive muitos 
problemas, o meu contrato estava muito próximo…, toda essa tramitação a nível de 
escola, a proposta foi minha, mas foi aprovada pelos respectivos órgãos, primeiro pelo 
Conselho Pedagógico e depois pela Assembleia», o que está de acordo com a 
documentação reunida. 
Nessa reunião, em Lisboa, foram efectivamente discutidas as propostas, tendo-se dado 
início ao processo de negociação do contrato. Foram dadas as razões para a não-
aceitação de algumas delas. A título de exemplo: não foi permitida a dispensa de 
apresentação, ao Concurso Nacional, dos docentes contratados da escola, porque essa 
situação contrariava a Lei vigente. Seguiu-se uma discussão em que foram apresentados 
os argumentos de cada uma das partes, numa tentativa de negociação não penalizante 
apenas para a escola, o que deu lugar a cedências mútuas. A este propósito refere a 
Directora: «Se eu tivesse estruturado um contrato em torno de pedir meios, isto e aquilo, 
se calhar, teria sido mais fácil de aceitar. Como eu não fui por aí, porque aquilo que eu 
precisava era instrumentalmente a forma de recrutar os recursos humanos, e por outro 
lado intervir no currículo, foram as minhas prioridades, tive ali que fazer algumas 
alterações, mesmo a nível do currículo. Das propostas apresentadas ao nível das 
alterações do Currículo, nomeadamente, aumentar a carga da LP e da Mat no 2º Ciclo 
em detrimento da área projecto AP, não foi possível, embora internamente se tivessem 
feito ajustes, com resultados semelhantes; relativamente ao funcionamento em 
Semestres, no 3º Ciclo, que foram aceites na proposta apresentada». 
Durante o processo de investigação foi encontrado um documento de trabalho da 
Presidente do Conselho Executivo (D2), que suscitou algumas dúvidas que foram 
esclarecidas durante a entrevista. “Sentia-se” na leitura desse documento algum 
desapontamento, talvez até frustração em relação à reunião de negociação e ao facto das 
suas propostas não terem sido bem sucedidas. 
Este documento de trabalho era constituído por anotações feitas pela Presidente, durante 
a reunião de Lisboa, com os membros do GTPDAE.  
Nessa reunião foram também tratadas questões relacionadas com as mais valias 
financeiras, como diz a entrevistada: «De facto, relativamente à matéria financeira, a 
única coisa que eu propunha era beneficiar de todas as poupanças que eu fizesse 
relativamente aos recursos da escola, tudo o que eu conseguisse poupar, ser para mim, 
aí fizeram-me um contrapartida que era não ser tudo mas ser só 60%, que o resto era 
coesão social, está bem, eu aceitei isso. Agora, relativamente aos concursos, de facto, o 
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recrutamento não. Depois há uma outra condicionante que eu de facto percebo que é 
difícil, que é a questão do espaço... Até já equacionei pedir um contrato de autonomia 
com outra escola».  
Na sequência da primeira reunião negocial, começaram a ser analisados os contratos, na 
DREN, de acordo com a especificidade de cada escola proponente, tendo sido enviado 
um ficheiro (D3), a 11 de Maio de 2007, a pedido do Dr. Zeferino Lemos, com 
anotações a ter em conta. 
Este documento sugere algumas reformulações, quer na forma, em termos de 
sequencialidade e estrutura, quer também de conteúdo, pois aparecem novas cláusulas a 
cor laranja, a serem introduzidas na proposta de contrato. Surge logo após o 
enquadramento, uma nova cláusula com a designação objectivos gerais, onde se pode 
ler: «Garantir o serviço público de educação, tendo como objectivo primeiro criar 
oportunidades de igualdade que permitam a todos os jovens que o frequentam, concluir, 
na diversidade, a escolaridade obrigatória, condição primeira de cidadania», assim 
como, «Aprofundar o diálogo com a Sociedade civil, numa dupla perspectiva de apoio e 
garante à prossecução do serviço público de educação». 
São de assinalar, ainda, outras alterações resultantes de emendas ou anotações em 
diferentes cores, tais como: 
• No documento inicial aparecia a designação competências reconhecidas à escola, 
tendo sido alterado para obrigações do Ministério. 
• Apareciam anotações a azul com alterações à proposta anteriormente apresentada 
pela escola ao Ministério (como por exemplo a possibilidade de eleger um não 
docente como Presidente da Assembleia). 
• No âmbito dos recursos financeiros, aparecia a azul uma nota de esclarecimento, 
sobre o financiamento podendo passar por duas vias: financiamento de recursos 
humanos, materiais através de um crédito global horário, mediante fórmula de 
cálculo ou montante fixo, ou ainda canalização de uma percentagem da verba do 
orçamento de financiamento, por redução de despesas. Foi por esta última 
hipótese que se optou na redacção final do contrato. 
No dia 15 de Maio, chegou às escolas, um documento com novas orientações (D5) do 
Dr. Zeferino Lemos, sobre a contratualização de matérias da área administrativo-
financeira, essas orientações dividiam-se em três pontos distintos: o primeiro sobre 
utilização de créditos horários, o segundo sobre antecipação de duodécimos e o terceiro 
sobre gestão plurianual do orçamento privativo, como não fazia qualquer referência, 
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especificamente à escola, pode-se concluir, que serviu para o esclarecimento e 
enquadramento legal dessas matérias. 
A proposta final dos Contratos, estava a ser ultimada pelas escolas, neste processo 
negocial de “afinação”, sendo a versão (D6), já com a assunção da designação do 
recém-formado Agrupamento de Escolas da Charneca, muito próxima da versão final a 
contratualizar.  
No dia 5 de Junho, novamente da parte do Dr. Zeferino Lemos, surge um novo 
esclarecimento sobre os Contratos de Autonomia e Desenvolvimento (D7), 
referindo-se que os mesmos estavam em processo de apreciação, que o silêncio não era 
sinónimo de esquecimento e que todo o processo tinha merecido a atenção e o 
envolvimento pessoal da Ministra da Educação. 
No dia, 5 de Setembro, a chefe da Equipa Multidisciplinar de Promoção da Autonomia e 
de Apoio à Gestão (EMPAAG,), Dr.ª Júlia Araújo, envia por ficheiro electrónico, o 
texto do Contrato de Autonomia (D9), última versão, para que fosse submetido à 
Assembleia, para efeitos de análise e aprovação.  
Nesse documento, constava a informação de que o acto de assinatura dos contratos iria 
decorrer no dia 10 de Setembro de 2007, pelas dez horas, em local ainda por confirmar. 
Solicitava a presença de dois elementos nessa cerimónia, e, apenas dois, por limitações 
de natureza logística, a saber a Presidente da Comissão Executiva Instaladora e o 
Presidente da Assembleia.  
Assiste-se, nesta data, a uma mudança de local e de equipa responsável pelas 
negociações, que deixaram de ser da responsabilidade do GTPDAE, passando a ser da 
responsabilidade da DRELVT, tratava-se de uma versão final para aprovação e 
contratualização, com as suas especificidades, havendo questões jurídicas que seria 
preciso respeitar, relacionadas com as formalidades de um contrato. 
No dia 6 de Setembro, directamente do gabinete da Ministra da Educação, documento 
(D10), foi, então confirmado o local da cerimónia de assinatura, no Centro de Caparide, 
bem como, foi dada a informação que após a assinatura dos contratos, haveria uma 
sessão de trabalho sobre Gestão e Administração Escolar, tendo em conta a revisão do 
Decreto-Lei n.º 115 – A/98, tal como constava do programa enviado. 
Nesse mesmo dia, foi solicitada por parte da DRELVT (D11), uma alteração, de ultima 
hora, na redacção do texto, para conferir a todos os contratos a redacção constante na 
Portaria, assim o n.º2 do art.º 6, passou a ter a seguinte redacção: «O presente contrato 
pode ser revisto e alterado a todo o tempo, por acordo entre as partes».    
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O Contrato de Desenvolvimento do Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas 
da Charneca de Caparica (D12), que apenas sofreu na redacção a alteração já 
anteriormente referenciada, foi assinado pelo Director Regional, Presidente da 
Assembleia, Presidente da Comissão Executiva Instaladora e por último pela Ministra da 
Educação, no dia 10 de Setembro de 2007, em Caparide. 
Relativamente a versões anteriores, surgem dois anexos, o anexo I, cujos dados 
apresentados foram obtidos da MISI (Gabinete Coordenador do Sistema de Informação 
do Ministério da Educação), em Maio de 2007 e que dizem respeito à Escola Básica 
Integrada da Charneca de Caparica, como podemos visualizar:  
• % de alunos com idade superior ao padrão  31,5;  
• % de docentes sem componente lectiva  23,8; 
• % docentes de Quadro de Escola  57,5;  
• % docentes com índice remuneratório» 245 - 28,8;  
• Taxa de absentismo dos professores  4,7;  
• Nº Psicólogos/ técnicos  0; 
• Rácio Aluno /Professor  8,3;  
• Custo por aluno  € 268,32.  
São também referidas as médias nacionais para os dois últimos parâmetros  
• Rácio Nacional Aluno/Professor  9,0;  
• Custo por Aluno Nacional  € 278,21. 
Da análise destes dados, pode concluir-se que apesar do número de alunos por professor 
ser ligeiramente inferior à média nacional, menos 7 % (9,0-8,3), o custo com cada um 
dos alunos é inferior à média nacional em €9,89 (278,21- 268,32). Apesar de ter menos 
alunos por professor, isso não se traduzia, como vemos, num aumento de custos. Estes 
valores foram importantes para definir mais valias para a escola, em virtude da 
diminuição da despesa pública, o que se traduziu na atribuição de 60% dessas 
poupanças, em equivalente financeiro, ou seja 5,93€ (60% de 9, 89€), por cada aluno. 
No anexo II surgem os protocolos de parceria, todos com a data de 2 de Maio de 2007, 
com a redacção idêntica às versões de negociação, agora sem gralhas. Do anexo consta 
um novo protocolo com o Centro de Formação de Associação de Escolas de Almada 
Ocidental PROFORMAR, que se compromete a responder às solicitações da escola: nas 
áreas da formação contínua de professores; na formação do pessoal não docente; na 
orientação e encaminhamento de jovens; na formação e certificação de adultos. Além 
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disso, o centro de formação, deveria mediar a melhoria da qualificação da população da 
Charneca de Caparica, com o programa Novas Oportunidades.  
Na última página deste Contrato encontra-se uma cópia da Acta da reunião 
extraordinária da Assembleia de Escola, datada de 7 de Setembro e assinada pelo então 
Presidente João Cravidão, e da qual consta a aprovação da versão final do contrato, por 
unanimidade, tal como solicitado no e-mail da DRELVT-.D9. 
Surgem, no “Corpus Documental”, dois documentos de divulgação interna, do 
Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica, reforçando mais uma vez a 
preocupação do Conselho Executivo, em envolver toda a comunidade educativa, na vida 
da escola, para que se aproprie da informação existente e assim possa contribuir de 
forma coesa para a consecução dos objectivos e dos compromissos assumidos, aquando 
da assinatura do contrato de autonomia, o compromisso e o contributo, teriam de ser de 
todos os actores envolvidos no processo. 
O primeiro desses documentos (D13), composto por sete páginas, corresponde a um 
resumo do Contrato de Autonomia e apresenta os seguintes artigos do referido contrato:  
• Art.º 1 – Objectivos gerais; 
• Art.º2 – Objectivos operacionais; 
• Art.º 3 – Competências reconhecidas ao Agrupamento; 
• Art.º 4 – Compromissos do Agrupamento; 
• Art.º 7 – Compromissos do Ministério de Educação. 
O segundo documento (D14) corresponde aos diapositivos de uma apresentação em 
PowerPoint, sobre o Contrato de Autonomia e o processo que conduziu à sua celebração. 
Refere-se nessa apresentação a importância da auto-avaliação, da avaliação externa, bem 
como, a razão da candidatura da escola a essa mesma avaliação. Explicando que foi 
neste contexto que surgiu o processo de contratualização, de autonomia, como a forma 
de dar resposta às debilidades apontadas na avaliação externa.  
O documento refere também algumas das competências dadas à escola no contrato de 
autonomia para superar as debilidades, assim por exemplo: 
• No que se refere à mobilidade do corpo docente (capacidade de intervir na 
fixação que assim o desejassem);  
• No que se refere a diferença de critérios na gestão e avaliação (formação de 
equipas de professores por ano, flexibilização na distribuição de serviço e 
aplicação de provas de aferição); 
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• No que se refere aos alunos de excelência (foi dada a possibilidade de assegurar 
projectos de inovação, de estabelecer um protocolo com o Madan Park e de 
instituir prémios de mérito). 
Apenas para a que se refere a “alguma rigidez na leitura das orientações do Currículo 
Nacional”, não se apontaram eventuais soluções.  
A apresentação finaliza com três diapositivos onde se explicitam as diferentes metas do 
contrato. 
De natureza instrumental: Fidelização de leitores (10% ano); Utilização do Centro de 
Recursos CRE (10% ano); Generalização das TIC como recurso educativo; Utilização 
das plataformas Moodle (50% das turmas). 
De resultados: Manter taxa de abandono zero; Reduzir insucesso a Língua Portuguesa e 
Matemática (5% ano); Reduzir a taxa de insucesso por ciclo (5% ano); Melhorar a 
qualidade do Sucesso (5% ano). 
E os compromissos do Ministério de Educação: Contratação de um profissional dos 




As respostas obtidas a partir das questões colocadas à Directora, bem como os elementos 
recolhidos a partir das comunicações entre a escola e os diferentes grupos de trabalho 
(GTPDAE. e DRELVT), e a análise dos documentos oficiais, permitem completar 
informação acerca da fase negocial, que precedeu a assinatura do contrato e, concluir o 
seguinte:  
• O gabinete da Ministra de Educação, a 31 de Outubro de 2006, enviou uma 
comunicação às escolas envolvidas na fase piloto da avaliação externa solicitando, 
que apresentassem uma proposta de Contrato de Autonomia, em que estivessem 
espelhados os resultados da avaliação externa. 
•  Essa proposta seria então analisada pelo, recém-criado, Grupo de Trabalho do 
Projecto de Desenvolvimento da Autonomia das Escolas (GTPDAE), coordenado 
pelo Professor João Formosinho, que daria o seu parecer, iniciando-se desta forma 
o processo de negociação. 
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• A escola apresentou uma proposta de contrato constituído por duas partes distintas: 
um enquadramento da escola e uma proposta de clausulado assente no regime 
jurídico então em vigor, o Decreto-Lei n.º 43/89 e n.º 115-A/98.  
 As principais competências reconhecidas à escola relacionavam-se com: a 
coordenação e gestão dos planos curriculares (permitindo uma organização e 
gestão diferente); a organização de ofertas curriculares diversificadas e o 
recurso a parcerias (para prevenção do abandono escolar); a flexibilização na 
distribuição de serviço; a participação em benefícios económicos (por redução 
de despesas); a fixação de professores (através de não obrigatoriedade de 
apresentação ao concurso 2009/2010) e, ainda, a interrupção das actividades 
lectivas (para formação dos docentes). Apesar da falta de espaço na escola, não 
foi encontrada qualquer proposta que tentasse minimizar este constrangimento, 
talvez por estarem a ser construídas duas novas escolas, na Freguesia da 
Charneca. 
 Os compromissos que a escola assumiu estavam relacionados com: a 
melhoria do sucesso a Língua Portuguesa e Matemática; a manutenção da taxa 
de abandono escolar zero; a valorização dos bons desempenhos com a 
atribuição de prémios anuais de mérito; a melhoraria na utilização das TIC e do 
centro de recursos (CRE) e a contratação de um Psicólogo. 
• Realizou-se, em Caparide, uma reunião com vinte e três, das vinte e quatro escolas 
envolvidas no projecto-piloto de avaliação externa. A escola esteve ausente dessa 
reunião, por impedimento, em serviço oficial, da sua Presidente. Posteriormente 
reuniu-se nas instalações da DRELVT, com uma comissão saída desse grupo de 
trabalho, onde foram apresentadas de forma argumentativa as propostas a 
contratualizar.   
• Após a publicação da Portaria 1260/2007, que regulamentava os Contratos, houve 
uma nova reunião em Lisboa, onde estiveram presentes além da Presidente, a 
Presidente da Assembleia e a Vice-presidente do Concelho Executivo, para 
analisar se a proposta apresentada estava, ou não, em conformidade, com a 
Portaria. Essa portaria estabelece a constituição da Comissão de Acompanhamento 
Local (CAL), as suas atribuições e “modus operandis”. 
• Na sequência dessa reunião não houve grandes modificações à forma como se 
elaborou a proposta de Contrato, no seu todo consonante com as recomendações da 
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Portaria. Houve contudo, nessa reunião lugar a negociação das propostas 
apresentadas, que foram consideradas instrumentais pelo órgão de gestão, cuja 
não-aceitação comprometeria o exercício da autonomia que se pretendia 
contratualizar e que não foram aprovadas pelo GTPDAE. Nomeadamente na 
fixação do corpo docente e na reorganização curricular. Em linhas gerais os 
argumentos apresentados, foram de que isso contrariava o que estava previsto na 
Lei.  
•  As negociações, entre Junho a Setembro de 2007, passaram a ser da 
responsabilidade das DREs, até que, a 10 de Setembro em Caparide, foram 
formalmente assinados os vinte e dois Contratos Autonomia e Desenvolvimento, na 
presença da Ministra da Educação e do Director Regional. Realça-se aqui o facto 
da escola ter passado a sede de Agrupamento de Escolas, pela construção de uma 
nova unidade de 1.º Ciclo e Pré-escolar, que não parece ter sido suficiente para 
resolver a situação de sobrelotação em que se encontra, nos últimos anos. 
• Como resultado da negociação, foi possível contratualizar, no domínio dos 
recursos humanos, pedagógicos e financeiro:  
 Um Psicólogo; 
 A contratação por oferta de escola, das necessidades residuais, não 
declaradas na aplicação da colocação cíclica; 
 A liberdade de actuação em termos da distribuição do serviço para a 
formação das equipes pedagógicas; 
 Reorganização da carga horária, por semestres; 
 Não obrigatoriedade em respeitar os prazos para a apresentação de ofertas 
formativas, em Maio, de forma prematura, pois, nessa data, não estavam 
reunidas as condições ideais para essas opções; 
 A conversão em equivalente financeiro de 60% dos valores poupados, em 
termos do orçamento de estado.  
 
Comentário: 
Pela análise da informação recolhida nesta fase é possível deduzir que o processo de 
contratualização foi longo e complexo, envolveu diferentes actores em diferentes 
momentos, tendo revelado algumas contradições resultantes da lei vigente.  
A legislação gerou expectativas elevadas sobre a potencialidade deste novo instrumento 
de autonomia, o contrato, daí se ter sentido algum desapontamento, talvez até frustração 
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nas palavras proferidas pela Directora ao longo da entrevista. A não-aceitação durante o 
processo negocial, por limitações legais, de alguns dos objectivos definidos, de algumas 
das opções feitas ao nível da gestão e administração poderão ter sido responsáveis por 
esses sentimentos.  
Houve portanto uma alteração na concepção sobre a autonomia, passando-se do 
paradigma do Projecto Educativo como forma de afirmação da autonomia, para o do 
Contrato.  
O contrato passou a ser, por excelência, o documento que consagra a autonomia das 
escolas, em Portugal. 
2.2.5. Etapa – Implementação do contrato e avaliação do 1.º ano 
 
Período em análise: Setembro de 2007 a Abril de 2009. 
 
Descrição do processo:  
 
O primeiro documento analisado nesta fase, foi o Plano Anual de Actividades 2007-
2008 (E1), pois, apesar de o Projecto Educativo, só terminar no final do ano lectivo 
2007/2008, já tinha sido celebrado o contrato de autonomia, pelo que era importante 
averiguar, se tinham sido introduzidas algumas alterações. Na realidade, tal não se 
verificou, o seu conteúdo é na globalidade idêntico ao do documento C9 (PAA 
2006/2007), pois assenta nos mesmos princípios, ou seja, define o conjunto de 
actividades que se desenvolvem ao longo do ano Lectivo, de forma a concretizar o 
Projecto Educativo de Escola do triénio 2005-2008. Apenas inclui algumas actividades 
novas, nas áreas artísticas de: Educação Musical, Visual e Tecnológica, bem como, um 
novo Projecto: Saúde, Actividade física e Alimentação no Pinheirinho SAAPinho para o 
1.º Ciclo e Crescer Saudável para o 2.º e 3.º Ciclos, com um reforço de intervenção na 
área da educação para a Saúde, de acordo com PE. No campo da formação contínua de 
professores prevalece: a necessidade de formação em TIC; de formação específica a 
Língua Portuguesa e Matemática; de formação em Educação Sexual, em Bibliotecas 
escolares e outra no âmbito da inteligência emocional e social.  
Durante o mês de Maio de 2008, foi recepcionado no agrupamento, um documento 
proveniente da DRELVT (E2), assinado por Antonieta Lourenço, a convocar a 
primeira reunião da Comissão de Acompanhamento Local do Contrato de Autonomia 
(CAL), para dia 30 de Maio de 2008, às 10h30, na sede do agrupamento; em que 
constava a seguinte ordem se trabalhos:  
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1. Eleição dos cargos da CAL; 
2. Síntese do processo que conduziu à assinatura do Contrato de Autonomia; 
3. Ponto de situação relativamente ao processo; 
4. Elaboração do regimento. 
Esta convocatória dá cumprimento ao disposto no ponto três do artigo 7.º do Anexo à 
Portaria 1260 /2007. 
Lamentavelmente, não foi possível ter acesso à acta desta reunião, pelo que a entrevista 
com a Directora, voltou a ser de enorme importância para melhor compreender esta fase, 
em análise. 
A Directora apontou algumas debilidades a esta Comissão, quer na sua composição, quer 
na sua função. Não concordou com a composição dessa Comissão que, na sua opinião, 
deveria ter apenas um elemento do Ministério da Educação, alguém do Conselho Geral, 
a personalidade de reconhecido mérito e valor (Professora Doutora Maria do Céu 
Roldão) e ela própria, justificando que uma equipa com menos elementos, permitiria 
agilizar o processo das reuniões e o verdadeiro acompanhamento do percurso e não 
apenas a sua avaliação, ideia resumida numa frase: «… não acompanha para formar… 
Eu achava que se calhar a escola poderia ganhar mais se tivesse uma equipa mais leve, 
mais ágil e de maior proximidade à escola».  
A Directora também informou que não tinha ainda recebido o relatório da Comissão, 
mas que ia decorrer, no mês de Julho, um Seminário de balanço e aí seriam apresentados 
os resultados do primeiro ano de implementação do contrato, pela CAL. O agrupamento 
fez o balanço do primeiro ano de implementação do contrato, pela Comissão de 
Avaliação Interna (CAI), cujo relatório intermédio ficou concluído em Dezembro de 
2008. Com base nesses dados, elaborou então o relatório que foi enviado à CAL, cuja 
análise será ainda objecto de reflexão, nesta fase. 
O início do ano lectivo 2008/2009, ficou marcado pela apresentação do novo Projecto 
de Escola (PE) – ”A Escola que Queremos…Educar para a Autonomia, Intervenção e 
Responsabilidade”, para o triénio 2008-2011 (E3), o primeiro, após a celebração do 
contrato de autonomia, bem como, o primeiro a reger-se por um novo quadro legislativo, 
o Decreto-Lei 75/2008, em substituição do Decreto-Lei 115A/98. Este decreto consagra 
o Projecto Educativo (PE) e o contrato de autonomia, como os instrumentos essenciais à 
plena concretização do regime de autonomia administração e gestão das escolas.  
Relativamente aos objectivos, anteriormente designados por metas, não se registam 
alterações, pelo que se pode inferir que a escola tinha ideias bem claras quanto ao que 
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pretendia com o seu PE. Apesar de ter celebrado o contrato de autonomia, isso em nada 
alterou a sua política educativa, apenas lhe permitiu ajustar e melhorar algumas formas 
da sua concretização. 
Contudo, sendo o Decreto-Lei 6/2001 a legislar que as metas estabelecidas no PE, sejam 
anualmente concretizados através do Projecto Curricular de Escola, surgem algumas 
alterações que resultam de opções que se fizeram para a concretização das metas 
estabelecidas no contrato de autonomia. Logo nas áreas de intervenção prioritárias 
acrescenta-se uma, que envolve mais directamente a Comunidade Educativa 
“Sensibilizar a comunidade educativa para as questões da multiculturidade e da 
inteligência emocional”e acrescenta-se no trabalho cooperativo,”a generalização da 
utilização das TIC.”. 
As orientações para as áreas curriculares não disciplinares (ACND) regem-se agora, 
preferencialmente, pelo Despacho de 6 de Julho de 2008. 
Relativamente ao estudo acompanhado (EA), far-se-á o desenvolvimento do plano da 
matemática (PAM); de apoios a Língua Portuguesa não materna e de planos de 
recuperação, desenvolvimento e acompanhamento. Para o 1.º e 2.º Ciclos são prioritárias 
as metodologias de trabalho a Língua Portuguesa e Matemática, no 3.º Ciclo a 
fidelização de leitores, sempre numa gestão de 45 minutos para Matemática e 45 
minutos para Língua Portuguesa.   
Na área de projecto (AP), acrescenta-se apenas actividades que permitam desenvolver 
competências básicas nas TIC, de acordo com o Despacho 16149/2007, de 25 de Julho.  
Na oferta curricular a criação de um percurso alternativo na vertente de informática e 
animação sócio-cultural; a criação de um Curso de Educação Formação/ (CEF), na área 
de empregado comercial; o desporto escolar (DE), bem como as actividades de 
enriquecimento curricular (AEC), no 1.º ciclo, vieram enriquecer o PE. 
O documento também espelha as alterações nas opções organizativas: “reorganizar e 
articular a abordagem de conteúdos curriculares”; “Criar espaços curriculares mais 
alargados e articulados”; “ responsabilizar a mesma equipa de professores por um 
grupo de turmas”, que corresponde à opção de manter os Conselhos de Turma por ano e 
a leccionação por semestres. 
Quanto ao plano de ocupação dos alunos (POA), ele será operacionalizado de acordo 
com a nova organização curricular decorrente da celebração do contrato de autonomia, 
na primeira reunião de cada conselho de turma, para que as substituições sejam 
asseguradas pelos professores de cada uma das turmas, contribuindo para o 
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enriquecimento do próprio projecto curricular de turma (PCT). 
Sugerem-se algumas parcerias novas nomeadamente com o Madan parque, Junta de 
Freguesia da Charneca de Caparica, Câmara Municipal de Almada e Centro de Saúde.  
Nos mecanismos de avaliação faz-se referência às formas de monitorização e 
apresentação dos resultados, havendo a assinalar a criação do Observatório de 
Qualidade, também ele previsto no contrato. Surge como anexo ao documento do PE, o 
plano de actividades do Centro de Recursos (CRE), para o ano 2008/2009., o que traduz 
a importância do CRE como pólo dinamizador de todas as actividades da escola, 
Todo o documento é revelador daquilo que mudou com a celebração do contrato de 
autonomia e com o novo quadro legislativo, nomeadamente nas opções curriculares, nas 
parcerias, na monitorização e na avaliação. 
Em Novembro de 2008, foi desencadeado o processo de concurso para eleição do 
Director do agrupamento, já que a gestão permanecia como Comissão Instaladora, desde 
2007. Em Julho de 2007 constituiu-se o Agrupamento de Escolas da Charneca de 
Caparica, com a entrada no parque escolar, da escola de 1.º ciclo com Jardim-de-
infância. Em Dezembro do mesmo ano, a Dr.ª Teodolinda Silveira, tomou posse como 
Directora, sendo a primeira do País a exercer essa função. 
Nessa mesma data, em Novembro de 2008, a Comissão de Avaliação Interna da escola 
(CAI), apresentou o seu relatório intermédio (E5), referente ao biénio 2006/2008, que 
se encontra organizado em cinco partes pela seguinte ordem: Introdução; Finalidade e 
condicionalismos; Referencial de avaliação; Resultados e, por último, Conclusões e 
recomendações.  
Em anexo, apresenta-se o universo escolar e a situação da escola quanto a práticas 
sectoriais de avaliação. 
Relativamente a constrangimentos sentidos, foram assinalados, os seguintes aspectos: a 
inexperiência da equipa; a formação insuficiente; o afastamento temporário de dois 
elementos e a alteração de estratégia para que a reflexão incidisse sobre dois anos.  
No que se refere ao referencial de avaliação, adoptaram-se modelos já testados e 
validados do Programa Integrado das Escolas, da IGE, tendo-se seleccionado quatro 
indicadores: Cultura de Escola; Organização e Gestão da Escola; Ensino-aprendizagem; 
e Resultados de aprendizagem. 
Foram utilizados inquéritos de cujo universo dos inquiridos (professores, alunos, pais e 
funcionários), se seleccionaram amostras de forma aleatória. Para os alunos: 5% de cada 
ciclo; para os professores inicialmente 20%, passou-se depois para 40%, por ciclo; para 
 67
os pais seleccionaram-se os representantes dos Pais dos anos terminais. 
Quanto aos resultados obtidos nos quatro indicadores, foi feita uma síntese dos mesmos 
por ciclo de escolaridade e recomendações, salientando-se como aspectos positivos:  
• Liderança do órgão de gestão; 
• Cooperação; 
• Profissionalismo; 
• Qualidade das instalações; 
• CRE; 
• Actividades desportivas;  
• Simpatia dos funcionários; 
• Interesse dos professores; 
• Escola inclusiva, segura, disciplinada, integrada; 
• Encaminhamento sócio-profissional; 
• A motivação.  
Nas sugestões de melhoria:  
• Investimento em material informático; 
• Espaços de trabalho para professores; 
• Maior número de funcionários; 
• Eficiência no atendimento bar e refeitório; 
• Higiene WC; 
• Alimentação no refeitório; 
• Assiduidade dos professores; 
• Sobrelotação da escola; 
• Sala de alunos; 
• Número de funcionários. 
Relativamente à Organização e Gestão, o Conselho Pedagógico considerou como 
aspectos positivos o funcionamento, a definição da política educativa, também a 
definição de critérios de avaliação, tal como a participação na construção do PEE e PCE 
e preocupações na orientação pedagógica. Como sugestões de melhoria resultaram a 
gestão do tempo, os critérios de formação das turmas e as dificuldades de comunicação.  
No âmbito do ensino-aprendizagem, apresentam-se várias recomendações ao nível: da 
utilização de materiais diversificados; da utilização de diferentes modalidades em 
simultâneo; da reflexão sobre a avaliação por portfólio e da optimização de formas de 
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comunicação. 
Os resultados escolares obtidos que traduziam as metas do contrato de autonomia, 
foram:  
• Aumento de 14% da Taxa de qualidade do sucesso; 
• Redução do insucesso de 8,7 % por ano a Língua Portuguesa e 8,4% a 
Matemática; 
• Redução de 0,4% da Taxa Global de insucesso no 1.º e 2.º Ciclos e 8,9 % no 3.º 
Ciclo; 
• Aumento de 17% na fidelização de leitores, de 152% na frequência do CRE e de 
17% nas requisições. 
A escola aplicou algumas medidas de combate ao insucesso com: a formação em 
Matemática para os professores do 1.º Ciclo desde 2005; o plano de acção da matemática 
PAM, lançado em 2008 para três anos; as assessorias; a diversidade de oferta curricular, 
a maior articulação com a UNIVA e a constituição de uma equipa de combate ao 
abandono; a constituição do “Observatório de Qualidade”; a valorização do desempenho 
dos alunos nos projectos e sua divulgação, junto da Comunidade Educativa; a criação do 
projecto “Um Passo mais” para os alunos com melhores desempenhos e a participação 
no Jornal escolar. 
Como forma de melhorar, considerou a equipa, que «é necessária a colaboração do 
grupo de focagem, num exercício de confronto de ideias e perspectivas sobre a escola, 
com vista a implementar um plano de melhoria eficaz». 
Com base nos resultados do Relatório Intermédio, o órgão de gestão elaborou o 
Relatório Intercalar do Contrato de Autonomia (E6), a ser enviado à CAL. O 
documento em suporte digital, foi elaborado a partir da apresentação em PowerPoint 
feita sobre o contrato de autonomia (D14), tendo, em cada um dos diapositivos, sido 
feito o balanço do 1º ano de implementação do contrato de autonomia. Nesse balanço 
foram referenciadas as debilidades e as pistas para melhoria: 
  
• Mobilidade do corpo docente – Selecção dos docentes só pôde ser feita em oferta 
de escola; 
• Diferença de critérios na gestão e avaliação das aprendizagens – aprofundamento 
do trabalho cooperativo, organização por semestres e provas de aferição em 
Janeiro e Maio; 
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• Menor diferenciação dos alunos para quem se podem estabelecer níveis de maior 
exigência – projecto “Um passo mais”, acções de empreendedorismo, foram 
aprovados os quadros de mérito a aplicar em 2008/2009; 
• Monitorização dos percursos pós-básicos – criação do observatório de qualidade; 
• Metas Instrumentais – amplamente superadas, tal como consta do relatório 
intermédio. 
Este relatório refere, na sua fase final, as preocupações relativamente ao funcionamento 
no próximo ano lectivo, por força do Concurso nacional de professores, o que 
previsivelmente provocará uma grande mobilidade do corpo docente. Outra das 
preocupações apontadas, resulta do aumento do número de turmas no 1.º e 2.º ciclos, que 
aumentará os constrangimentos já sentidos em termos de salas, por uma sobrelotação da 
escola. 
Em Janeiro de 2009, a Directora do Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica, 
Teodolinda Silveira, redigiu o Editorial do Boletim do Conselho Pedagógico (E7), que 
vai no seu 13.º ano de publicação e no número 125, com o título: “Autonomia, um 
Desafio”.                                                                                                                                                                                                                
Trata-se de um texto reflexivo, em que é feito um balanço sobre o processo de 
negociação e implementação do contrato de autonomia, onde se pode ler “apesar de 
achar que se deu um passo importante, as competências reconhecidas à escola, por 
força da celebração do contrato de autonomia, ficaram aquém daquelas que 
considerávamos desejáveis, quer ao nível da gestão do Currículo, quer na estabilidade 
do corpo docente”. 
Refere ainda nesse artigo que o novo diploma da Gestão, o Decreto-Lei 75/2008, só fará 
sentido, se permitir um reforço efectivo da autonomia, reconhecendo às escolas com 
capacidades demonstradas, níveis de responsabilidade acrescidos, o que possibilitará 
gerir os constrangimentos identificados e decorrentes do quadro jurídico em vigor. 
Finaliza a sua redacção, com a clara convicção de que: «não há alternativa à escola 
pública na qualificação dos Portugueses, em condições de igualdade e equidade» e por 
tudo isto, entende que novas propostas poderão surgir para ultrapassar constrangimentos 
sentidos, tendo sempre presente que a principal função da Escola: «é criar mais valias 
nos percursos de vida dos alunos, com oportunidades de igualdade e qualifica-los para 
uma opção de vida com dignidade».   
Em Abril de 2009, realizou-se uma reunião entre a Comissão de Avaliação Interna e o 
Grupo de Focagem. Este grupo é constituído por 14 elementos dos mais diversos 
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quadrantes da comunidade educativa, entre eles o Presidente da Junta de Freguesia, a 
Directora do Centro de Formação, a Presidente da Associação de Pais, a Directora do 
Agrupamento e cuja importância decorre da possibilidade de se obter um outro “ olhar” 
sobre todo o processo. 
Na reunião com o Grupo de Focagem, realizada em 23 de Abril, estiveram presentes 
dezoito elementos. A reunião foi precedida do envio, a todos os seus membros, do 
Relatório Intermédio da Comissão de Avaliação Interna da Escola. Além do relatório foi 
também enviada uma ficha de leitura, para que todos os elementos da equipa, pudessem 
fazer uma análise prévia do referido documento e assim tornar mais rentável a reunião. 
Ficou claro da análise da acta que a reunião permitiu uma enriquecedora partilha de 
opiniões, que se irá reflectir no trabalho da equipa de auto-avaliação, bem como no 
trabalho a desenvolver ao longo do ano, com os alunos, professores, funcionários e pais. 
Questões como: Que competências deverá a escola privilegiar? Porque estão os alunos 
desmotivados? Como agir, para contrariar essa tendência? Sobre as questões 
disciplinares, o que pode ser feito? Como trazer os pais à escola? Como envolver os 
alunos na resolução dos problemas da escola? Como melhorar a 
comunicação?...aguardam resposta e por isso foram feitas algumas sugestões sobre o que 
seria, realmente, útil reflectir e sobre a forma de agir, nos diferentes contextos, com os 
diferentes actores da Comunidade Educativa. 
As recomendações de intervenção a curto prazo (ainda no presente ano lectivo), foram as 
de aplicação de inquéritos a alunos com vista a clarificar algumas dúvidas, bem como a 
melhorar o seu empenho e motivação face à escola. E a aplicação de inquéritos aos 
professores com o objectivo de permitir uma melhor integração na escola dos novos 
professores (espera-se, por força do concurso, uma grande mobilidade do corpo 




A análise cruzada da informação recolhida através dos diferentes relatórios produzidos 
interna e externamente, de excertos de actas, do Projecto Educativo, da entrevista 
realizada à Directora e de um artigo de opinião publicado, permitem sublinhar os 
seguintes aspectos:  
• Foi apresentado, em Julho de 2008, o primeiro Projecto Educativo de Escola, 
após a celebração do contrato de autonomia, sendo o primeiro a reger-se por um 
quadro legislativo novo, o Decreto-Lei 75/2008, que revogou Decreto-Lei 115 A 
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/98. Relativamente aos objectivos, anteriormente designados por metas, foram os 
mesmos, de projectos anteriores o que reflecte, que a escola tinha ideias bem 
claras quanto ao que pretendia com o seu PE, apesar de ter celebrado um 
Contrato de Autonomia, isso, em nada alterou a sua política educativa, apenas 
lhe permitiu fazer alterações potenciadoras de melhoria. 
• A primeira reunião da Comissão de Acompanhamento Local do Contrato de 
Autonomia (CAL), realizou-se no dia 30 de Maio de 2008, pelas 10h30, na sede 
do agrupamento, dando assim cumprimento ao disposto no ponto três do artigo 
7.º do Anexo à Portaria 1260 /2007.  
• Em Dezembro de 2008, foi apresentado o relatório intermédio, da Comissão de 
Avaliação Interna do Biénio 2006-2008. 
  O relatório estava organizado em cinco partes: Introdução; Finalidades e 
Condicionalismos; Referencial de avaliação; Resultados; Conclusões e 
Recomendações. Em anexo o Universo escolar e a situação da escola quanto 
a práticas sectoriais de avaliação. 
 Relativamente a constrangimentos, foram assinalados: a inexperiência, 
formação insuficiente, afastamento temporário de dois elementos, alteração 
de estratégia para que a reflexão incidisse sobre dois anos.  
 No que se refere ao referencial de avaliação, adoptaram-se modelos já 
testados e validados do Programa Integrado das Escolas, da IGE, tendo-se 
seleccionado quatro indicadores: Cultura de Escola, Organização e Gestão da 
Escola, Ensino-aprendizagem e Resultados de aprendizagem. 
 Apresenta-se no quadro 5, o balanço do 1º ano de implementação do 









Quadro 5 – Compromissos e Metas versus Balanço 
COMPROMISSOS ASSUMIDOS NO 
CONTRATO E METAS 
BALANÇO DO PRIMEIRO ANO DE 
IMPLEMENTAÇÃO 
Compromissos do Agrupamento: 
• Estabilidade do corpo docente. 
 
• Selecção dos docentes em oferta de Escola, 
em substituição da contratação cíclica. 
• Diferença de critérios na gestão e na avaliação 
das aprendizagens.  
• Aprofundamento do trabalho cooperativo. 
• Equipas de professores por ano. 
• Organização por semestres. 
• Provas de aferição em Janeiro e Maio. 
• Menor diferenciação dos alunos para quem se 
podem estabelecer níveis de maior exigência. 
• Projecto “Um passo mais”. 
• Acções de empreendedorismo. 
• Aprovados os quadros de mérito a aplicar em 
2008/2009. 
• Monitorização dos percursos pós-básicos.  • Criação do Observatório de qualidade. 
Metas instrumentais: 
• Fidelização de leitores (10% ano). 
• Utilização do Centro de Recursos CRE (10% 
ano). 
• Generalização das TIC como recurso 
educativo. 
•  Utilização das plataformas Moodle (50% das 
turmas). 
Metas de resultados: 
• Manter taxa de abandono zero. 
• Reduzir insucesso a LP e Matemática (5% 
ano). 
• Reduzir a taxa de insucesso por ciclo (5% 
ano). 
 
• Melhorar a qualidade do Sucesso (5% ano). 
 
• Aumento de 17% na fidelização de leitores. 
 






• Taxa zero. 
• Redução do insucesso de 8,7 %/ ano a LP e 
8,4%/ano a Matemática. 
• Redução de 0,4% da Taxa Global de 
insucesso no 1.º e 2.º Ciclos e de 8,9 % no 3.º 
Ciclo. 
• Aumento de 14% da Taxa de qualidade do 
sucesso. 
Compromissos do Ministério de Educação:  
• Profissional dos serviços de psicologia e 
orientação. 
• Conversão do crédito horário em equivalente 
financeiro. 
 
• Contratação de uma Psicóloga. 
 
• Ainda não foi requerido. 
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• O órgão de gestão apresentou à CAL, em Dezembro de 2003, o seu relatório de 
balanço do primeiro ano de implementação do contrato, com base nos resultados 
apresentados no Relatório Intermédio, da Comissão de Avaliação Interna, sendo 
de realçar: 
  O modo como foi distribuído o serviço lectivo; 
  Como foi feita a constituição das equipas de professores por ano, tão 
importante para uniformizar critérios de actuação; 
 A opção de trabalho por semestres; 
 As assessorias, o plano da matemática (PAM);  
 A fixação de alguns professores contratados em oferta de escola, 
contribuíram para o cumprimento dos objectivos de resultados; 
  A criação do observatório de qualidade, uma maior preocupação em 
encontrar outros percursos para os bons alunos; 
  Instituição dos quadros de mérito, como forma de reconhecimento e 
valorização pessoal. 
• Como perspectiva de futuro, a nível interno são prioritárias as intervenções na 
selecção do seu corpo docente, na sua formação e responsabilização, condição de 
qualidade numa escola. Também na continuidade do trabalho por semestres no 
3.º ciclo e alguns rearranjos na carga horária de Língua Portuguesa e Matemática, 
no 2.º Ciclo e, por último, na resolução do constrangimento da sobrelotação das 
duas escolas do agrupamento, com a instalação de um pavilhão, na sede, e/ou a 
ampliação das instalações na nova unidade. 
• A nova legislação consagra o processo de auto-avaliação e de avaliação externa, 
como condição necessária à celebração de contratos de autonomia, generalizando 
o processo ocorrido com as escolas do projecto-piloto através da 
responsabilização e da prestação de contas.  
• Ao nível da tutela infere-se que seria desejável que se efectuassem as alterações 
necessárias relativamente ao processo de recrutamento dos recursos humanos, 
bem como relativamente à concessão de alguma autonomia na área financeira. 
•  Emerge do novo decreto regulamentar a publicação eventual de uma portaria 







Esta última fase completou o ciclo da investigação e foi, tal como as anteriores, de 
grande importância pois permitiu compreender como se processou a implementação do 
contrato, bem como a sua avaliação. Foi possível recolher informação detalhada através 
da análise de uma diversidade de documentos oficiais, nomeadamente: o Projecto 
Educativo, o Relatório Intermédio da Comissão de Avaliação Interna, o Relatório 
enviado à CAL, a acta da reunião do Grupo de Focagem, um artigo do Boletim do 
Conselho Pedagógico, bem como através da informação recolhida na entrevista com a 
Directora.  
A implementação do contrato nas escolas do agrupamento decorreu de forma serena e 
natural, envolvendo toda a comunidade educativa, tal como a Directora referiu na sua 
entrevista: «E portanto, eu acho que o contrato de autonomia para mim foi uma fase 
deste processo e há-de continuar a ser assim, hei-de propor, fazer propostas». 
A análise de toda a documentação desta fase do processo parece sugerir que a Direcção 
do agrupamento soube, a montante, preparar a implementação do contrato, logo com a 
apresentação do Projecto de Escola, com o envolvimento e a co-responsabilização de 
todos (tinham sido assumidos compromissos e objectivos que seria necessário fazer 
cumprir). Mesmo que não fosse possível cumprir todos os objectivos propostos, havia 
necessidade de pelo menos criar as condições de trabalho, que permitissem um esforço 
nesse sentido. A forma como foi distribuído o serviço, como foi feita a constituição das 
equipas de professores por ano, tão importante para uniformizar critérios de actuação, a 
opção de trabalho por semestres, as assessorias, o plano de acção da matemática (PAM), 
a fixação de alguns professores contratados em oferta de escola, contribuíram para o 
cumprimento dos objectivos de resultados. A criação do observatório de qualidade, uma 
maior preocupação em encontrar outros percursos para os bons alunos, a instituição dos 
quadros de mérito, como forma de reconhecimento e valorização pessoal, foram outros 
dos compromissos assumidos e cumpridos.  
A realização da reunião com a CAL e com o grupo de focagem, bem como a elaboração 
do relatório intermédio da Comissão de avaliação interna da escola, permitiram: Realizar 
a avaliação do primeiro ano de implementação do contrato; Identificar o que foi feito de 
bom e o que correu de forma menos positiva; Sugerir formas de correcção e de alteração 




2.3. PONTO DE VISTA DA DIRECTORA DO AGRUPAMENTO DE 
ESCOLAS DA CHARNECA DE CAPARICA 
 
A entrevista à Directora teve como principal finalidade efectuar o balanço das diferentes 
fases do processo de contratualização. Pela análise dos dados obtidos é possível inferir 
que, no Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica, de forma segura e 
organizada se construiu um percurso até à assinatura do contrato, alicerçado no seu 
“passado”. Foi de forma natural que se assistiu a uma sucessão dos acontecimentos: a 
participação no Projecto da Gestão Flexível do Currículo, a auto-avaliação e a fase piloto 
da avaliação externa que culminaria na assinatura do seu contrato de autonomia, a 10 de 
Setembro de 2007. Tal ideia foi reforçado pela Directora, quando questionada durante a 
entrevista, sobre o que teria mudado, no seu papel de gestora, por força da celebração do 
Contrato de Autonomia, «Direi que não mudou nada, que o contrato de autonomia foi 
mais um passo na minha forma de estar e na minha atitude com a escola…E portanto, 
eu direi que esta atitude de estar na escola e ir fazendo, avaliando, refazendo, foi 
sempre a minha … penso que o contrato de autonomia foi mais um passo deste 
processo». 
De todo o processo negocial que decorreu entre a proposta apresentada em final de 2006, 
pelas escolas, e as orientações dadas pelas diferentes equipas envolvidas nesse processo, 
(entre Maio e Setembro de 2007) até se chegar ao texto final do contrato, existiam zonas 
de “vazio” que careciam de explicitação. Nesse sentido, o recurso à entrevista com a 
Directora foi de enorme importância, como já foi dito, pois não foi possível encontrar 
um grande número de registos escritos, dessa fase negocial!  
Logo após os resultados da avaliação externa, esclareceu a Directora que: «a escola 
começou logo a estruturar o seu Projecto Educativo no sentido de aprofundar aquilo 
que já fazia bem, mas poderia melhorar aquilo onde foi considerado que havia 
debilidade, e portanto que era preciso corrigir».  
Duas das debilidades apontadas, pelo relatório, foram a falta de espaço e a mobilidade 
do corpo docente, cuja resolução, em qualquer das situações apontadas não dependia 
directamente da escola.  
A Directora, quando foi lançado o desafio de apresentar uma proposta de contrato de 
autonomia, encontrou aí a forma de conseguir aquilo que entendia necessário para 
resolver esses constrangimentos: «eu digo isto sempre, que eu não resolvo o problema 
das aprendizagens dos meus alunos com dinheiro, resolvo com estratégias e 
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metodologias que permitam, de facto, tornar as aprendizagens mais significativas para 
os alunos. E portanto, para resolver esses, eu tinha que a montante ir propor a 
resolução daqueles, o espaço era difícil de resolver, mas principalmente do da 
mobilidade do corpo docente».   
Referiu ainda, que sendo uma das metodologias de trabalho da escola, encontrar 
formação para superar dificuldades no exercício quotidiano da profissão, seria uma má 
gestão de recursos humanos, mudar cerca de 40% dos professores todos os anos, e foi 
essa a primeira opção para uma proposta de contratualização, resolver o problema da 
mobilidade do corpo docente. Pretendia-se constituir equipas pedagógicas responsáveis 
pelas mesmas turmas, no sentido de conseguir uniformidade de critérios na gestão e 
avaliação das aprendizagens, e assim ultrapassar uma das debilidades apontadas pelo 
relatório da avaliação externa. «Esta que era, na minha óptica instrumental, como outras 
coisas que apareceram no âmbito mais do currículo, esta era fundamental porque quer 
dizer, eu não quero escolher os professores, eu quero que os professores estejam cá e 
continuem. Não está subjacente a isto nenhuma ideia de escolha nem de selecção do 
professor com o perfil X, Y ou Z, está a ideia de, está cá, habitua-se à escola, à forma de 
a escola trabalhar, cria metodologias de trabalho consonantes com tudo o que é o 
trabalho da escola, não faz sentido que ele se vá embora no fim. E portanto, é sempre 
nesta óptica, e esta era, para mim, a primeira grande questão. As que vinham por 
arrasto eram as questões que depois tinham a ver com o currículo». 
Esta sua proposta não foi aceite pela tutela, durante o processo negocial, sendo um dos 
argumentos apresentados, o de que isso contrariava a Lei. Tal argumento, de alguma 
forma, logrou as suas expectativas, sobre o exercício da autonomia, levando-a mesmo a 
proferir a seguinte frase, durante uma das reuniões de trabalho: «razão pela qual eu digo 
que se me dão autonomia nas margens da lei, essas já eu uso, toda e mais alguma, não 
é?». 
Aquilo que a escola conseguiu foi uma situação intermédia, em que as suas necessidades 
residuais não eram declaradas na aplicação da colocação cíclica, mas através de 
contratação por oferta de escola, o que permitiu fixar alguns dos professores contratados  
O processo negocial foi moroso e nem sempre com os resultados pretendidos, apesar de 
se terem conseguido algumas situações de excepção relativamente às outras escolas, tal 
como refere a Directora:« eu fiquei com uma liberdade de actuação em termos da 
distribuição dos serviços para a formação das tais equipes pedagógicas que, para mim, 
eu acho que foi muito útil». Outro aspecto positivo apontado foi o de não ter de respeitar 
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os prazos para a apresentação de ofertas formativas, o que costumava ser feito logo em 
Maio, de forma prematura, pois, nessa data, não estariam reunidas as condições ideais 
para essas opções, bem como o único recurso que foi solicitado, a possibilidade de 
contratar uma Psicóloga.  
Solicitou-se ainda, no decorrer da entrevista, a opinião da Directora sobre o que poderia 
ter evitado alguns dos constrangimentos ocorridos durante o processo negocial, o que de 
alguma forma terá limitado o exercício da autonomia: «aquilo que me dizem em 
discussões que já tenho tido com a tutela sobre isto é que a autonomia devia ter sido 
preparada com alterações da Lei, isto é, as normas habilitantes, chamadas normas 
habilitantes que deviam prever que as escolas com contrato de autonomia não são 
obrigadas a cumprir isto, isto, isto e isto, e depois então seria mais fácil. E então já se 
sabia que quem celebrasse contrato de autonomia tinha aquela regalia. Assumia as 
responsabilidades, tinha condições diferentes e prestava contas disso tudo a seguir».  
Na sequência dessa afirmação a Directora reforçou esta ideia, reconhecendo a 
dificuldade das questões orçamentais relacionadas com a contabilidade e com os 
concursos, não tendo sido acautelada na lei, a existência dos contratos de autonomia: 
«Quer dizer, não é mudar aquilo na lei nem dizer que eu posso fazer aquilo contra a lei, 
é, a norma habilitante dizer: as escolas com contrato de autonomia estão libertas de, 
certo?» e termina «também não quero autonomia, então, escusam de ma dar que não 
vale a pena».  
Relativamente ao balanço que a Directora fez do primeiro ano, foi também sem dúvida 
bastante positivo. Isto apesar de ter negociado a fixação de professores, sem grande 
êxito, o que contribuiu de alguma forma para uma limitação ao seu exercício de 
autonomia, como já se referiu anteriormente. Esclareceu que alguma liberdade que teve 
na distribuição de serviço não conseguiria ter, sem o contrato de autonomia:« eu fiquei 
com uma liberdade de actuação em termos da distribuição dos serviços para a 
formação das tais equipes pedagógicas que, para mim, eu acho que foi muito útil». 
Outro aspecto positivo apontado foi o de não ter de respeitar os prazos para a 
apresentação de ofertas formativas, bem como o único recurso que foi pedido, a 
contratação da psicóloga, sem dúvida uma mais valia.  
Quanto ao futuro do contrato de autonomia, a Directora na sua entrevista referiu que 
proporá, sempre, que a escola intervenha na selecção do seu corpo docente, o forme, o 
mantenha, responsabilizando-o e concluiu: «este é o meu ponto de partido que eu 
considero que é uma condição de qualidade de qualquer escola». 
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Defendeu no entanto outras propostas, nomeadamente mudanças no Currículo, quer no 
2.º, quer no 3.º ciclos, através de rearranjos nas cargas das disciplinas de Língua 
Portuguesa e Matemática e nos horários dos próprios alunos, com a proposta das áreas 
(apesar de consagradas ninguém as faz, segundo as suas palavras). Outra proposta que 
referiu foi a de, abordagens transversais, assim como uma referência à forma encontrada 
para introduzir algumas alterações no Currículo, através do trabalho por semestres, que 
já instituiu. A sua grande limitação a outras mudanças, mais vastas, prende-se com a 
falta de espaço, que espera ver resolvida no âmbito do seu contrato de autonomia, com a 
construção de um pavilhão. 
Quanto ao futuro da autonomia em Portugal e ao alargamento, a outras escolas do País, 
revelou-se um pouco céptica e crítica justificando «Liberdade com responsabilidade. E 
acho que o pior que existe é a situação que as escolas vivem desde há muitos anos que é 
a da desresponsabilização. Isto é, as escolas não prestam contas a ninguém, de nada».  
Terão, na sua opinião, de ser dadas condições às escolas que queiram assumir 
responsabilidades acrescidas, sem limitações, que foi aquilo que não aconteceu durante 
este processo e concluiu: «o contrato de Autonomia é o caminho, isto é, há que preparar 
as leis a montante para que quando as escolas vierem a propor um contrato de 
autonomia, elas não possam fazer um contrato de autonomia limitado porque aquilo 
não é possível, ou é autonomia ou não é autonomia». 
Reafirmou a importância de responsabilizar as escolas, mas que seria preciso preparar, a 
montante, o terreno e que a melhor forma de “expansão”, seria sem dúvida, por 
contaminação, mostrando a diferença: «Exactamente... que as escolas que têm contrato 
de autonomia façam a diferença», o que progressivamente iria fazer com que outras 
escolas que estivessem interessadas em assumir responsabilidades acrescidas, pudessem 
também usufruir desse estatuto. Sem nunca se “perder de vista” que a principal 
prioridade, de qualquer instituição de ensino, deveria ser a melhoria das aprendizagens 
dos seus alunos e que através desses contratos de autonomia, poderiam intervir nesse 
sentido, com responsabilidade, dispostos a prestar contas das suas opções. 
No entanto, no seu entender, haverá, por parte de algumas escolas, pouco interesse em 
que isso seja instituído, porque: «… Dá trabalho e vai custar muitas outras regalias que 
eles têm e que deixariam de ter, não é? Como distribuições de serviços feitas ao perfil 
dos professores, etc.». Talvez por isto, se justifique que poucas vozes se tenham elevado 
até à presente data quer por parte dos órgãos de gestão, quer por parte da tutela, para que 














































A realização desta investigação sobre o processo de candidatura, negociação, assinatura, 
implementação e avaliação dos Contrato de Autonomia na Escola Básica Integrada da 
Charneca de Caparica, inaugurada no ano lectivo de 1993/1994, na Freguesia da 
Charneca de Caparica, Concelho de Almada, actualmente e desde 2007, sede do 
Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica, encontra-se na sua fase conclusiva. É 
por este facto que se apresentam nesta secção os principais e mais relevantes resultados 
encontrados a partir da investigação teórica e empírica, bem como as recomendações e 
sugestões a adoptar no âmbito organizacional, as limitações à investigação e a 
enunciação de pistas futuras de investigação. 
Em Portugal, ao longo dos últimos vinte anos, desde a Reforma Educativa de 86, assiste-
se a uma emergência, “ténue”, do conceito de autonomia das escolas, que tem sofrido 
uma evolução através de uma “ espécie de sedimentação” de normativos. 
Em 86, surge o conceito de autonomia, do ensino não superior, como uma modalidade 
de organização das escolas, com vista à elaboração do seu Projecto Educativo. É através 
do Decreto-Lei n.º 43/89, de 8 de Fevereiro que, pela primeira vez, se prevê a 
transferência progressiva de atribuições e competências para as escolas. Segue-se, o 
Decreto-Lei n.º115-A/98, de 4 de Maio, que define a autonomia como o poder 
reconhecido pela administração educativa à escola para tomar decisões nos domínios 
estratégicos, pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu 
Projecto Educativo. Finalmente, o Decreto-Lei n.º 75/08, de 22 de Abril, actualmente em 
vigor, revê o regime jurídico da autonomia, administração e gestão das escolas no 
sentido do reforço da participação das famílias e comunidades na direcção estratégica 
dos estabelecimentos de ensino e no favorecimento da constituição de lideranças fortes. 
Fica, agora, bem claro que o reforço da autonomia das escolas tem de resultar numa 
melhoria do serviço público de educação e numa maior responsabilização. 
A autonomia terá de ter uma função instrumental nas escolas, para que estas possam 
realizar melhor o seu Projecto Educativo. Deste modo inicia-se um processo de 
construção que conduza a um “afastamento” progressivo do excessivo poder, que o 
estado burocrático exerce sobre a escola pública. 
A contratualização surge assim, em Portugal, como uma modalidade de gestão 
estratégica, alternativa à normativização e às políticas de descentralização, que as 
escolas passam a dispor, para poderem desempenhar melhor o serviço público de 
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educação, através do seu Projecto Educativo. Esta política educativa, acompanha as 
tendências da administração pública, na Europa.  
Os Contratos de Autonomia, previstos no capítulo VII, do Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 
4 de Maio, são entendidos como o acordo celebrado entre a Escola e o Ministério de 
Educação, a Administração Municipal, ou outros parceiros interessados, através dos 
quais se definem objectivos e se fixam as condições que viabilizam o projecto educativo 
apresentado, pelo órgão de gestão, pelo que as diferentes fases deste processo, estão 
devidamente explicitadas ao longo dos artigos 47.º a 53.º: 
• Por iniciativa da escola pode desenvolver-se e aprofundar a autonomia; 
• Esse desenvolvimento processa-se em duas fases, caracterizadas pelo reforço das 
responsabilidades e das competências atribuídas à escola em vários domínios;  
• A proposta de contrato, previamente aprovada pela Assembleia, deve ser 
apresentada pelo Conselho Executivo, à Direcção Regional de Educação, 
respectiva;  
• A apreciação das propostas feitas é da competência das Direcções Regionais, que 
para isso devem proceder à constituição de Comissões Técnicas; 
• As conclusões do processo de apreciação das propostas devem ser comunicadas 
ao Presidente do Conselho Executivo; 
• Cumpridos os demais requisitos, deverá ser elaborado o Projecto Contrato de 
Autonomia de acordo, com uma matriz específica a aprovar por Portaria; 
• O desenvolvimento do processo de contratualização da autonomia é coordenado 
e avaliado, a nível nacional e regional, pelas competentes estruturas do 
Ministério de Educação;  
• Para garantir condições de equidade no acesso de todas as escolas ao processo de 
contratualização da autonomia, as escolas que não reúnam os requisitos para 
acesso à 1.ª fase de desenvolvimento, serão objecto de um processo de 
intervenção específica por parte da administração, visando ultrapassar 
dificuldades sentidas. 
Apesar deste processo de contratualização estar previsto, desde 1998, nunca tinha sido 
posto em acção, com excepção do contrato de autonomia da Escola da Ponte, sem 
qualquer replicação, no ano 2004/2005. 
O estudo levado a cabo no Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica, permitiu 
inferir, que apesar  da legislação em vigor, o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio: 
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I – O processo iniciado em Dezembro de 2006 que iria conduzir à assinatura de 
contratos de autonomia em 2007 foi desencadeado não por iniciativa das escolas, como 
previa o referido decreto, mas por um convite feito às escolas pelo Ministério, sendo que 
a única referência comum ao procedimento previsto, era a obrigatoriedade do parecer da 
Assembleia de escola.  
O convite era explícito, apenas as escolas que já desenvolviam um processo formal de 
auto-avaliação (condição necessária), podiam candidatar-se ao projecto-piloto da 
avaliação externa. O prazo concedido para apresentação das candidaturas foi 
relativamente curto, menos de trinta dias. 
Este procedimento avaliativo, que funcionou como pré-requisito, de todo o processo de 
contratualização, não estava contemplado na referida legislação o que poderá não ter 
permitido uma igualdade de oportunidades nas candidaturas das escolas ao projecto-
piloto, os próprios prazos podem também ter sido limitativos. Apesar desses 
considerandos, o número de candidaturas excedeu largamente o número de escolas 
seleccionadas para integrar esse projecto, vinte e quatro num universo de cento e trinta e 
seis candidaturas. 
Poder-se-á contrapor a consideração anterior, se, se atender ao facto de que, uma escola 
que reflecte sobre as suas práticas, que já desenvolve um mecanismo formal de auto-
avaliação reunirá, à partida, melhores condições para desenvolver e aprofundar a sua 
autonomia, do que uma que ainda não tem essa praxis. Pelo que, por esse ponto de vista, 
parece ter sido correcta a opção da Tutela, quem reuniu melhores condições, naquela 
data, foi premiado e passou à fase seguinte.  
II – A escola já tinha enraizada uma cultura de reflexão sobre a sua prática, embora só a 
partir de 2005, o tenha feito de forma formal, com a criação da Comissão de Avaliação 
Interna, pelo que reunia as condições exigidas para se poder candidatar ao Projecto-
piloto de Avaliação Externa. Apresentou, assim, a sua candidatura com o intuito de obter 
um “olhar” externo sobre a sua pratica, procurando com isso, uma “validação”, da sua 
avaliação interna. Foi uma das vinte e quatro escolas seleccionadas e os resultados 
obtidos nos diferentes domínios, permitiram que apresentasse uma proposta de contrato. 
Os resultados do relatório elaborado pelo GTAE, foram semelhantes aos obtidos pela 
CAI e a escola, com uma dinâmica própria, já procurava superar as debilidades 
apontadas no relatório de auto-avaliação, através do seu Projecto Educativo, Projecto 
Curricular e Pano Anual de Actividades, pelo que foi com relativa facilidade que 
apresentou a sua proposta de Contrato de Autonomia e Desenvolvimento. Este 
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instrumento consagrado na lei, desde 98, constituía um “apetecível” instrumento para a 
gestão poder fazer opções, definir eixos de intervenção prioritários, assumir 
responsabilidades acrescidas, no fundo permitia criar melhores condições de execução 
do seu Projecto Educativo. 
III – O processo a partir desta fase, mesmo com pequenas nuances, não diferiu do que 
estava regulamentado no artigo 51ºdo Decreto-Lei n.º 115 -A/98, de 4 de Maio. Tendo-
se constituído uma Comissão técnica coordenada pelo Professor João Formosinho, o 
GTPDAE, com o objectivo de proceder à análise global das propostas e da existência de 
condições para a sua concretização. 
IV – Entre Setembro e Dezembro de 2006, esse grupo elaborou os documentos básicos 
de definição de serviço público e estabeleceu três níveis e domínios de autonomia, bem 
como uma proposta de matriz de contrato.  
Relativamente aos a três níveis de profundidade na autonomia das escolas ficaram assim 
definidos: 
• O nível base de autonomia corresponde ao conjunto de competências a 
desenvolver por todas as unidades organizacionais escolares de acordo com asa 
normas vigentes. 
• O nível 1 de autonomia corresponde ao conjunto de competências a desenvolver 
pelas unidades organizacionais escolares de nível base que garantam padrões de 
qualidade comprovada por avaliação interna e externa, e que se candidatem ao 
exercício dessa autonomia.  
• O nível 2 de autonomia corresponde ao conjunto de competências a desenvolver 
pelas unidades organizacionais escolares que garantam padrões de qualidade 
comprovada por avaliação interna e externa e ainda especialização profissional 
bastante para a auto-regulação. 
Os níveis 1 e 2 são sequenciais e podem as suas competências ser contratualizadas no 
programa de desenvolvimento da autonomia. 
V – Seguiram-se entre Janeiro e Junho, sessões de audição prévia de cada uma das vinte 
e quatro escolas seleccionadas com o grupo de trabalho, para apresentação dos Projectos, 
da sua sustentabilidade e da garantia do envolvimento de toda a comunidade educativa 
na sua implementação. 
O processo de negociação revelou que algumas propostas apresentadas no âmbito 
curricular e dos recursos humanos não tinham cobertura legal que as sustentasse e por 
isso não puderam ser consideradas nomeadamente uma relativa à fixação do copo 
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docente e outra relativa a opções curriculares.  
Emerge deste estudo que houve, nesta fase do processo, por parte das escolas 
necessidade de recuar na contratualização de algumas propostas apresentadas nos 
domínios: organizacional, pedagógico e financeiro. As razões apontadas para esse facto 
sugerem o desenquadramento legal, o que não permitia a sua sustentação, bem como, 
outros constrangimentos porque algumas das propostas apresentadas não dependiam 
unicamente do Ministério de Educação. Na realidade, algumas nem sequer foram 
objecto de negociação, o que de alguma forma limitou o exercício pleno de autonomia. 
Apesar dessa contrariedade, foi possível durante o processo negocial conseguir algumas 
situações de excepção nestes domínios, nomeadamente a colocação dos professores 
contratados por oferta de escola, em substituição da colocação cíclica; alguns rearranjos 
na organização curricular permitindo-se o funcionamento por semestres e alguma 
liberdade na distribuição de serviço. 
VI – A partir de Junho de 2007, a fase negocial passou a ser da responsabilidade das 
Direcções Regionais após a publicação de outra Portaria (Portaria n.º 1260/2007). Essa 
Portaria regulamentava a matriz dos contratos tal como previa o Decreto-Lei n.º 115 -
A/98, de 4 de Maio.  
Foi a 7 de Setembro que se obteve a versão final do contrato para aprovação pela 
Assembleia de escola e que seria assinado a 10 de Setembro de 2007. 
O processo de contratualização desencadeado entre o convite e a assinatura do contrato 
foi um processo moroso e complexo e revelou alguns constrangimentos já aqui referidos. 
Foi um processo mais de orientação e de regulação do que negocial, tanto mais que foi, 
na sua maioria, efectuado por troca de correspondência entre as diferentes comissões e 
organismos do ministério e as escolas.  
VII – Os contratos, de acordo com a portaria, ficaram com uma estrutura matricial 
composta por: uma introdução organizada em três partes (caracterização do 
estabelecimento, resultados da auto-avaliação e avaliação externa); seguindo-se os 
artigos, ou cláusulas, sendo que os dois primeiros se referem aos objectivos gerais e 
operacionais respectivamente. O artigo terceiro enumera as competências atribuídas à 
escola para desenvolver a sua autonomia; o quarto e o quinto artigos, referem-se aos 
compromissos assumidos pelas partes; o sexto à duração do contrato; o sétimo à 
constituição da Comissão de Acompanhamento Local (CAL); o oitavo trata dos casos 
omissos e o último, o nono, contempla situações de litígio que devem ser submetidos à 
arbitragem. Em anexo constam as estatísticas da MISI, bem como os protocolos de 
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parceria e a acta com o parecer da Assembleia de escola. 
VIII – Os contratos assinados ente o Ministério da Educação e as Escolas foram 
contratos leoninos. 
O sentimento de algum desânimo e até de alguma frustração, por parte da Directora do 
Agrupamento, que emerge do estudo efectuado, não é alheio ao facto da tutela ter 
liminarmente eliminado, algumas condições consideradas essenciais ao desenvolvimento 
do seu Projecto Educativo. 
Dar muito e receber pouco causou sem dúvida algum desconforto…tinha-se 
estabelecido uma “relação” com a celebração do Contrato de Autonomia que se 
pretendia que fosse de confiança, de compromisso, de responsabilidade mútua, entre a 
escola e a tutela., seria desejável que o tivesse sido de facto. 
IX – A fase de implementação decorreu de forma natural e com resultados muito 
positivos, confirmados através dos inúmeros relatórios produzidos ao longo do último 
ano e que foram objecto de análise ao longo desta investigação. 
Tudo foi pensado e executado com a participação e o envolvimento de todos, no seio da 
organização, sempre que a gestão propôs uma mudança, criou primeiro condições de 
algum conforto, através de formação, de reflexão conjunta, de envolvimento no 
processo, de co-responsabilização, pelo que poderá considerar-se que esses 
procedimentos correspondem a uma forma de estar, a uma cultura de escola. 
Em suma, já foram dadas provas suficientes de capacidade de liderança, de resultados 
alcançados, de responsabilidade, de regulação e de prestação de contas, para que a 
Autonomia no Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica tivesse sido 
conquistada, por direito próprio e não permanecesse subordinada aos normativos 
vigentes…pretendia-se que fosse uma autonomia de facto.  
Apesar de ter sido publicado um novo decreto, o Decreto-Lei n.º 75/08, de 22 de Abril 
que aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário e de, pela primeira 
vez, se terem concedido medidas de excepção no Concurso Nacional de Professores, 
para as escolas dos TEIP (Territórios Educativos de Intervenção Prioritária), com 
contratos-programa não parece, ainda, ser suficiente!  
As reformas do sistema educativo a que as escolas em Portugal estão sujeitas, ano após 
ano, suportadas pela sucessiva publicação de normativos são, por vezes, 
destabilizadoras, inconvenientes, inconsequentes, mas, na perspectiva dos governantes, 
potenciadoras de mudança, de melhoria, umas vezes com melhores resultados, outras 
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com piores. 
São essas as medidas que agora se impõem à administração pública, encetar no seu seio 
o caminho conducente às mudanças que tantas vezes preconiza e reconhece como sendo 
necessárias.  
Presentemente vive-se um período de impasse no processo, a que não é alheia a 
conjuntura política actual e mesmo estando a decorrer uma segunda fase de avaliação 
externa levada a cabo pela Inspecção-geral da Educação (IGE), o próprio Ministério tem 
consciência de que é necessário operar mudanças antes de alargar os contratos de 
autonomia a outras escolas, pelo que não há qualquer indício, a curto prazo, de 
celebração de outros contratos de autonomia. 
3.2. RECOMENDAÇÕES 
Após a redacção das principais conclusões que emergiram deste trabalho de 
investigação, torna-se oportuno enumerar algumas recomendações para a tutela e para o 
órgão de gestão da escola, relativamente ao processo de contratualização, que foi o 
objecto de estudo deste relatório. 
 
Para a Tutela: 
 
• Que sejam publicadas normas que consagrem as situações de excepção, 
possibilitando assim a negociação de propostas que tenham enquadramento legal 
para poderem ser instituídas. 
• Que sejam alargadas as condições de excepção, concedidas às escolas TEIP, 
relativamente ao Concurso Nacional de Professores, a todas as escolas com 
contrato de autonomia. Este procedimento podia resolver os constrangimentos 
sentidos com o recrutamento dos recursos humanos, uma das limitações 
apontadas ao pleno exercício da autonomia. 
• Que o Ministério de Educação defina, com a maior brevidade possível, que 
opção irá tomar relativamente aos contratos de autonomia e à avaliação das 
escolas.  




Para o Órgão de Gestão: 
 
• Que mantenha a organização semestral, como forma de optimizar o modelo 
curricular existente e que continue a consagrar as horas do estudo acompanhado, 
ao reforço da Língua Portuguesa e da Matemática. Os resultados escolares 
obtidos pelos alunos internamente e externamente justificam essa continuidade.  
• Que apresente uma proposta de reformulação do seu contrato, com o objectivo de 
resolver o grave problema que é a sobrelotação das escolas do agrupamento. 
• Que seja criado um mecanismo de acompanhamento e monitorização da 
implementação do contrato de autonomia. 
3.3. LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
Após a elaboração deste relatório é possível enumerar algumas limitações sentidas ao 
longo da investigação. 
Primeira: 
 
• A ausência de um arquivo documental que permitisse recolher a informação 
necessária ao trabalho empírico, o que numa fase inicial constituiu um forte 
obstáculo ao trabalho empírico. 
Segunda: 
 
• A tensão por mim vivida pelo meu envolvimento pessoal neste processo, pelo 
gosto pessoal nesta temática, pelo acesso privilegiado à informação e pela 
necessidade de criar um distanciamento em relação ao próprio objecto de estudo. 
O desafio que se impunha era aproveitar o material recolhido, estruturá-lo e 
analisá-lo, de acordo com as etapas e enquadrá-lo na problemática para que, de 
uma forma imparcial, pudesse sustentar as inferências e conclusões, apenas com 
base nos dados recolhidos e não com base em conhecimentos intrínsecos e 
intuitivos do funcionamento da organização, próprios de quem está directamente 





• A opção de apenas ter analisado, mesmo que de foram exaustiva, os dados 
recolhidos das fontes documentais disponíveis e da entrevista com a Directora 
sem ter tido oportunidade de recorrer ao testemunho de outros actores envolvidos 
no processo de contratualização. Tal procedimento decorreu da limitação 
temporal da realização deste trabalho de investigação,  
3.4. PISTAS FUTURAS DE INVESTIGAÇÂO 
Como pistas futuras de investigação seria pertinente poder continuar este estudo 
comparando o processo desenvolvido no Agrupamento de escolas de Charneca de 
Caparica com o das outras escolas, sendo neste caso uma opção investigativa. Além 
disso, poder-se-ía criar um dispositivo de acompanhamento e monitorização da 
implementação do contrato optando por uma área mais interveniente, constituindo uma 
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LISTA DE ABREVIATURAS 
ACND- Área Curricular Não Disciplinar 
AEC- Actividade de Enriquecimento Curricular 
BCP – Boletim do Conselho Pedagógico 
CAI – Comissão de Avaliação Interna 
CAL – Comissão de Acompanhamento Local  
CRE – Centro de Recursos 
CT – Conselho de Turma 
DRELVT – Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo 
DREs – Direcções Regionais 
EMPAAG – Equipa Multidisciplinar de Promoção da Autonomia e  
de Apoio à Gestão  
GTAE – Grupo de trabalho de avaliação das escolas 
GTPDAE – Grupo de Trabalho do Projecto de Desenvolvimento da Autonomia das 
Escolas  
IGE – Inspecção-Geral da Educação  
LP – Língua Portuguesa 
MAT – Matemática 
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PAA – Plano Anual de Actividades 
PAM – Plano de Acção da Matemática 
PCE – Projecto Curricular de Escola 
PCT – Projecto Curricular de Turma 
PEE – Projecto Educativo de Escola 
POA – Plano de Ocupação dos alunos 
TEIP – Territórios Educativos de Intervenção Prioritária 
TIC – Tecnologias de Informação e Comunicação 
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OS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM ESTE ANEXO CONSTITUEM 
O RESULTADO DO TRABALHO EMPÍRICO EM QUE SE BASEIA 
ESTE PROJECTO E QUE CONSISTIU NO LEVANTAMENTO, 
ORGANIZAÇÃO E TRATAMENTO DE DOCUMENTOS AVULSOS 
E DISPERSOS RELACIONADOS COM O PROCESSO DE 
CONTRATUALIZAÇÃO DO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DA 






















































CÓDIGO ETAPAS DESCRIÇÃO DO DOCUMENTO DATA 
A FASE PRÉVIA 
A1. Projecto de Escola “ Educar para a Autonomia 
Intervenção e Responsabilidade” 2005-2008 
Julho de 
2005 
A2. Plano Anual de actividades 2005-2006  Julho de 
2005 
A3. Documento orientador para a construção, em 








B1. Carta convite para candidatura das Escolas e 
Agrupamentos de Escolas, ao Projecto-piloto de 
Avaliação Externa. 
30 de Janeiro 
de 2006 
B2. Documento de Candidatura ao Processo de 
Avaliação Externa  
Janeiro de 
2006 
B3. Fax Carta de resposta à candidatura apresentada à 
integração na fase Piloto da Avaliação Externa. 






















C1. Fax Anexo1- Despacho Conjunto nº   13 de Abril 
de 2006 
C2. Anexos 2, 3 e 4 – Tópicos para a apresentação da 
escola; Quadro de referência para a avaliação de 
escolas e agrupamentos; Escala de avaliação. 
19 de Abril 
de 2006 
C3. Documentos de trabalho do workshop de Aveiro. 19 de Abril 
de 2006 
C4. Convocatória para reunião preparatória da visita 
da equipa de Avaliação Externa, nos dias 16 e 17 de 
Maio. 
3 de Maio de 
2007 
C5. Mail Solicitação para responder a um inquérito, 
até 22 de Julho, o qual visa a avaliação do Projecto 
Piloto. 
07 de Maio 
de 2006 
C6. Mail Relatório de Avaliação Externa da Escola 05 de Julho 
de 2006 
C7. Documento de difusão interno sobre as 
debilidades apontadas pela avaliação externa e auto-
avaliação. 
Julho 
C8. Fax Resposta ao inquérito sobre a Avaliação 
Externa.  
21 de Julho 
de 2006 
C9. Plano Anual de actividades 2006-2007  Setembro de 
2006 
C10. Programa da Sessão de Apresentação dos 
Resultados da Fase Piloto de Avaliação Externa das 
Escolas 


































D1.Proposta para um Contrato de Desenvolvimento e 
de Autonomia com a Escola Básica Integrada da 
Charneca de Caparica. 
2006 
D2. Documento interno de trabalho com ideias chave 
a aprofundar na proposta de contrato. 
Março de 
2007 
D3. Mail da parte do Dr. Zeferino Lemos, cujo anexo 
tem um ficheiro com anotações a ter em conta. 
11 de Maio 
de 2007 
D4. Mail do Dr. Zeferino Lemos, onde indica que as 
sugestões a ter em conta na proposta, estão a azul.  
14 de Maio 
de 2007 
D5. Mail do Dr. Zeferino Lemos, em anexo algumas 
orientações sobre a contratualização de matérias da 
área administrativa financeira.  
15 de Maio 
de 2007 
D6. Documento Contrato de Autonomia com o 
Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica 
2007/2011 
2007 
D7.Mail do Dr. Zeferino Lemos informando que está 
a decorrer o processo de apreciação dos Contratos.    
5 de Junho de 
2007 
D8.Mail do Dr. Zeferino Lemos, informação de que 
os Contratos se encontram em apreciação e 
indiciando brevidade na resposta.  




















D9. Mail de Ana Lúcia Esteves que remete em anexo, 
o texto do contrato de autonomia, versão final. 
Informação de que a assinatura dos contratos 





D10. Mail Chefe de Gabinete da Ministra a solicitar a 
presença dos Presidentes (Escola e Assembleia) na 
assinatura dos Contratos, em Caparide bem como, 





D11. Mail de Ana Lúcia Esteves informando de um 
pequeno ajuste na redacção do nº 2 do Artº 6º, 





D12. Cópia do Contrato de Autonomia com o 




D13. Documento Resumo do Contrato de 
Autonomia, para difusão interna  
2007 







E1.Plano Anual de Actividades 2007-2008 9 de 
Setembro de 
2007 
E2.Convocatória da reunião da Comissão de 
Acompanhamento do Contrato de Autonomia 
30 de Maio 
de 2008 
E3 Projecto de Escola 2008-2011 18 de Julho 
de 2008 
E4.Plano Anual de Actividades 2008/2009 Julho de 
2008 
E. Projecto de candidatura da Directora (doc não foi 
incorporado) 
Nov 2008 








E7.Artigo do Boletim do Conselho Pedagógico – 
“Autonomia, um Desafio”  
Janeiro de 
2009 
E8. Convocatória da Reunião do Grupo de Focagem 
e Acta da Reunião do Grupo de Focagem  














































































Informação do workshop em Aveiro, a 19 de Abril de 
2006, bem como, da visita de avaliação a decorrer 
durante 2 1/2 dias em Maio.
28 de Março de 
2006
Coord. do grupo 
de trabalho Prof. 
Doutor Pedro 
Guedes
B3. Fax Carta de resposta à candidatura 
apresentada à integração na fase Piloto da 
Avaliação Externa.
Este documento corresponde ao relatório de auto-
avaliação da escola. 
Janeiro de 2006Escola – Equipa 
de Auto-
Avaliação
B2. Documento de Candidatura ao Processo 
de Avaliação Externa 
O envio da auto-avaliação tem o prazo de 21de 
Fevereiro de 3006
30 de Janeiro de 
2006
ME -Gabinete da 
Ministra
B1. Carta convite para candidatura das 
Escolas e Agrupamentos de Escolas, ao 






Apesar de não ter data, a sua informação sugere que 
será do início do ano lectivo. 
Setembro de 2005EscolaA3. Documento orientador para a construção, 
em Conselho de Turma, do Projecto 
Curricular de Turma
Costuma será aprovado no 1.º Conselho Pedagógico 
do ano lectivo, em Setembro.
Julho de 2005Escola
(Departamentos)
A2. Plano Anual de actividades 2005-2006 
Este documento contém o Projecto Curricular de 
Escola para 2006/2007.
Julho de 2005Escola 
(Comissão 
Instaladora)
A1. Projecto de Escola “ Educar para a 








   
                                                  
    
Em anexo Documentação Preliminar do Grupo de 
Trabalho de Avaliação das Escolas.




C10. Programa da Sessão de Apresentação 
dos Resultados da Fase Piloto de Avaliação 
Externa das Escolas
Costuma será aprovado no 1.º Conselho Pedagógico 
do ano lectivo, em Setembro.
Setembro de 2006Escola
(Departamentos)
C9. Plano Anual de actividades 2006-2007 





C8. Fax Resposta ao inquérito sobre a 
Avaliação Externa. 
A autoavaliação é apresentada num PowerPoint.Órgão de GestãoC7. Documento de difusão interno sobre as 
debilidades apontadas pela avaliação externa 
e autoavaliação.





C6. E-mail Relatório de Avaliação Externa 
da Escola





C5. E-mail Solicitação para responder a um 
inquérito, até 22 de Julho, o qual visa a 
avaliação do Projecto Piloto.
Convocatória/Acta da Assembleia de Maio.3 de Maio de 2007Conselho 
Executivo
C4. Convocatória para reunião preparatória 
da visita da equipa de Avaliação Externa, nos 
dias 16 e 17 de Maio.






C3. Documentos de trabalho do workshop de 
Aveiro.






C2. Anexos 2, 3 e 4 – Tópicos para a 
apresentação da escola; Quadro de referência 
para a avaliação de escolas e agrupamentos; 
Escala de avaliação.
Este documento corresponde ao Despacho Conjunto 
nº370/2006, foi enviado sem qualquer designação.
13 de Abril de 
2006









                                                        
 
“CORPUS DOCUMENTAL” 
Igual conteúdo do e-mail anterior. 5 de Junho de 
2007
DSP (DREN)D8.E-mail do Dr. Zeferino Lemos, 
informação de que os Contratos se encontram 
em apreciação e indiciando brevidade na 
resposta. 
Refere que o Processo mereceu a atenção pessoal da 
Ministra
5 de Junho de 
2007
DREND7.E-mail do Dr. Zeferino Lemos 
informando que está a decorrer o processo de 
apreciação dos Contratos.   
Este documento aponta para a versão final entregue 
ao ME, tem os protocolos em anexo. 
2007EscolaD6. Documento Contrato de Autonomia com 
o Agrupamento de Escolas da Charneca de 
Caparica 2007/2011
15 de Maio de 
2007
DREND5. E-mail do Dr. Zeferino Lemos, em anexo 
algumas orientações sobre a contratualização 
de matérias da área administrativa financeira. 
O anexo é o mesmo, não imprimi.14 de Maio de 
2007
DSP (DREN)D4. E-mail do Dr. Zeferino Lemos, onde 
indica que as sugestões a ter em conta na 
proposta, estão a azul. 
Imprimi a cores, para serem perceptíveis as 
anotações.
11 de Maio de 
2007
DSP (DREN)D3. E-mail da parte do Dr. Zeferino Lemos, 
cujo anexo tem um ficheiro com anotações a 
ter em conta.
Reflexão pessoal da Directora, o que sugere a 
existência de uma primeira negociação, com 
propostas não aceite. Deve ter seguido uma versão em 
Março, para negociação. Protocolos têm a data de 14 
de Março (Entrevista Directora).
Março de 2007EscolaD2. Documento interno de trabalho com 
ideias chave a aprofundar na proposta de 
contrato.
Convocatória e Acta síntese com o Parecer da 
Assembleia sobre o contrato de Autonomia, em 6 de 
Dezembro de 2006.
2006EscolaD1.Proposta para um Contrato de 
Desenvolvimento e de Autonomia com a 









                                    
 
                  
  
“CORPUS DOCUMENTAL” 
Apresentação do Processo de contratualização, metas e 
compromissos. 
2007EscolaD14. PowerPoint para divulgação do 
Contrato de Autonomia.
Indicam-se os objectivos gerais e operacionais.2007EscolaD13. Documento Resumo do Contrato de 
Autonomia, para difusão interna 
Em anexo, Acta da Assembleia de 7 de Setembro em 
que se aprovou a versão final do contrato de 
Autonomia.
10 de Setembro de 
2007
ME/DRELVTD12. Cópia do Contrato de Autonomia com o 
Agrupamento de Escolas da Charneca de 
Caparica. 
6 de Setembro de 
2007
DRELVTD11. E-mail de Ana Lúcia Esteves 
informando de um pequeno ajuste na 
redacção do n.º 2 do Art.º 6º, substituindo a 
redacção inicial. Ass. Dra. Júlia Araújo.




D10. E-mail Chefe de Gabinete da Ministra a 
solicitar a presença dos Presidentes (Escola e 
Assembleia) na assinatura dos Contratos, em 
Caparide bem como, para uma sessão de 
trabalho sobre a revisão do 115-A/98.
Assinatura do contrato será feita pela Presidente da 
Comissão Executiva Instaladora e Presidente da 
Assembleia.
5 de Setembro de 
2007
DRELVTD9. E-mail de Ana Lúcia Esteves que remete 
em anexo, o texto do contrato de autonomia, 
versão final.
Informação de que a assinatura dos contratos 









                                                  
     
23 de Abril de 2009EscolaE9. Convocatória da Reunião do Grupo de 
Focagem e Acta da Reunião do Grupo de 
Focagem 
Editorial escrito pela Directora.Janeiro de 2009Boletim do CPE8.Artigo do Boletim do Conselho 
Pedagógico – “Autonomia, um Desafio”
Foi solicitado, por telefone, pela Dr.ª
Antonieta. A Directora optou por enviar o 
PowerPoint apresentado na 1.ª reunião, 
incorporando o balanço feito a partir dos 
dados da Comissão de Avaliação Interna.
Dezembro de 2008EscolaE7. PowerPoint Relatório Intercalar do 
Contrato de Autonomia.
Dezembro de 2008EscolaE6. Relatório Intermédio da Comissão de 
Avaliação Interna
Aguardo por estes documentos, ainda não foi 
possível reuni-los.
Novembro de  2008DirectoraE5.Projecto de candidatura da Directora 
reordenar
Julho de 2008EscolaE4.Plano Anual de Actividades 2008/2009
Houve um seminário de balanço de ano, cuja 
acta ainda não foi possível encontrar.
18 de Julho de 2008EscolaE3 Projecto de Escola 2008-2011
A Acta desta reunião foi elaborada pela Dr.ª
Antonieta Lourenço. Já solicitei o seu envio
30 de Maio de 2008DRELVTE2.Convocatória da reunião da Comissão de 
Acompanhamento do Contrato de Autonomia
E-mail que confirma a versão, quase final, 
para os conselhos de Turma.
9 de Setembro de 2007EscolaE1.Plano Anual de Actividades 2007-2008
IMPLEMENTAÇÃO 





































































IDENTIFICAÇÃO: Projecto de Escola “ Educar para a 
Autonomia Intervenção e Responsabilidade” 2005-2008 
SUMÁRIO 
Projecto Educativo Plurianual 05/08 (PEE), documento interno da Escola, consagrado na legislação então 
em vigor, Dec-Lei 115- A/98, como essencial à concretização do regime de Autonomia. 
Este projecto integra a Caracterização do Meio e da Escola, os Objectivos definidos, bem como o Projecto 
Curricular de Escola (PCE) para o ano 2005/2006, de acordo com o Dec-Lei 6/2001, que refere a existência de 
parecerias e de mecanismos de avaliação. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Este documento, apesar de não fazer nenhuma referência explícita à Avaliação Interna da escola ou ao Contrato 
de Autonomia permite, da sua análise, concluir que já havia uma preocupação em estimular a intervenção e a 
participação dos diferentes parceiros da comunidade educativa, bem como em promover a autonomia e a 
responsabilidade.   
O PCE faz referência a provas de aferição internas, observatório de qualidade, taxa de abandono escolar e 












IDENTIFICAÇÃO: Plano Anual de Actividades 2006-
2007 
SUMÁRIO 
Plano Anual de Actividades 2005/2006 (PAA), documento que define o conjunto de actividades a 
desenvolver ao longo de ano lectivo, de acordo com o Dec-Lei 115-A/98, artº 3º, bem como a organização das 
actividades de turma, artº36º e os recursos para concretizar as principais metas definidas no Projecto Educativo  
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Este documento é elaborado com a participação de todos os docentes e é aprovado no 1º Conselho Pedagógico 
de Setembro. 
Enumeram-se alguns itens: articulação curricular, trabalho cooperativo, visitas de estudo, actividades a 
desenvolver pelos Departamentos; formação de professores; Projecto Curricular de Turma, Seminário de final 











IDENTIFICAÇÃO: Documento orientador para a 
construção, em Conselho de Turma, do Projecto Curricular de 
Turma. 
SUMÁRIO 
Documento orientador para a construção do Projecto Curricular de Turma (PCT), este documento define 
os itens constituintes do PCT, nomeadamente: caracterização da turma; problemas reais; competência a 
privilegiar; actividades de articulação; instrumentos de avaliação; situações de aprendizagem, etc.                             
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
O PCT é elaborado pelos Conselhos de Turma (CT) na 1ª reunião em Setembro, é um documento em aberto 
que sofrerá reformulações sempre que o CT ache pertinente, fomenta o trabalho cooperativo dos professores 
(cada CT deverá funcionar em equipa), a autonomia e a responsabilização da equipa de professores pela sua 
















IDENTIFICAÇÃO: Documento de Candidatura ao 
Processo de Avaliação Externa 
SUMÁRIO 
Documento de Candidatura ao processo de Avaliação Externa, cuja introdução faz referência a uma prática 
não formalizada de auto-avaliação da escola, ao longo dos 12 anos da sua existência. Com base na a Lei 
nº31/2002 constituiu-se um grupo de trabalho responsável pela auto-avaliação da escola, de uma forma 
objectiva e rigorosa, tendo como base de reflexão, a qualidade e a natureza das aprendizagens dos alunos, bem 
como a inclusão de crianças com necessidades educativas especiais.  
Este documento de auto-avaliação, refere-se ao triénio 2002-2005. 
As técnicas e instrumentos de recolha de informação foram: Questionários, Observação directa, Grelhas de 
análise de conteúdo e Resultados de instrumentos relacionados com o processo de avaliação dos alunos. 
As partes constituintes do documento são: Definição da equipa de auto-avaliação e do Grupo de Focagem; 
Plano de autoavaliação; Construção de um referencial; Organização do trabalho segundo indicadores de um 
Observatório da Escola; Conclusões; Pontos fortes e pontos fracos e Estratégias de melhoria. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Na introdução do documento, faz-se alusão ao objectivo da autoavaliação, “avaliar o desempenho global da 
instituição”, promovendo uma reflexão interna sobre a escola “a que temos e somos”. 
A informação seleccionada e os indicadores de desempenho utilizados, foram inspirados no modelo de 
desempenho da escola, desenvolvido por SCHEERENS (1990). Foram também tomados em consideração, 
princípios básicos inspirados nos estudos das escolas de qualidade, nas teorias de gestão, da inovação e da 
qualidade total. 
A informação da escola, agrupa-se num conjunto de indicadores: de contexto; de recursos e de resultados 
educacionais. 
Todo o trabalho desenvolvido resultou do cruzamento entre a teoria sistémica (que parte dos grandes 
pressupostos, como o PEE) e a contingencial (depende do contexto, algo acontece se estiverem reunidas 
condições). Faz-se referência à importância da Autonomia das Escolas, nomeadamente na gestão do currículo, 
para dar respostas às solicitações dos respectivos contextos. 
Os pontos fortes relacionam-se com domínio de organização e gestão; estrutura de orientação educativa; 
serviços administrativos, organização pedagógica; recursos físicos; projectos; avaliação doa alunos; 
relacionamento interpessoal; competências sociais, sistemas de informação e comunicação, interacções com o 
meio e formação. 
Os pontos fracos: estruturas de orientação educativa (ausência de procedimentos sistemáticos na avaliação de 















IDENTIFICAÇÃO: Carta convite para candidatura das 
Escolas e Agrupamentos de Escolas, ao Projecto-piloto de 
Avaliação Externa. 
SUMÁRIO 
O documento explicita que vai ser lançado pelo ME, um processo de avaliação externa, a um grupo restrito de 
Escolas e Agrupamentos. 
A Ministra, por despacho, procedeu à constituição de um grupo de trabalho, coordenado pelo Professor Doutor 
Guedes de Oliveira, com o objectivo de propor modelos de auto-avaliação e de avaliação externa, criando 
condições para o aprofundamento da Autonomia.  
Convite explícito para apresentação da Candidatura por parte das Escolas, até 21/02/06, com o pré-requisito de 
já ter sido desenvolvido um processo formal de auto-avaliação, apresenta-se a morada para onde deverá ser 
remetida a Candidatura e o endereço electrónico, bem como os critérios de selecção a utilizar. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Neste documento fazem-se referências às atribuições do grupo de trabalho do Professor Guedes de Oliveira., a 
saber: definição de referenciais para Auto-avaliação, para Avaliação Externa; aplicação desses referenciais (20 
a 30 unidades de gestão); definição de procedimentos e calendário; recomendações para revisão do quadro 
legal em matéria de avaliação e autonomia. 
Explica também como se fará a selecção das candidaturas: dados da candidatura, diversidade da amostra 
(aspectos regionais, socioeconómicos, níveis de educação, dimensão das unidades de gestão). 
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falta de salas de aula e sala de alunos); aprendizagens (dificuldades de diferenciação de estratégias e insucesso 
na Matemática); avaliação (predominância de avaliação sumativa); apoios educativos (ausência de SPO). 
Nas estratégias de melhoria, definiram-se as áreas de intervenção prioritária com vista à superação dos pontos 












Coordenador do grupo 
de trabalho Prof. 





IDENTIFICAÇÃO: Fax Carta de resposta à candidatura 
apresentada à integração na fase Piloto da Avaliação Externa 
SUMÁRIO 
Fax que anexa a carta de resposta, do Professor Pedro Guedes de Oliveira, à Candidatura apresentada à 
integração na fase piloto da avaliação externa.,  
Nesta carta o Coordenador agradece a candidatura; refere o nº de candidaturas recepcionadas; confirma os 
critérios de selecção já anteriormente definidos; explicita que o agrupamento fará parte do Projecto; adianta a 
organização de um workshop, em Aveiro, dia 19 de Abril e ainda que as visitas às Escolas, serão em Maio.  
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Houve a candidatura de cerca de 10% de todas as unidades de gestão, pelo que foram recusadas 4 em cada 5 
candidaturas. 
A selecção procurou obter um equilíbrio razoável entre: várias DRE’s; agrupamentos vs E secundárias; litoral 
vs interior; urbanas vs rurais, etc. 
A reunião a realizar em Aveiro deverá integrar 3 elementos.  




















13 de Abril 
de 2006 
 




Fax correspondente ao Anexo1 do Despacho Conjunto Nº 370/2006 do Ministério do Estado e das Finanças e 
do Ministério da Educação que refere a avaliação como um instrumento importante para melhoria da qualidade 
do ensino e aprendizagem e enumera alguns dos projectos nesse âmbito, em Portugal, nos últimos anos.  
Este despacho conjunto define o grupo de trabalho responsável pelas propostas de modelos de autoavaliação e 
avaliação externa e as suas atribuições (já assinaladas no doc. B1). Este grupo de trabalho, coordenado pelo 
Professor Doutor Pedro Guedes de Oliveira, é formado por mais 5 elementos e é dotado de autonomia técnico-
científica e funcional, tem o mandato de 1 ano e até 31 de Dezembro de 2006, terá de apresentar um relatório 
final. Este despacho produziu efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2006. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Este documento corresponde ao Despacho Conjunto nº370/2006, foi enviado sem qualquer designação, faz 
referência à Lei nº 31/2002 que aprovou o sistema de avaliação da educação e do ensino não superior. O XVII 
Governo Constitucional assumiu a adopção de medidas com vista a enraizar a cultura e a prática da avaliação 
do sistema de educação e formação, bem como a relação entre a avaliação e processo de autonomia das escolas, 
que pressupõe a responsabilização, a prestação regular de contas e avaliação.  











Grupo de Trabalho de 
Avaliação das Escolas 
DATA 
19 de Abril 
de 2006 
IDENTIFICAÇÃO: Anexos 2, 3 e 4- Tópicos para a 
apresentação da escola; Quadro de referência para a avaliação de 
escolas e agrupamentos; Escala de avaliação. 
SUMÁRIO 
Este conjunto de documentos teve origem no Grupo de trabalho de avaliação externa, sendo o primeiro relativo 
aos Tópicos para a apresentação da Escola, que terá como base os documentos orientadores da escola, bem 
como, os resultados da auto-avaliação. Refere que seria desejável que a Escola, na sua apresentação 
contemplasse os seguintes itens: Condições físicas e sociais; Supervisão global dos percursos e resultados 
escolares; Organização da escola; Identidade e Integração; Ligação à Comunidade; Projecto e estratégia. O 2º 
documento correspondeste ao Anexo 3, define o Quadro de referência para a avaliação de escolas e 
agrupamentos, nos seus 5 domínios chave: Resultados; Prestação de serviço educativo; Organização e gestão 
escolar; Liderança; Capacidade de auto-regulação e Progresso da escola. Refere também os factores que 
contribuem para esses domínios. Este anexo contém ainda um conjunto bastante alargado de perguntas 
ilustrativas do entendimento dos factores, para cada um dos domínios chave. 
O terceiro documento, o anexo 4, corresponde à escola de avaliação a utilizar: Muito Bom, Bom, Suficiente e 
Insuficiente. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
A equipa de avaliação terá acesso a informação sobre a população escolar, os resultados escolares e os recursos 
humanos. A apresentação durará no máximo 60 min e será acompanhada de entrega de informação 
complementar. 
Estes anexos foram sem dúvida importantíssimos na estruturação, por parte das escolas, da visita da Equipa de 
avaliação externa e na preparação da sua apresentação, pois explicitavam com clareza e pormenor tudo o que 










Grupo de Trabalho de 
Avaliação das Escolas 
DATA 
19 de Abril 
de 2006 
IDENTIFICAÇÃO: Documentos de trabalho do 
workshop de Aveiro – NOTA INTRODUTÓRIA. 
SUMÁRIO 
Neste documento redigido pelo Coordenador do Grupo de Trabalho de Avaliação Externa, faz-se um pequeno 
enquadramento da legislação que serviu de suporte à criação do grupo de trabalho que coordena, bem como, às 
suas atribuições, a saber: definir os referenciais para a autoavaliação e avaliação externa (classificações e 
recomendações para a celebração do contrato de Autonomia); aplicar os referenciais a nº restrito de unidades; 
definir procedimentos e calendarização para generalizar a avaliação interna e externa a todas as escolas e 
produzir recomendações para uma eventual revisão do quadro legal, em matéria de Avaliação e Autonomia. 
 O Prof. Doutor Pedro Guedes dá o seu entendimento sobre a importância do processo de avaliação, 
considerando que ela só faz sentido se estiver associada a uma melhoria da qualidade, no fundo à dignificação 
do ensino público e manutenção do seu carácter Universal. Enumera também um conjunto de pontos críticos do 
Sistema Português de ensino público: resultados do PISA; comparação entre ensino público e privado; 
elevadíssimas taxas de insucesso; abandono escolar precoce; resultados médios maus a LP e MAT e a falta de 
vocação para as áreas científicas e tecnológicas, avançando algumas considerações para esses factos.  
Conclui esta nota introdutória com a informação, daquilo que o Grupo se propõe fazer quando fizer as visitas às 
escolas e cujos resultados serão depois comunicados às próprias Escolas e ao Ministério fazendo-se um 
conjunto de propostas com vista à sua extensão a todo o Sistema. 
Menciona também que no final do ano, serão prestadas contas ao Ministério, fornecendo, nesse relatório, 
informação genérica sobre a situação das escolas e informação específica das 24 escolas que permitirá, que 
iniciem um processo experimental de Autonomia. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Os problemas dos resultados do ensino público Português, estarão mais relacionados com as populações do que 
com o ensino. 
O investimento financeiro nos professores estará ao nível dos outros países mais desenvolvidos, bem como em 
percentagem face à população activa. 
Na tentativa de explicar alguns dos pontos críticos anteriormente referenciados, ao autor chama a atenção para 
a responsabilidade que cada um de Nós tem, enquanto membro activo do processo educativo (não é só um 
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problema da disciplina A ou B, do aluno X ou Y, é um problema por vezes cultural da sociedade portuguesa) 
que temos que tentar contrariar e não aceitar com passividade, procurando soluções globais, com estratégias 
próprias que passem pelo envolvimento de Todos, dos Pais, Alunos, Professores, Funcionários e claro do 
Ministério. 
 A esperança no progresso passará, segundo o autor, “pela procura do papel da escola como organização, 
como um todo com missão e responsabilidades próprias e não como uma soma de actividades”. 
 Refere-se ainda a importância da autoavaliação e que a mesma deverá ser uma prática contínua das escolas, 
com o seu próprio projecto, organização, meios adequados e interacção com a comunidade envolvente, 
enquanto que a avaliação externa permitirá ver a escola de fora, para dentro (no sistema), estas duas 
componentes devem ser hierarquizadas. 
 Pretende-se, no final, com esta processo, “conduzir a uma autonomia acrescida, negociada, com 












3 de Maio 
de 2007 
IDENTIFICAÇÃO: Convocatória para reunião 
preparatória da visita da equipa de Avaliação Externa, nos dias 16 
e 17 de Maio. 
SUMÁRIO 
Este documento interno da escola, informa da visita da equipa de Avaliação externa, nos dias 16 e 17 de Maio, 
convoca para esses dias um conjunto de professores, bem como os convoca para uma reunião prévia, no dia 3 
de Maio, com o objectivo de dar a conhecer o Plano e objectivos da visita.   
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Esta convocatória obriga os Coordenadores de Departamento a estarem presentes, sendo a presença dos sub-
coordenadores facultativa. 
Convoca ainda, com carácter obrigatório, o Coordenador do Conselho de docentes; os Coordenadores dos 3 
ciclos; os Professores titularem de turma do 4º ano; os Directores de Turma do 6º e 9º anos, bem como, os 










Grupo de Avaliação 
Escolas 
DATA 
07 de Maio 
de 2006 
IDENTIFICAÇÃO:  Mail Solicitação para responder a 
um inquérito, até 22 de Julho, o qual visa a avaliação do Projecto-
piloto. 
SUMÁRIO 
Este documento dirigido aos Presidentes dos Conselhos Executivos, alude ao compromisso da reunião de 
Aveiro, em que as Escolas se prometeram dar um contributo para avaliar o Projecto, preenchendo, neste caso 
concreto, um inquérito enviado em anexo ao mail. 
As respostas ao inquérito deverão ser dadas até ao dia 22 de Julho, por mail ou via postal. 
O inquérito abrange 5 questões chave: avaliação dos documentos fornecidos; preparação da escola para a 
avaliação; visita da equipa de Avaliação; relatório produzido e nível de articulação e contributos. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
O relatório deverá ser respondido pelos mesmos elementos que estiveram presentes na reunião de Aveiro. 
O questionário é composto por 2 páginas, na 1ª as questões que deverão ser respondidas em formato livre e na 






















Grupo de Avaliação 
Escolas 
DATA 
05 de Julho 
de 2006 
IDENTIFICAÇÃO: Mail  Relatório de Avaliação Externa 
da Escola 
SUMÁRIO 
O documento recepcionado via mail contém, em anexo, o relatório da avaliação da Escola, resultante da Visita 
de Maio. A escola poderá, se entender, exercer o direito contraditório, num prazo estipulado até 22 de Julho, 
bem como divulgar o conteúdo deste relatório. 
O relatório é constituído por 5 partes: Introdução, Enquadramento, Domínios chave do desempenho educativo, 
Análise dos factores por domínio e a Capacidade de auto-regulação e progresso da escola. 
No capítulo “ Domínios chave do desempenho educativo” apresentaram uma síntese e uma classificação. 
A Escola alcançou a classificação de Muito Bom em 4 dos 5 domínios chave (Resultados; Prestação de serviço 
educativo; Organização e gestão escolar; Liderança). Obteve na Capacidade de auto-regulação e progresso da 
escola a menção de Bom. A justificação para esta classificação sugere que “ os elementos informativos 
disponíveis não permitem, de forma objectiva, assente em evidências, analisar e comparar níveis de 
consecução de projectos e outras actividades, ou proceder à sua validação”.  
De seguida faz-se uma análise exaustiva de todos os indicadores por domínio, ou seja, o que serviu de suporte à 
atribuição das classificações. 
Nas considerações finais faz-se referência aos pontos fortes da Escola: Dinâmica e segurança do Conselho 
Executivo; Dedicação da comunidade escolar; Clareza e controlo de estratégias para a Coordenação dos 
Departamentos e direcção de turma; Capacidade de utilizar a autonomia de que dispõe; Diversidade de 
iniciativas e oportunidades de aprendizagens; Criatividade na utilização das TIC e Qualidade da documentação 
disponibilizada. 
Constituem algumas debilidades: não haver uma verdadeira integração e compromisso com o Projecto da 
escola, por parte significativa do pessoal docente, não estável; alguma rigidez na leitura do Currículo Nacional, 
dificultando outras leituras possíveis; diferença de critérios entre a gestão e a avaliação das aprendizagens; 
menor diferenciação para os alunos que podem desenvolver níveis de maior exigência e não monitorização do 
sucesso dos alunos no seu percurso subsequente ao ensino básico. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Morada e endereço electrónico do Grupo de Trabalho. 
No enquadramento o Grupo referiu a sobrelotação da escola e consequente sobreutilização dos 
equipamentos e recursos.  
Relativamente às Metas do Projecto Educativo salientou a manutenção da Taxa de abandono zero, já 
conseguida nos últimos 3 anos e como prioridades do Projecto Curricular de Escola, aprofundar o gosto pela 
leitura, o trabalho cooperativo e educar para a Saúde. 
Relativamente às taxas de transição escolares, a Escola encontrava-se acima da média nacional nos 4º, 6º e 9ºs 
anos (percentil 95) e para os outros níveis na mediana. Os resultados nas Provas de aferição nacionais a Língua 
Portuguesa, acima da média nacional e 8% acima da média da aferição interna. Na matemática os resultados 
situaram-se abaixo da média nacional e 36% abaixo da média interna. 
No entender do Grupo de avaliação a Escola tem “ capacidade para incrementar a sua Autonomia na gestão 
de recursos, no planeamento de actividades educativas e na organização escola”.  
Uma das debilidades prende-se com a variação anual do corpo docente, não permitindo uma apropriação da 
cultura de escola e um menor investimento pessoal desse mesmo corpo docente. 





















Órgão de Gestão 
DATA 
Não referida. 
IDENTIFICAÇÃO: Documento de difusão interno sobre 
as debilidades apontadas pela avaliação externa e autoavaliação. 
SUMÁRIO 
Este documento de difusão interno é composto por 2 partes distintas, uma em formato de papel, onde se 
enumeram as debilidades da Escola, já anteriormente mencionadas no relatório final, do Grupo de avaliação. 
A 2ª parte corresponde ao conteúdo de uma apresentação em PowerPoint, intitulada: “AUTOAVALIAÇÃO: 
Tensões, Desafios e Percursos”. 
Esta apresentação é um regresso às origens da Escola, fazendo uma análise retrospectiva de como tudo 
começou, em 1995/1996, com a preocupação em integrar os alunos com percursos escolares atribulados. As 
metas que foram definidas entre 1996 e 1999: reduzir o abandono, garantir percursos alternativos, momentos 
internos de reflexão, formação e a adesão ao projecto de Gestão Flexível do Currículo.  
Com o Projecto de Gestão Flexível e o DL 6/2001, a Escola, passou a ter mais Autonomia e passou a construir 
o seu Projecto Curricular. 
 A escola passou do Paradigma dos Objectivos para o Paradigma da Promoção de Competências, 
disponibilizou formação para os seus Professores e definiu as competências essenciais a partir do Currículo 
Nacional. Havia, agora, que definir as competências específicas por ano e área, a selecção dos contextos de 
aprendizagem, a construção de instrumentos de aferição interna, assegurar a coerência entre a aprendizagem e a 
avaliação através dos PCTs. 
Tendo a Escola já percorrido um caminho, sentiu necessidade de avaliar o seu percurso e surgiu assim a 
autoavaliação, um processo em construção e a candidatura à avaliação externa, cujos resultados poderão 
constituir-se em Metas a atingir num possível Contrato de Autonomia: combater o abandono escolar; criar 
hábitos de pesquisa e inovação; reforçar competências em literacia da informação; reforçar as aprendizagens a 
LP e Mat. 
 Como objectivos estratégicos estão referenciadas duas áreas de intervenção prioritárias no domínio da 
organização e gestão do Currículo e na estabilização do corpo docente. 
 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Função das provas de aferição internas, para os alunos mais um elemento de avaliação, para a Escola, função 
reguladora e reformadora do trabalho que está a ser desenvolvido nos Departamentos e em cada Conselho de 
Turma. 
Há uma grande coerência entre aquilo que são as preocupações da Escola em conseguir criar melhores 
condições de aprendizagem para os Seus alunos e aquilo que faz para o conseguir. Apesar, de para isso, se 
terem delineado estratégias inovadoras e de terem de se fazer opções, por vezes, atrevo-me a dizer, arrojadas, 
houve sem dúvida momentos de incertezas, de tensões, mas ultrapassados com a firmeza e a convicção de que 
seria o melhor para os alunos. Os resultados da autoavaliação e da avaliação externa vieram reforçar que se 
optou bem, na maioria das situações.  
As preocupações pedagógicas do órgão de gestão, o conhecimento das orientações políticas para a 
reorganização curricular e uma liderança fortíssima, estarão sem dúvida na base do bom desempenho 
conseguido pela escola na avaliação externa, cujos resultados foram amplamente socializados e divulgados pela 
equipa de gestão, junto dos seus docentes, porque provavelmente irão ter pela frente um novo desafio, a 




























21 de Julho 
de 2006 
IDENTIFICAÇÃO: Fax Resposta ao inquérito sobre a 
Avaliação Externa. 
SUMÁRIO 
Fax que confirma o envio, em 21 de Julho de 2006, do inquérito sobre a avaliação externa.   
Relativamente às respostas dadas é de salientar que em nenhum dos domínios se sentiu necessidade de 
acrescentar qualquer sugestão. Foram dadas respostas objectivas e globalmente a avaliação atribuída foi muito 
positiva, com 13 dos indicadores Extremamente Relevante e 8 Muito Relevante. 
 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Faz-se referência a dificuldades sentidas no envio por e-mail do referido documento, havendo o compromisso 















IDENTIFICAÇÃO: Plano Anual de actividades 2006-
2007 
SUMÁRIO 
Este documento, estruturalmente, é idêntico ao anteriormente apresentado com a referência A2, no entanto é de 
salientar o acréscimo de iniciativas no âmbito da matemática, nomeadamente com a rubrica matemática radical, 
matemática e a vida e o Plano para a melhoria do ensino e aprendizagem da matemática PAM. Também é de 
referir um novo Projecto “Re…Conhecer” que já constava do documento anterior como uma iniciativa de 
formação, tendo agora tomado forma, pretendendo abordar a promoção da Saúde Sexual de forma a garantir 
um intervenção educativa integrada. 
Surgem também outras iniciativas com forte componente de ligação da Escola à Comunidade local: Noite de 
Luar, Semana das Artes e a Escola adopta um Museu. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Mantém-se a preocupação com a avaliação, havendo mais uma vez a referência ao Seminário de balanço e 















IDENTIFICAÇÃO: Programa da Sessão de Apresentação 
dos Resultados da Fase Piloto de Avaliação Externa das Escolas 
SUMÁRIO 
Este documento, datado de 9 de Outubro, apresenta o Programa da Sessão de Apresentação dos Resultados da 
Fase piloto de Avaliação Externa de Escolas, que decorrerá no Conselho Nacional de Educação. 
Na abertura da Sessão o orador será Júlio Pedrosa, Presidente do Conselho Nacional de Educação, 
seguidamente Pedro Guedes de Oliveira apresentará os resultados da Fase piloto, enquanto Coordenador. 
Depois de um debate de aproximadamente 30 minutos, o encerramento da Sessão será da responsabilidade de 
Maria de Lurdes Rodrigues, Ministra da Educação. 
 Foi entregue uma documentação preliminar em que constava o Despacho conjunto 370/2006; O Quadro de 
Referência para a Avaliação; A escala das avaliações e as Escolas e Agrupamentos seleccionados para a Fase 
piloto, num total de 24. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
















IDENTIFICAÇÃO: Proposta para um Contrato de 
Desenvolvimento e de Autonomia com a Escola Básica Integrada 
da Charneca de Caparica. 
SUMÁRIO 
Este documento constitui uma proposta para um contrato de Autonomia, é constituído por duas partes distintas: 
um enquadramento da escola e uma proposta de clausulado. 
O enquadramento corresponde ao percurso da Escola, em termos de política educativa, desde 1993/1994, até à 
presente data. Faz referência ao Projecto de Gestão flexível, autoavaliação e avaliação externa, cujos resultados 
aparecem transcritos.   
Relativamente às propostas de clausulado assentam no regime jurídico então em vigor, o Dec-Lei nº 43/89 e o 
Dec-Lei nº 115-A/98.  
São apresentados 7 objectivos estratégicos: melhorar o desempenho da escola no domínio da organização e 
gestão curriculares; progressiva melhoria das aprendizagens, especialmente a LP e Mat; combater o insucesso e 
abandono com medidas eficazes de diferenciação pedagógica; incentivar hábitos de pesquisa e inovação par os 
alunos com melhor desempenho; a fidelização de leitores, para o desenvolvimento de competências em 
literacia da informação; consagrar um modelo organizacional de agrupamento e instituir mecanismos de 
monitorização de sucesso dos alunos, nos seus percursos subsequentes ao ensino básico. 
De seguida enumera um conjunto de 10 competências que devem ser reconhecidas à Escola, para o seu 
desenvolvimento estratégico: coordenar e gerir o desenvolvimento dos planos curriculares, permitir uma 
organização e gestão diferente dos desenhos curriculares (salientando aqui a importância da articulação 
curricular e da criação de espaços mais alargados e articulados e a responsabilização de uma mesma equipa de 
professores para grupos de turmas; avaliação das aprendizagens e assunção do trabalho a desenvolver no PCTs 
(operacionalização das aprendizagens; concretização de planos de recuperação e de desenvolvimento, apoios 
direccionados; aulas de substituição; permuta de aula; tutorias; despiste de casos de abandono escolar); 
organizar ofertas curriculares diversas e estabelecer protocolos de parceria; flexibilizar a abertura do ano; 
flexibilizar a distribuição de serviço; poder gerar recursos adicionais com prestação de serviços à Comunidade; 
participar em benefícios económicos por redução de despesas; promover a fixação de professores através de 
não obrigatoriedade de apresentação ao concurso 2009/2010, dos QZP, destacados e contratados; assegurar a 
designação do coordenador de estabelecimento e poder interromper as actividades lectivas para formação. 
De seguida faz referência aos compromissos da escola para poder alcançar os objectivos estratégicos nos 
diferentes domínios: melhoria das aprendizagens (provas globais e integradas, como aferição interna; analisar 
os resultados do processo de monitorização; reforçar a qualidade do sucesso em 5%/ano; reduzir em 5%/ano o 
insucesso a Mat e LP; e em 5%/ano a taxa global de insucesso por ciclo); no combate ao insucesso e abandono 
escolares (manter a taxa de abandono em 0%; diversificar ofertas escolares; encaminhamentos para percursos 
profissionais); valorização dos bons desempenhos (prémios anuais de mérito, integração dos alunos em 
projectos de pesquisa e inovação); construção de competências em literacia da informação (aumentar em 
10%/ano os alunos leitores e com frequências no CRE, inscrever 50% turmas na plataforma Moodle); No 
modelo organizacional (adequar o PE e PCE à Educação pré-escolar com a constituição do agrupamento, 
reorganizar as estruturas de gestão intermédia). 
Momento para as obrigações do Ministério de Educação, no âmbito dos recursos humanos (disponibilizar um 
profissional de psicologia e orientação e apoio de um especialista na área de desenvolvimento curricular); no 
âmbito da organização da rede (redistribuição das turmas pela nova escola que entrará em parque escolar no 
ano 2007/2008 e finalmente no âmbito dos recursos financeiros, canalizar para a escola verbas resultantes da 
redução de despesas. 
Estabelece-se a constituição de uma estrutura permanente de ligação - Comissão de acompanhamento, com 
competência de monitorizar, emitir pareceres, bem como refere a  sua constituição(2 representantes designados 
pela escola, 1 representante da DRELVT e 1 investigador de reconhecido mérito; informação sobre a 1ª reunião 
que será convocada pelo Director Regional).  
Para finalizar, apresenta 2 cláusulas sobre vigência, alterações e prorrogações bem como casos omissos e 
questões supervenientes. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Este documento reflecte, na forma como está redigido, estratégias de actuação que procuram superar as 
debilidades apontadas pelo relatório de avaliação externa e potenciar os seus pontos fortes. A quase totalidade 
das propostas reflecte uma grande preocupação em melhorar a qualidade das aprendizagens dos alunos, uma 
preocupação em garantir a articulação curricular e a diferenciação pedagógica, como forma de garantir a 















IDENTIFICAÇÃO: Documento interno de trabalho com 
ideias chave a aprofundar na proposta de contrato. 
SUMÁRIO 
Este documento de trabalho apresenta ideias chave a aprofundar na proposta de Contrato de Autonomia, faz 
referência aos Objectivos Estratégicos e Objectivos Instrumentais, às condições de operacionalização e recursos 
de suporte.  
Numa segunda parte, com o título “ Texto original do Contrato de Autonomia”, estão transcritos os pontos 
referentes à participação de benefícios pela redução de despesa de funcionamento, promover a fixação de 
professores, assegurar a designação do Coordenador para a outra escola do agrupamento, decidir quanto à 
necessidade de interromper actividades lectivas para formação. 
Faz-se a referência a uma proposta de diferente gestão da grelha curricular, com tempos de AP, para o 2º ciclo e 
EA para o 3º ciclo, indexadas a LP e Mat.  
 
INFORMAÇÕES RELEVANTES  
O texto apresenta as mesmas propostas do documento anterior D1, apenas com uma diferente organização, está 
condensado em 4 grandes domínios já referidos. 
Reflexão pessoal da Directora, o que sugere a existência de uma primeira negociação, com propostas não 
aceites. Deve ter seguido uma versão em Março, para negociação. Protocolos que encontrei, têm a data de 14 de 












11 de Maio 
de 2007 
 
IDENTIFICAÇÃO: Mail da parte do Dr. Zeferino Lemos, 
cujo anexo tem um ficheiro com anotações a ter em conta. 
SUMÁRIO 
Documento enviado, a pedido do Dr. Zeferino Lemos, com anotações a ter em conta para reformulação das 
propostas apresentadas para o Contrato de Autonomia, com assinatura de Paula Dantas (secretariado).  
Surge logo após o enquadramento, a cor laranja, uma nova cláusula com a designação Objectivos Gerais: 
Garantir o serviço público de educação e igualdade oportunidades, bem como Aprofundar o diálogo com a 
Sociedade civil. 
Alteração do agora ponto 1.4 com uma redacção que alude à intervenção do Ministério na estabilidade do corpo 
docente e não docente, pelo recurso à fixação, destacamento, transferência e ao contrato individual de trabalho, 
num limite de 30% do Universo das necessidades da escola. Desaparece a canalização de verbas neste ponto, e 
surge um ponto sobre a eleição do Presidente da Assembleia, de entre todos os seus membros. 
O ponto 2.3 condições de operacionalização no âmbito dos recursos financeiros, aparece com uma diferente 
redacção, que está de acordo com a nota de esclarecimento que acompanha a redacção, estabelece o valor de 50% 
dos recursos a poder ser canalizado para a Escola.  
Relativamente à constituição da Comissão de Acompanhamento, também sugerem a integração de 1 elemento a 
designar pelo Conselho Municipal de Educação, e surge um novo clausulado para a Comissão Arbitral. 
Sugere-se também uma ordem diferente nas cláusulas, imediatamente a seguir ao Enquadramento, Cláusula 1- 
Objectivos Gerais, 2- Estratégicos, 3- Compromissos da Escola, 4- Obrigações do Ministério, 5-
Acompanhamento e Monitorização, 6-Vigência, alteração e prorrogação, 7-Casos e questões supervenientes, 8-
Comissão Arbitral e em anexo os Protocolos. 
Aposta fortemente na fixação do corpo docente, na contratação de um técnico especializado de Psicologia, na 
reorganização curricular e em flexibilizar a distribuição de serviço. 
A documentação em anexo, corresponde à convocatória e acta síntese com o Parecer da Assembleia sobre o 
Contrato de desenvolvimento de Autonomia, datada de 6 de Dezembro de 2006.A reunião já tinha sido 
marcada para 30 de Novembro, por falta de Quórum, foi adiada para 6 de Dezembro.  





Este documento sofreu algumas reformulações, quer na forma em termos de sequencialidade e estrutura, quer 
também de conteúdo, aparecem novas cláusulas a laranja, a serem introduzidas na proposta de Contrato.  
No documento inicial aparecia a designação Competências Reconhecidas à Escola, agora foi alterado para 
Obrigações do Ministério. 
As anotações a azul correspondem a alterações à proposta anteriormente apresentada pela Escola ao Ministério 
Realço aqui a possibilidade de eleger um não docente como Presidente da Assembleia. 
No âmbito dos recursos financeiros, aparece a azul uma nota de esclarecimento, sobre o financiamento que 
poderá passar por duas vias: financiamento de recursos humanos, materiais através de um crédito global horário, 
mediante fórmula de cálculo ou montante fixo, ou ainda canalização de uma percentagem da verba do orçamento 












14 de Maio 
de 2007 
IDENTIFICAÇÃO: Mail da parte do Dr. Zeferino Lemos, 
cujo anexo tem um ficheiro com anotações a ter em conta. 
SUMÁRIO 
Este documento é um mail assinado por Zeferino Lemos, que indica em anexo a proposta do Contrato, onde se 
refere, que foram introduzidas sugestões a azul. 
 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 













15 de Maio 
de 2007 
IDENTIFICAÇÃO: Mail do Dr. Zeferino Lemos, com 
um anexo onde se tecem orientações sobre a contratualização de 
matérias da área administrativa financeira. 
SUMÁRIO 
Este documento assinado por Zeferino Lemos, corresponde a um conjunto de orientações/esclarecimentos 
sobre contratualização de matérias da área administrativo-financeira. 
 Faz referência a 4 situações: 1º Utilização de créditos horários os créditos horários não podem ser resultado 
do orçamento atribuído. O que poderá ser feito eventualmente é, em detrimento da sua utilização em horas 
docentes, poder ser convertido em equivalente financeiro. 
2º Antecipação de duodécimos não poderá ser permitido porque é da competência do Ministério das Finanças. 
3ºGestão Plurianual do orçamento privativo, se o orçamento é anual, a sua gestão também terá de ser anual.4º 
Aquisição de bens, equipamentos e serviços a pronto pagamento ou faseado, tem limite temporário de 
amortização, a duração do mandato do Órgão de Gestão. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
O conteúdo do anexo não foi específico para nenhuma Escola, há referência a esta situação no mail, pelo que 
infiro que se trata de um esclarecimento, que coloca “ordem” nestas matérias, no fundo baliza, o que pode e 
não pode ser feito! 
Apesar de não ter detectado nenhuma destas situações na proposta apresentada pela EBI Charneca de Caparica, 
provavelmente, um elevado número de Escolas, nos seus Contratos de Autonomia apresentou propostas no 
âmbito administrativo-financeiro, pelo que seria interessante analisar alguns Contratos para verificar essa 
possibilidade. Contudo, com este esclarecimento, muitas das propostas nesta área poderão não ter sido aceites 




















IDENTIFICAÇÃO: Documento Contrato de Autonomia 
com o Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica 
2007/2011 
SUMÁRIO 
Este documento sugere ser a versão revista do Contrato de Autonomia, agora do Agrupamento de Escolas da 
Charneca de Caparica. Há um parágrafo na 1ª página do documento que faz referência “ao recém constituído 
agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica”. 
 Outra alteração em relação às versões anteriores é a introdução de um capítulo com os resultados da auto-
avaliação, em três domínios: Domínio da Organização e Gestão (efectiva articulação e cooperação entre os 
diferentes órgãos de gestão; bom clima com a comunidade Educativa); Domínio da Oferta Educativa (empenho 
da escola em dar resposta a situações que indiciem abandono; diversidade nos percursos oferecidos e parcerias, 
o desafio será conseguir fazer o mesmo com os melhores alunos); Domínio da Organização e Gestão das 
Aprendizagens (grande mobilidade do corpo docente e a grande diversidade e compartimentação dos saberes, 
dificulta o desenvolvimento das competências, nomeadamente na Mat e LP, pretende-se uma diferente 
organização dos conteúdos curriculares e a criação de espaços curriculares mais alargados e articulados). 
Mantém a referência aos resultados da Avaliação Externa da Escola Básica Integrada da Charneca de Caparica. 
Substitui o termo Cláusula por Artigo, sendo no total 9: Objectivos Gerais; Objectivos Estratégicos (surgem, 
agora, mais 4 que são de resultados – reforçar a qualidade do sucesso em 5%/ano; reduzir em 5%/ano o 
insucesso na Mat e LP; Reduzir em 5%/ano a taxa global de sucesso; manter a taxa zero de abandono do último 
triénio); Competências reconhecidas ao Agrupamento, corresponde, na versão anterior, às Obrigações do 
Ministério da Educação (retira a cláusula que tinha sido acrescentada à versão anterior a esta, sobre a 
possibilidade de eleger de entre todos os seus membros, o Presidente da Assembleia); Compromissos do 
Agrupamento nos diferentes domínios; Compromissos do Ministério da Educação (compromisso do ME em 
tomar as decisões e medidas necessárias para a concretização do Contrato, disponibilizar um técnico de 
psicologia; redistribuição das turmas; canalizar para a Escola 60% das poupanças decorrentes da racionalização 
e reorganização de recursos, autorizar a conversão do crédito horário em equivalente financeiro); Duração do 
Contrato; Acompanhamento e monitorização; Casos Omissos e Cláusula Compromissória. 
Em anexo constam os protocolos de parceria: Entre a Escola e o Centro de Ciência e Tecnologia da FCTUNL, 
Madan Park (visa estimular nos alunos atitudes de dinamismo, criatividade e inovação, para formar adultos 
auto confiantes e empreendedores); Entre a Escola e o Centro de Saúde de Almada (visa promover colaboração 
no domínio das medicina preventiva - rastreios, saúde sexual e higiene alimentar), Entre a Escola e a Junta de 
Freguesia da Charneca de Caparica (disponibilizar a Biblioteca e Centro de Recursos à População da Freguesia 
aos Sábados, integrar a grande comunidade imigrante com acções para os Pais entre outras iniciativas de 
carácter cultural). 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Referência ao Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica., em substituição da escola Básica integrada 
da Charneca de Caparica, bem como, aos resultados do relatório de auto-avaliação.  
A versão anterior tinha uma organização e sequência ligeiramente diferentes, o que resulta no aumento de uma 
Artigo face ao número de Cláusulas da versão anterior. 
Relativamente aos compromissos do Ministério da Educação, está em primeiro lugar, que se compromete a 
criar as condições que tornem exequível o presente contrato. É também de referir que foram aceites as 
sugestões feitas pelo Dr. Zeferino Lemos, no que diz respeito ao âmbito administrativo-financeiro, 
considerando a Escola 60% e não os 50%sugeridos, bem como a conversão em equivalente financeiro do 
crédito não utilizado, podendo aumentar, assim, o seu orçamento, por redução de despesas e racionalização de 
recursos. 
A última página será assinada por 1- Director Regional; 2- Presidente da Assembleia; 3-Presdente da Comissão 
Executiva Instaladora e por último pela Ministra da Educação que Homologa. 
Os protocolos, estão próximo da sua versão final, apesar de conseguir detectar algumas gralhas e estão com 

















5 de Junho 
de 2007 
IDENTIFICAÇÃO: Mail do Dr. Zeferino Lemos 
informando que está a decorrer o processo de apreciação dos 
Contratos.    
SUMÁRIO 
Este documento, de Zeferino Lemos, enviado para todas as Escolas envolvidas no Contrato de Autonomia, 
refere que os mesmos estão em processo de apreciação, que o silêncio não é nenhum sinal de esquecimento, 
que está tudo em andamento e que até têm merecido a atenção e envolvimento pessoal da Ministra da 
Educação. Haverá notícias concretas brevemente.  
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
O teor do e-mail, sugere que “alguém” perguntou o que se estaria a passar, pois não tinha obtido qualquer 





















IDENTIFICAÇÃO: Mail de Ana Lúcia Esteves que 
remete em anexo, o texto do contrato de autonomia, versão final. 
Informação de que a assinatura dos contratos decorrerá a 10 de 
Setembro, pelas 10h. Ass. Dra. Júlia Araújo, 
SUMÁRIO 
Este documento enviado por Ana Lúcia Esteves, informa que em anexo se remete o texto do Contrato de 
Autonomia, última versão, para que seja submetido à Assembleia para efeitos de análise e aprovação. 
Informa que ao acto de assinatura dos contratos irá decorrer no dia 10 de Setembro de 2007, pelas 10h, em 
local ainda por confirmar. 
Solicita-se a presença de 2 elementos, e apenas 2, por limitações de natureza logística., a saber a Presidente da 
Comissão Executiva Instaladora e o Presidente da Assembleia.  
O conteúdo do documento em anexo a este e-mail é, na sua íntegra, igual ao documento D6, pelo que foi 
tacitamente aceite pela DRELVT. 
Assinado por Júlia Araújo - Chefe do EMPAAG. 
Assinalo aqui que as negociações passaram a ser da responsabilidade da DRELVT e provavelmente porque se 
está numa versão final para aprovação e contratualização, haverá concerteza questões jurídicas que é preciso 

















5 de Junho 
de 2007 
IDENTIFICAÇÃO: Mail do Dr. Zeferino Lemos, 
informação de que os Contratos se encontram em apreciação e 
indiciando brevidade na resposta. 
SUMÁRIO 
O mesmo que o documento anterior. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Este documento e o anterior, têm o mesmo teor, são assinados por Zeferino Lemos, só o endereço do remetente 














IDENTIFICAÇÃO: Mail Chefe de Gabinete da Ministra 
a solicitar a presença dos Presidentes (Escola e Assembleia) na 
assinatura dos Contratos, em Caparide bem como, para uma 
sessão de trabalho sobre a revisão do 115-A/98. 
SUMÁRIO 
Este documento, enviado pelo Gabinete da Ministra, informa que a cerimónia de assinatura dos Contratos de 
Autonomia realizar-se-á no dia 10 de Setembro, em Caparide e solicita a presença dos Presidentes, do 
Conselho Executivo e Assembleia de Escola. 
Informa também que após a assinatura dos contratos realizar-se-á uma Sessão de trabalho sobre Gestão e 
Administração, tendo em conta a revisão do Dec-Lei 115-A/98. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Mail vem assinado por Maria José Morgado, Chefe de Gabinete da Ministra da Educação. 















IDENTIFICAÇÃO: Mail de Ana Lúcia Esteves 
informando de um pequeno ajuste na redacção do nº 2 do Artº 6º, 
substituindo a redacção inicial. Ass. Dra. Júlia Araújo. 
SUMÁRIO 
Este documento enviado por Ana Lúcia Esteves e assinado pela Chefe do EMPAAG -Júlia Araújo, faz 
referência ao mail do dia 5 de Setembro, cujo anexo continha o texto do Contrato de Autonomia, para análise e 
aprovação pela Assembleia e informa que em anexo, segue um novo documento com uma diferença na 
redacção, por força da Portaria, que no Artº 6- ponto2, refere” o presente contrato pode ser revisto e alterado a 
todo o tempo, por acordo entre as partes”. 
Para que todos os Contratos tenham o mesmo texto da Portaria, solicita-se a referida alteração. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
A Directora do EMPAAG é a responsável jurídica do Ministério da Educação, por isso é compreensível e 
pertinente a sua intervenção nesse âmbito. 
Anteriormente já tinham sido prestados alguns esclarecimentos/sugestões no âmbito administrativo-financeiro, 


















IDENTIFICAÇÃO: Cópia do Contrato de Autonomia 
com o Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica. 
SUMÁRIO 
Este documento corresponde ao Contrato de Autonomia para o desenvolvimento do Projecto Educativo do 
Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica. O ponto 2 do art.º 6, sofreu a alteração na redacção de” por 
iniciativa de qualquer das partes”, para, ” por acordo entre as partes”, tal alteração tinha sido solicitada por 
parte da DRELVT, no dia 6 de Setembro. 
Este Contrato não sofreu qualquer outra modificação e foi assinado pelo Director Regional, Presidente da 
Assembleia, Presidente da Comissão Executiva Instaladora e por último pela Ministra da Educação. 
Surge em anexo, um novo documento, cujos dados apresentados foram obtidos da MISI em Maio de 2007 e 
que dizem respeito à Escola Básica integrada da Charneca de Caparica: % de alunos com idade superior ao 
padrão 31,5; %docentes sem componente lectiva 23,8; % docentes de Quadro de Escola 57,5; % docentes com 
índice» 245- 28,8; Taxa de absentismo dos professores 4,7; Nº Psicólogos/técnicos 0;Rácio Aluno /Professor 
8,3; Custo por aluno; 258,32€. São também referidas as médias nacionais para os dois últimos parâmetros rácio 
9,0 e custo 278,21€. 
No anexo 2 surgem os Protocolos de parceria, todos com a data de 2 de Maio de 2007, com a redacção idêntica 
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às versões de negociação, agora sem gralhas. Do anexo consta um novo protocolo com o Centro de Formação 
de Associação de Escolas de Almada Ocidental PROFORMAR, que se compromete a responder às solicitações 
da Escola, nas áreas da formação contínua de professores; pessoal não docente, orientação e encaminhamento 
de jovens, formação e certificação de adultos, mediar a melhoria da qualificação da população da Charneca de 
Caparica, com o programa Novas Oportunidades.  
Para finalizar este Contrato encontra-se uma cópia da Acta da Reunião Extraordinária da Assembleia de Escola, 
datada de 7 de Setembro e assinada pelo actual Presidente João Cravidão, e da qual consta a Aprovação da 
versão final do Contrato, por unanimidade, tal como solicitado no mail da DRELVT-Doc.D9. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
A Escola constituía-se em Agrupamento em Setembro de 2007, quando entrou em funcionamento a Escola JI/ 
Jardim-de-infância da Charneca de Caparica, pelo que os resultados apresentados, apenas dizem respeito à 
Escola Básica Integrada da Charneca de Caparica e não ao Agrupamento.  
Apesar de o nº de alunos por professor ser ligeiramente inferior à média Nacional -0, 7 alunos/professor, o 
custo com cada um dos alunos é inferior à média nacional em 19,89€, apesar de ter menos alunos por professor, 
isso não se traduz por um aumento de custos, até diminui. 















IDENTIFICAÇÃO: Documento Resumo do Contrato de 
Autonomia, para difusão interna 
SUMÁRIO 
Este documento, composto por 7 páginas, corresponde a um resumo do Contrato de Autonomia e apresenta os 
seguintes artigos do referido contrato: Artº 1-Objectivos gerais; Artº2 – Objectivos operacionais; Artº 3 -  
Competências reconhecidas ao Agrupamento ; Artº 4 – Compromissos do Agrupamento e Artº 7- 
Compromissos do Ministério de Educação. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Este documento foi entregue a todos os Professores do Agrupamento em Setembro de 2007, para socializar 
com eles os compromissos do Agrupamento, para desenvolver o seu Projecto Educativo, no fundo, as suas 












IDENTIFICAÇÃO: Power Point para divulgação do 
Contrato de Autonomia. 
SUMÁRIO 
Este documento corresponde aos diapositivos de uma apresentação em Power-Point, sobre o Contrato de 
Autonomia e o processo que conduziu à sua celebração. 
Refere a importância da Auto-avaliação, Avaliação Externa e a razão da sua candidatura a essa mesma 
avaliação. Surgindo naturalmente após este processo, o Contrato de Autonomia, como a forma encontrada para 
dar resposta às debilidades aportadas pelos resultados da avaliação externa. São apontadas formas de superação 
para cada uma delas, nomeadamente, para a Mobilidade do Corpo Docente (capacidade de intervir na fixação); 
Diferença de Critérios na Gestão e Avaliação (equipas de professores, flexibilização na distribuição de serviço 
e aplicação de provas de Aferição); Menor diferenciação dos alunos de excelência (assegurar projectos de 
inovação, protocolo com o Madan Park, prémios de mérito), apenas para a que se refere a “alguma rigidez na 
leitura das orientações do Currículo Nacional”, não se apontaram eventuais soluções. Os 3 últimos 
diapositivos referem-se, respectivamente, às metas: de natureza instrumental (fidelização de leitores, utilização 
do CRE, generalização das TIC como recurso educativo, utilização das plataformas Moodle); de resultados 
(manter taxa de abandono zero, reduzir insucesso a LP e Mat, reduzir a taxa de insucesso por ciclo; melhora a 
qualidade do Sucesso) e compromissos do Ministério de Educação (profissional dos serviços de psicologia e 
orientação, conversão do crédito horário em equivalente financeiro). 
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INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Este documento que se refere a uma apresentação de 13 diapositivos, permite de uma forma sucinta e clara 
responder a algumas perguntas sobre o Processo de Autonomia, no fundo: Como Surgiu? Para que serviu? Que 
compromissos assumiu a Escola? Que competências lhe foram reconhecidas? Que compromissos assumiu o 
Ministério de Educação, neste Processo? 
A apresentação em PowerPoint é uma forma muito apelativa e de fácil leitura, para dar a conhecer à 
Comunidade educativa, a sua Política nessa matéria, já que a informação é a que consta no resumo do Contrato 

















IDENTIFICAÇÃO: Plano Anual de Actividades 
2007-2008 
SUMÁRIO 
Este documento não difere, na generalidade, do documento C9- PAA 2006/2007 pois assenta nos mesmos 
princípios , ou seja, define o conjunto de actividades que se desenvolvem ao longo do ano Lectivo, por forma a  
concretizar o Projecto Educativo de Escola do triénio 2005-2008. 
Posso referir a inclusão de algumas actividades nas áreas artísticas: Musical, Visual e Tecnológica, bem como, 
a inclusão de um novo Projecto: Saúde, Actividade física e Alimentação no Pinheirinho SAAPinho para o 1º 
Ciclo e Crescer Saudável para o 2º e 3º Ciclos, com um reforço de intervenção na área da educação para a 
Saúde, de acordo com PE. 
No campo da formação contínua de professores, prevalece a necessidade de formação em TIC, formação 
específica a LP e Mat, Educação Sexual, Bibliotecas Escolares e no âmbito da Inteligência Emocional e Social  
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Genericamente o PAA, não poderia diferir do anterior porque foi feito com objectivos semelhantes, o PE é para 
um triénio. 
Refiro no entanto alguma preocupação em direccionar a formação de professores para áreas de intervenção 
prioritária, resultantes dos resultados da avaliação Externa, e que se viriam a constituir em Metas do Contrato 
de Autonomia, como já vimos. 













30 de Maio 
de 2008 
IDENTIFICAÇÃO: Convocatória da reunião da 
Comissão de Acompanhamento do Contrato de Autonomia 
SUMÁRIO 
Documento proveniente da DRELVT, assinado por Antonieta Lourenço, que Convoca a primeira reunião da 
Comissão de Acompanhamento Local do Contrato de Autonomia (CAL), para dia 30 de Maio de 2008, às 
10h30, na Sede do Agrupamento; com a seguinte Ordem se trabalhos: Eleição dos cargos da CAL; Síntese do 
processo que conduziu à assinatura do Contrato de Autonomia; Ponto de situação relativamente ao processo e 
Elaboração do regimento. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Esta convocatória dá cumprimento ao disposto no ponto 3 do artigo 7º do Anexo à Portaria 1260 /2007. 
Não tenho a Acta, apesar de já a ter solicitado à Dra. Antonieta Lourenço, que ficou de ma enviar com a maior 

















18 de Julho 
de 2008 
IDENTIFICAÇÃO: Projecto de Escola 2008-2011 
SUMÁRIO 
Este documento apresenta um Comentário inicial, que situa a escola no seu percurso desde que há 15 anos 
abriu as suas portas, até à presente data. È um marco de viragem na vida da Escola, quer porque se constituía 
no Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica, quer pela Celebração do seu Contrato de Autonomia.  
Os Objectivos do PE para o Triénio são os mesmos, do PE anterior. Relativamente ao PCE para o ano 
2008/2009, aqui sim, surgem algumas alterações que resultam de opções que se fizeram para a concretização 
das Metas estabelecidas no Contrato de Autonomia. Logo nas áreas de intervenção prioritárias acrescenta-se 
uma, que envolve mais directamente a Comunidade Educativa “Sensibilizar a comunidade educativa para as 
questões da Multiculturalidade e da Inteligência Emocional”e acrescenta-se no trabalho cooperativo a” 
generalização da utilização das TIC.”. 
As orientações para as áreas curriculares não disciplinares ACND, regem-se agora preferencialmente pelo 
Despacho da ACND, de 6 de Julho de 2008. 
Relativamente ao estudo acompanhado, far-se-á o desenvolvimento do Plano da Matemática, apoios a Língua 
Portuguesa não Materna, Planos de Recuperação, Desenvolvimento e Acompanhamento. Para o 1º e 2º Ciclos 
são prioritárias as metodologias de trabalho a LP e Mat, no 3º Ciclo a fidelização de leitores, sempre numa 
gestão de 45min Mat e 45m Língua Portuguesa.   
Na Área Projecto acrescenta-se apenas actividades que permitam desenvolver competências básicas nas TIC de 
acordo com o Despacho 16149/2007, de 25 de Julho. Na FC nada de relevante foi alterado, na oferta Curricular 
a criação de um Percurso alternativo com vertente de informática e animação sócio-cultural e um Curso de 
Educação Formação na área de empregado comercial. As actividades de enriqueci meto Curricular AEC no 1º 
Ciclo, bem como o desporto escolar vieram enriquecer o PE. 
Alterações nas opções organizativas: “reorganizar e articular a abordagem de conteúdos curriculares”; 
“Criar espaços curriculares mais alargados e articulados”; “ responsabilizar a mesma equipa de professores 
por um grupo de turmas”. 
Definição de critérios para a elaboração das turmas e sua distribuição espaço/temporal, visto que a Escola se 
encontra há muito em sobrelotação. Relativamente às competências dos Departamentos, Serviços 
especializados, ATL, não há nada de novo a assinalar. Quanto ao Plano de Ocupação dos alunos POA, ele será 
operacionalizado, de acordo com a nova organização curricular decorrente da celebração do contrato de 
autonomia, na primeira reunião de cada Conselho de Turma, para que as substituições sejam asseguradas pelos 
professores de cada uma turma., contribuindo para o enriquecimento do próprio PCT. 
Surgem algumas parcerias novas: Madan parque, Junta de Freguesia da Charneca de Caparica, Câmara 
Municipal de Almada e Centro de Saúde. 
Relativamente à formação, acrescenta-se: ensino especial, Quadros interactivos, História e Arte contemporânea 
e avaliação de desempenho. 
Nos mecanismos de avaliação faz-se referência às formas d 
 
e monitorização e apresentação dos resultados, havendo a assinalar a criação do Observatório de Qualidades, 
também ele previsto no Contrato. 
INFORMAÇÕES RELEVANTE  
Este é o primeiro PEE, após a celebração do Contrato de Autonomia, bem como, o primeiro que se rege por um 
quadro legislativo novo, o Decreto-Lei 75/2008, em substituição do Decreto-Lei 115 A /98. 
Relativamente aos objectivos, anteriormente designados por Metas, são os mesmos, o que reflecte, que a Escola 
tinha ideias bem claras quanto ao que pretendia com o seu PE, apesar de ter celebrado em Contrato de 
Autonomia, isso em nada alterou a sua política educativa, apenas lhe permitiu ajustar e melhorar algumas 
formas da sua concretização 
No PE anterior, no EA, estavam 30min para a leitura e 60min para a Mat. 
O CEF anterior funcionou em parceria com o Centro de Emprego e Formação Profissional do Seixal. 
Todo o documento é revelador daquilo que se mudou com a celebração do Contrato de Autonomia, com o novo 
quadro legislativo, nomeadamente nas opções curriculares, nas parcerias e na monitorização e avaliação. 
Surge como anexo ao documento do PE, o Plano de Actividades do CRE para o presente ano 008/2009., o que 
traduz a importância do CRE como pólo dinamizador de todas as actividades da Escola, quer como suporte das 
actividades curriculares e extracurriculares, bem como, no desenvolvimento de competências em literacia da 















IDENTIFICAÇÃO: Plano Anual de Actividades 
2008/2009 
SUMÁRIO 
Este documento reflecte, mais uma vez, as iniciativas que a Escola levará a cabo ao longo do ano lectivo, com 
o intuito de Cumprir os Objectivos do seu Projecto Educativo e as Metas do seu Contrato de Autonomia.  
Podemos salientar as actividades relacionadas com o Ambiente e a Sustentabilidade do Planeta Terra, com a 
recandidatura ao Programa E co-escolas. 
Relativamente à formação podemos enumerar: Formação específica no âmbito de Decreto-Lei 3/2008; 
Formação no âmbito da LP e Ciências Experimentais 1º Ciclo; Formação em Avaliação de Desempenho., entre 
outras já anteriormente referidas. 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
A Escola recebeu o galardão Bandeira Verde Eco escola 2007/2008, por ter realizado várias iniciativas no 
âmbito da Sustentabilidade do Planeta Terra e do Ambiente. No meu entender, já que sou a Coordenadora, 
considero-o importantíssimo para a consecução de um dos objectivos do PE que se relaciona com “construir o 
quotidiano da Escola num exercício permanente de direitos e deveres”, a escola tem responsabilidades na área 













IDENTIFICAÇÃO: Relatório Intermédio da Comissão 
de Avaliação Interna 
SUMÁRIO 
Este documento corresponde ao relatório intermédia, da Comissão de Avaliação Interna do Biénio 2006-2008 e 
encontra-se organizado em 5 partes: Introdução; Finalidades e Condicionalismos; Referencial de avaliação; 
Resultados; Conclusões e Recomendações. Em anexo o Universo escolar e a situação da escola quanto a 
práticas sectoriais de avaliação. 
Relativamente a constrangimentos, foram assinalados: a inexperiência, formação insuficiente, afastamento 
temporário de 2 elementos, alteração de estratégia para que a reflexão incidisse sobre 2 anos. No que se refere 
ao referencial de avaliação, adoptaram-se modelos já testados e validados do Programa Integrado das Escolas, 
da IGE, tendo-se seleccionado 4 indicadores: Cultura de Escola, Organização e Gestão da Escola, Ensino-
aprendizagem e Resultados de aprendizagem. Foram utilizados inquéritos e análise documental e do universo 
dos inquiridos (professores, alunos, pais e funcionários) foram seleccionadas amostras de forma aleatória. Para 
os alunos 5% de cada ciclo; professores inicialmente 20 %, passou-se depois para 40%, por Ciclo, para os pais 
seleccionaram-se os representantes dos Pais dos anos terminais. 
Quanto aos resultados obtidos nos 4 indicadores, foi feita uma síntese dos mesmos por Ciclo de escolaridade e 
recomendações, salientando-se como aspectos positivos: liderança do órgão de gestão, cooperação, 
profissionalismo, instalações, CRE, actividades desportivas simpatia dos funcionários e interesse dos 
professores, escola inclusiva, segura, disciplinada, integrada, encaminhamento sócio-profissional e a 
motivação.  
Nas sugestões de melhoria: investimento em material informático, espaços de trabalho para professores, maior 
número de funcionários, eficiência no atendimento bar e refeitório, higiene wc, alimentação no refeitório, 
assiduidade dos professores, sobrelotação da escola, sala de alunos, nº de funcionários. 
Relativamente à Organização e Gestão, o conselho Pedagógico considerou como aspectos positivos: 
funcionamento, definição da política educativa, definição de critérios de avaliação, participação na construção 
do PEE e PCE, preocupações na orientação pedagógica. Como sugestões de melhoria: gestão do tempo, 
critérios de formação das turmas, dificuldades de comunicação. 
No âmbito do ensino-aprendizagem, apresentam-se várias recomendações: utilização de materiais 
diversificados, utilização de diferentes modalidades em simultâneo, reflectir sobre a avaliação por portfólio, 
optimizar formas de comunicação. 
Os resultados escolares que se constituíram em Metas do Contrato de Autonomia: aumento de 14% da Taxa de 
qualidade do sucesso, redução do insucesso de 8, 7 % / ano a LP e 8,4% Mat, redução de 0,4% da Taxa Global 
de insucesso mo 1º e 2º Ciclos e de 8,9 % no 3º Ciclo, aumento de 17% na fidelização de leitores, 152%na 
frequência e 17% nas requisições. 
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A Escola aplicou algumas medidas de combate ao insucesso: formação em Mat para os professores do 1º Ciclo 
desde 2005; Plano de Acção da Matemática PAM, lançado em 2008 para 3 anos; Assessorias; diversificou-se a 
oferta curricular, maior articulação com a UNIVA e constituição de uma equipa de combate ao abandono; 
Constituição o de “Observatório de Qualidade”; Valorização do desempenho dos alunos nos Projectos e sua 
divulgação, junto da Comunidade Educativa; Criação do projecto “Um Passo mais” para os alunos com 
melhores desempenhos e participação no Jornal Escolar. 
Como forma de melhorar, considera a equipa, que “é necessária a colaboração do grupo de focagem, num 
exercício de confronto de ideias e perspectivas sobre a escola, com vista a implementar um plano de melhoria 
eficaz”. 
No Universo escolar definido, por comparação para os 2 anos lectivos, foi considerada: a População escolar, 
Acção Social Escolar, Pessoal docente e o Pessoal não docente.   
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Composição da equipa sofreu uma alteração, houve a substituição de um elemento no 2º ano do processo. A 
Escola a meio do Processo passou a Agrupamento, tendo integrado o pré-escolar. 
Sugestões, para a equipa, fazer o quadro resumo para todos os indicadores utilizados, ajuda muito na “leitura” 
do documento; fazer a analise dos resultados para o 9º ano e não só para 4ºs e 6ºs anos. 
Fala-se pela primeira vez dos quadros de valor e mérito, ainda não instituídos, mas pressupõe-se que estão a 
trabalhar nisso.   
Foi utilizada bibliografia de referência neste âmbito: Alaiz, Vítor; Góis, Eunice; Gonçalves, Conceição “ Auto-

















IDENTIFICAÇÃO: PowerPoint Relatório Intercalar do 
Contrato de Autonomia. 
SUMÁRIO 
Este documento tem por base a apresentação em PowerPoint, feita sobre o Contrato de Autonomia doc.D14, e 
constitui o Relatório Intercalar do Contrato de Autonomia 2007/2008, apresenta duas hiperligações, uma para o 
Relatório final da Avaliação Externa e a outra para o Contrato de Autonomia. Em cada um dos diapositivos 
onde se referenciavam as debilidades e as pistas para melhoria, surge agora o Balanço: Mobilidade do corpo 
docente - Selecção dos docentes só pôde ser feita em oferta de Escola; Diferença de critérios na gestão e 
avaliação das aprendizagens - Aprofundamento do trabalho cooperativo, Organização por semestres e Provas 
de aferição em Janeiro e Maio; Menor diferenciação dos alunos para quem se podem estabelecer níveis de 
maior exigência – Projecto “Um passo mais”, Acções de empreendedorismo, aprovados os quadros de mérito a 
aplicar em 2008/2009, Monitorização dos percursos pós-básicos Criação do Observatório de qualidade; Metas 
Instrumentais -  Fidelização de leitores(10%) 17%, Utilização do CRE(10%) »100% , Generalização das TIC e 
Moodle(final 50%) 40%; Resultados – manter a taxa de abandono zero - cumprido, Redução do Insucesso a LP 
8,7% e Mat 8,4%, Redução do insucesso por Ciclo 1º e 2º Ciclos -0,4%, 3º Ciclo 8,9%; Compromissos do ME 
– Profissional dos serviços de Psicologia e a conversão do crédito em equivalente financeiro, não utilizado. 
Por último aparece um diapositivo que apresenta Preocupações para o próximo ano lectivo, nomeadamente: 
aumento do número de turmas que irá dificultar a organização de equipas pedagógicas por ano e a continuidade 
de ofertas educativas diversificadas; não haverá estabilidade do corpo docente por força do Concurso Nacional 
de Professores, haverá necessidade de formar os novos professores.,  
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Este documento apresenta, de forma sucinta e objectiva, os resultados obtidos pela equipa de Avaliação Interna 
e que constam do Relatório Intermédio por si apresentado. 



























IDENTIFICAÇÃO: Artigo do Boletim do Conselho 
Pedagógico – “Autonomia, um Desafio” 
SUMÁRIO 
Este documento, “Autonomia, um Desafio”, é uma reflexão da Directora sobre a Autonomia da Escola, que 
refere “apesar de achar que se deu um passo importante, as competências reconhecidas à escola por força da 
celebração do Contrato de Autonomia, ficaram aquém daquelas que considerávamos desejáveis”, quer ao 
nível da gestão do Currículo, quer na estabilidade do corpo docente. 
Considera que o novo diploma da Gestão, só fará sentido se permitir um reforço efectivo da Autonomia, 
reconhecendo às escolas com capacidades demonstradas, níveis de responsabilidade acrescidos, o que 
possibilitará gerir os constrangimentos identificados e decorrentes do quadro jurídico actual. 
Finaliza com a clara convicção de que, “não há alternativa à escola pública na qualificação dos Portugueses, em 
condições de igualdade e equidade” e por tudo isto entende que novas propostas poderão surgir para ultrapassar 
constrangimentos sentidos, tendo sempre presente que a 1ªfunção da Escola é” criar mais valias nos percursos 
de vida dos alunos, com oportunidades de igualdade e qualifica-los para uma opção de vida com dignidade”.   
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Em Janeiro de 2009, a Directora do Agrupamento de Escolas da Charneca de Caparica, Teodolinda Silveira 
redigiu o Editorial do Boletim do Conselho Pedagógico, que vai no seu 13º ano de publicação e no número 
125. 
Uma das razões por si apontadas, para as limitações impostas no Contrato de Autonomia, prende-se com o 
enquadramento legal então em vigor. 
A Directora na sua reflexão deixa transparecer o seu desagrado por não ter podido ir mais além nas propostas 
que apresentou no seu Contrato de Autonomia, pela sua não-aceitação pela tutela. 
No fundo, penso que falar em Autonomia das Escolas, sem permitir depois aplicar as medidas que se 
consideram imprescindíveis para a consecução do seu Projecto Educativo, não fará muito sentido. Tanto mais 
que a celebração dos Contrato de Autonomia foi feita com um nº restrito de escola, apenas 22, e teria sido 
muito mais enriquecedor utilizar estas 22 escolas, como “observatório”de boas e inovadoras práticas, que 
permitissem então, após avaliação, estender, ou não, a outras Escolas com idênticas realidades.     
Se, se permitiu muito pouco, ou nada, fora do quadro legislativo, então para que se celebraram Contratos de 
Autonomia? Que objectivos serviram? Poderiam ter sido tomadas algumas das medidas, mesmo sem Contrato 
de Autonomia? Havendo uma Comissão de Acompanhamento, para cada uma das Escolas, cuja composição 
integra além de representante do ME, pelo menos um elemento de reconhecida qualidade pedagógico-
científica, porque não se aproveitou esse know-how para potenciar um exercício pleno da autonomia, sem 
receios? Muitas das questões ficarão coccerteza sem resposta, procurarei na Entrevista com a Directora, 





























23 de Abril 
de 2009 
IDENTIFICAÇÃO: Convocatória da Reunião do Grupo 
de Focagem e Acta da Reunião do Grupo de Focagem 
SUMÁRIO 
O documento refere-se à Acta da reunião com o Grupo de Focagem, que teve início com a apresentação do 
trabalho que a equipa de auto-avaliação tem vindo a fazer ao longo dos últimos 2 anos, com as opções tomadas, 
pertinência da intervenção do grupo de focagem, período de observação, algum desfasamento entre os 
resultados e as medidas de superação (tendo-se dado 3 exemplos, em que isso aconteceu, telheiro exterior, 
absentismo dos professores e o aumento do parque informático). 
O grupo de focagem foi convidado a intervir e surgiram novas questões, de acordo com as dimensões em 
análise, no que diz respeito ao ensino-aprendizagem: metodologias em sala de aula (usar metodologias de 
trabalho mais activas, explorar a inovação, melhorar os comportamentos, partilhar), envolvimento dos alunos 
na resolução dos problemas da Escola, actuar preventivamente na transição de ciclo, razões da desmotivação 
face à escola, indisciplina começa cada vez mais cedo, na sala ou fora dela, disponibilidade para ouvir os 
alunos. 
Na cultura de escola: a interacção da escola com a comunidade, como trazer os pais à escola, como manter e 
transmitir a cultura de escola aos novos docentes, maior disponibilidade afectiva para ao alunos por parte dos 
funcionários, envolvimento dos alunos em equipas, como observadores, porque razão consideraram os alunos a 
existência de violência na Escola, gestão do espaço e do tempo para as reuniões. 
Relativamente aos resultados escolares: visualizar uma apresentação comparativa dos resultados escolares 
internos e nacionais, traçar um perfil de competências para a mat no 1º ciclo, que tipo de competências a escola 
privilegia, será que os alunos sabem mesmo mat. 
Quanto à organização e gestão: melhorar a gestão da comunicação, ajustar as datas de aplicação dos 
questionários, assuntos que se devem debater no seminário este ano. 
Apresentaram-se ainda outras questões nomeadamente, a pertinência da inclusão da Psicóloga na equipa de 
auto-avaliação, necessidades de formação (comunicação, autoavaliação, portfólio, escola de pais, pessoal não 
docente - relações interpessoais). 
INFORMAÇÕES RELEVANTES 
Constituição do Grupo de Focagem: Directora; Presidente do Conselho Geral; Coordenadora do CRE; 3 
Professores só com componente lectiva, 1 por cada Ciclo; 1 Professora sem componente lectiva; Coordenadora 
dos apoios educativos; Directora do centro de formação; Presidente da Associação de Pais; Presidente da Junta 
de Freguesia; Chefe dos Serviços administrativos e a Coordenadora do pessoal auxiliar. 
Para além do grupo de Focagem, estiveram presentes na reunião os elementos da Equipa de Autoavaliação: 
Subdirectora; Coordenadora do 1º Ciclo; Coordenadora dos DT, pelo 2º Ciclo; 2 Representantes do 
Departamento de LP e de Expressões, pelo 3º Ciclo.  
A Reunião com o Grupo de Focagem, realizada em 23 de Abril, foi precedida do envio, a todos os seus 
membros, do Relatório Intermédio da Comissão de Avaliação Interna da Escola, acompanhado de uma ficha de 
leitura, para que todos os elementos da equipa, pudessem fazer uma análise prévia do referido documento e 
assim tornar mais rentável a reunião. 
Ficou bem claro da análise da acta que a reunião permitiu uma enriquecedora partilha de opiniões, que se 
dúvida irá melhorar o trabalho da equipa de autoavaliação. 
A sua intervenção a curto prazo, ainda neste ano lectivo, será mais ao nível a aplicação de inquéritos a alunos 
com vista a clarificar algumas dúvidas, bem como a melhorar o seu empenho e motivação face à escola. Aos 
professores, com vista a uma melhor actuação no início do próximo ano lectivo, em termos da sua integração 




















II A – GUIÃO DE ENTREVISTA 
 




























ESTE ANEXO É CONSTITUÍDO PELO GUIÃO QUE 
ESTRUTUROU A ENTREVISTA COM A DIRECTORA DO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DA CHARNECA DE CAPARICA, 
BEM COMO, PELO CONJUNTO DE RESPOSTAS DADAS, EM 
CADA UM DOS BLOCOS TEMÁTICOS, DECORRENTES DA 






















































Identificação da Entrevistada: Maria Teodolinda Silveira (Directora do Agrupamento  
     de Escolas da Charneca de Caparica).  
      
Identificação da Entrevistadora: Maria da Graça Carvalha (Aluna de Mestrado em    
                                                        Administração Educacional). 
Orientador: Professor Doutor João Barroso 
 
Data: 15 de Junho de 2009, pelas 14h30m. 
Objectivos:  
 Completar a informação recolhida na análise documental e esclarecimento 
de alguns factos.  
 Recolher um comentário, fundamentado, sobre o processo de candidatura, 
negociação e implementação do “Contrato de Autonomia”. 
 Obter uma opinião sobre a aplicação do “Contrato” e o balanço da 
implementação. 
 Solicitar um parecer sobre a importância dos “Contratos de Autonomia”, 
no contexto da Administração e Gestão Escolar, em Portugal. 
 






















• Explicitar os objectivos da entrevista, no quadro da 
investigação levada a cabo no âmbito do Mestrado em 
Administração Educacional – Tema: Gestão Escolar. 
• Solicitar à Entrevistada, autorização para gravar a 
entrevista. 
• Informar que a entrevista, não poderá ser anónima. 
• Assumir o compromisso de transcrever a entrevista e 
devolvê-la, para revisão 
 
• Alusão ao trabalho 
empírico sobre o 
Contrato de Autonomia.  
 
• Objecto de estudo é o 
Agrupamento de Escolas 
que dirige. 
 
• Publicação do seu 
conteúdo será feita, 

















• No geral, questionar a opinião da entrevistada sobre as 
modalidades de candidatura e do processo negocial, 
utilizadas pelo Ministério de Educação. 
• Esclarecer sobre as reuniões de trabalho, de negociação. 
• Obter informações relevantes do processo de 
negociação, com a indicação das propostas apresentadas 
e não aceites, bem como as razões dadas pela Tutela, 
para essa recusa. 
• Questionar sobre que propostas apresentadas, seriam 
impeditivas da celebração do Contrato de autonomia, 
caso não fossem aceites. 
• Solicitar opinião sobre a forma como se reflectiu no 
exercício da Autonomia, a não aceitação de algumas 
propostas, durante a negociação. 
• Pedir uma apreciação geral sobre o modo como se 
estabeleceram os Contratos (aludindo a uma crítica 
corrente de que: “entre as Escolas e a Administração 
Central se celebraram Contratos Leoninos”). 
 
 
• Relação existente entre o 
processo de avaliação 
interna e externa e a 
candidatura ao contrato. 
• Número, local, 
intervenientes, forma de 
contacto na articulação 
entre a Escola e a Tutela, 
durante a negociação. 
• Entendimento pessoal da 
Directora para a actuação 
da Tutela. 
• Aceitação ou não, por 
parte da Directora, das 
justificações dadas.  
• Até “onde” se poderia ter 
negociado, no seu 
entender. 
• Se concorda com a crítica 
e se identifica situações 
em que isso possa ter 
acontecido.  
 
Agradecer a amabilidade que a Directora do Agrupamento de Escolas da Charneca de 
Caparica teve, ao permitir que a entrevistasse, bem como, agradecer a autorização dada, para 
























• Solicitar um Balanço da aplicação do Contrato de 
Autonomia, celebrado a 10 de Setembro de 2007. 
• Pedir uma opinião sobre a modalidade prevista para o 
acompanhamento do Contrato, por parte da Tutela, 
com a criação de uma Comissão para esse efeito, bem 
como, sobre a forma como funcionou.   
• Obter uma opinião sobre as duas avaliações feitas, 
quer pelo grupo de avaliação interna, quer pelo grupo 
de focagem. 
• Questionar até que ponto, aquilo que foi acordado no 
âmbito do Contrato, poderia ter sido feito, mesmo 
sem a celebração do mesmo.  
• Apresentação de aspectos 
conseguidos e não 
conseguidos, dificuldades, 
justificações. 
• Poderia o 
acompanhamento ter sido 
feito de outra forma? Com 
que finalidades se criou a 
Comissão? Que papel teve 
efectivamente? 
• Quais as conclusões, mais 
relevantes, apresentadas? 
O que ainda falta fazer no 
âmbito da avaliação 
interna? 
• Referir o quê? E o porquê? 
 
Os Contratos  
de 
 Autonomia  
 





• Colocar uma questão relativa a eventuais mudanças, 
no seu papel de Gestora do Agrupamento, por força 
da Autonomia. 
• Solicitar um parecer sobre qual a motivação, no 
fundo a razão pela qual, a Escola tanto de empenhou 
na participação em Projectos, que acabariam por 
conduzir à sua Autonomia.  
• Questionar acerca do “entusiasmo” com que se 
iniciou o Processo, se se mantém, se diminuiu, se 
voltasse atrás, se faria o mesmo? 
• Obter uma fundamentação sobre opções tomadas no 
âmbito da administração e gestão, que manteria, 
mesmo sem a celebração do Contrato de Autonomia. 
• Questionar, na vigência do Contrato, em que âmbito 
(s), gostaria ainda de ver reforçada a Autonomia.  
• Para finalizar, colocar uma questão acerca do Papel 
dos Contratos de Autonomia, na Vida das Escolas e 
nos seus Projectos Educativos.  
• Em que medida é que 
ocorreram as mudanças. 
Melhorou-se ou não? Que 
influências houve? 
• Será uma convicção 
pessoal da Directora?  
• Que papel é que 
desempenhou neste 
processo todo? 
Envolvimento é feito de 
forma natural? Há 
persuasão? 
• No fundo o que se 
pretende saber, é se se 
poderia ter feito de forma 
diferente, ou 
simplesmente, se não valeu 
a pena ter feito.  
• Solicitar exemplos 
concretos. 
• O que considera que 
poderá ainda ser feito e 
como pretende consegui-
lo. 
• Serão a “ferramenta” de 
que as escolas dispõem, 
para garantir um serviço 
público de qualidade? Que 
respeite as diferenças? 
Agradecer a amabilidade que a Directora do Agrupamento de Escolas da Charneca de 
Caparica teve, ao permitir que a entrevistasse, bem como, agradecer a autorização dada, 































































A ENTREVISTA COM A DIRECTORA FOI GRAVADA E 
TRANSCRITA, NUM TOTAL DE 37 PÁGINAS. 















• Explicitar os objectivos da entrevista, no 
quadro da investigação levada a cabo no âmbito 
do Mestrado em Administração Educacional – 
Tema: Gestão Escolar. 
 
• Solicitar à Entrevistada, autorização para gravar 
a entrevista. 
 
• Informar que a entrevista, não poderá ser 
anónima. 
 
• Assumir o compromisso de transcrever a 
entrevista e devolvê-la, para revisão. 
 
• Iniciei a entrevista, agradecendo a 
disponibilidade da Directora, para 
me responder a um conjunto de 
questões relativas à Candidatura, 
Negociação e Avaliação do 
Contrato de Autonomia do 
Agrupamento de Escolas que dirige, 
o que constitui o meu objecto de 
estudo. 
 
• Informei também da 
impossibilidade de manter o 
anonimato e comprometi-me a 
entregar um exemplar da transcrição 
da entrevista, para revisão, antes da 
sua publicação. 
 
• Antes de colocar as questões 
relativas à candidatura, negociação 
e contratualização esclareci a forma 
com tinha estruturado a entrevista, 












































• No geral, questionar a opinião da entrevistada sobre as modalidades de candidatura e do 
processo negocial, utilizadas pelo Ministério de Educação. 
 
Gostaria então de saber a sua opinião sobre as modalidades de candidatura e o processo 
negocial utilizado pelo Ministério da Educação. 
A Directora considera que a forma como o processo foi lançado, foi correcta e realça o facto de não 
ter sido um processo obrigatório para as escolas, pelo menos na primeira fase. Na sua óptica, isso 
foi muito importante “só responderam ao desafio, aquelas Escolas que acharam que estavam 
disponíveis, para serem sujeitas a uma avaliação externa”. 
Cerca de 10% das escolas, manifestaram essa disponibilidade e 24 foram seleccionadas de acordo 
com critérios, pela equipa – piloto liderada pelo Professor Pedro Guedes de Oliveira. Um dos 
critérios foi “ a escola ter já um processo de avaliação interna que sustentasse opções, essa parte 
foi correcta”. 
As escolas seleccionadas foram então sujeitas ao processo de avaliação externa, do qual foi 
elaborado um relatório final, com uma parte aprofundada de análise dos vários itens e uma síntese 
em que eram mencionados os pontos fortes e as debili8dades de cada Escola. 
Segundo a Directora, “a escola começou logo a estruturar o seu Projecto Educativo no sentido de 
aprofundar aquilo que já fazia bem, mas poderia melhorar aquilo onde foi considerado que havia 
debilidade, e portanto que era preciso corrigir”. 
Duas das debilidades apontadas, pelo relatório, foram a falta de espaço e a mobilidade do corpo 
docente, cuja resolução não dependia directamente da escola. A Directora, quando é lançado o 
desafio de apresentar uma proposta de contrato de autonomia, encontra aí a forma de conseguir 
aquilo que entendia necessário para resolver esses constrangimentos: “eu digo isto sempre, que eu 
não resolvo o problema das aprendizagens dos meus alunos com dinheiro, resolvo com estratégias 
e metodologias que permitam, de facto, tornar as aprendizagens mais significativas para os alunos. 
E portanto, para resolver esses, eu tinha que a montante ir propor a resolução daqueles, o espaço 
era difícil de resolver, mas principalmente do da mobilidade do corpo docente”. 
A Directora explicou que sendo uma das metodologias de trabalho da Escola, encontrar formação 
para superar dificuldades no exercício quotidiano da profissão, seria uma má gestão de recursos 
humanos, mudar cerca de 40% dos professores todos os anos, e foi essa a primeira opção para uma 
proposta de contratualização, resolver o problema da mobilidade do corpo docente. Pretendia-se 
constituir equipas pedagógicas responsáveis pelas mesmas turmas, no sentido de conseguir 
uniformidade de critérios na gestão e avaliação das aprendizagens, uma das debilidades apontadas 
pelo relatório. 
• Questionar sobre que propostas apresentadas, seriam impeditivas da celebração do 
Contrato de autonomia, caso não fossem aceites. 
 
Então pelo que eu depreendo, daquilo que me está a dizer, é que havia algumas 
propostas que consideraram que seriam impeditivas da celebração do contrato de 
autonomia se não fossem aceites pela tutela? 
“Esta que era, na minha óptica instrumental, como outras coisas que apareceram no âmbito mais 
do currículo, esta era fundamental porque quer dizer, eu não quero escolher os professores, eu 
quero que os professores estejam cá e continuem. Não está subjacente a isto nenhuma ideia de 
escolha nem de selecção do professor com o perfil X, Y ou Z, está a ideia de, está cá, habitua-se à 
escola, à forma de a escola trabalhar, cria metodologias de trabalho consonantes com tudo o que é 
o trabalho da escola, não faz sentido que ele se vá embora no fim. E portanto, é sempre nesta 
óptica, e esta era, para mim, a primeira grande questão. As que vinham por arrasto eram as 




























• Obter informações relevantes do processo de negociação, com a indicação das propostas 
apresentadas e não aceites, bem como as razões dadas pela Tutela, para essa recusa. 
E do ponto de vista negocial, essa sua proposta, como fala, instrumental, foi aceite pela 
tutela ou não … 
Segundo a Directora, essa proposta foi parcialmente aceite e o argumento apresentado pela tutela, 
foi de que isso contrariava a Lei., o que a levou a proferir a seguinte frase: “razão pela qual eu digo 
que se me dão autonomia nas margens da lei, essas já eu uso, toda e mais alguma, não é?” Aquilo 
que a escola conseguiu foi uma situação intermédia, em que as suas necessidades residuais não 
eram declaradas na aplicação da colocação cíclica, mas através de contratação por oferta de escola, 
o que de alguma forma melhorou um bocadinho e permitiu fixar alguns dos professores 
contratados. Este ano prevê-se uma grande mobilidade do corpo docente, por força do Concurso 
Nacional de Professores, e portanto sem qualquer possibilidade de intervenção na colocação do 
corpo docente. 
• Solicitar opinião sobre a forma como se reflectiu no exercício da Autonomia, a não aceitação 
de algumas propostas, durante a negociação. 
Das propostas que fez inicialmente e que não foram aceites… se de alguma forma 
limitaram a autonomia? 
• A Directora considera que a não-aceitação da fixação do corpo docente, é limitativa do 
exercício pleno da autonomia e terá maiores consequências no próximo ano, por força do 
concurso dos professores. Já tinha o seu corpo docente estabilizado, teve o mesmo núcleo de 
professores durante 3 anos, os quais fizeram formação e estavam entrosados com a filosofia da 
escola, a sua não permanência na escola irá inclusivamente dificultar a continuação de 














































• Esclarecer sobre as reuniões de trabalho, de negociação. 
 
Agora, gostaria ainda de esclarecer relativamente a este ponto da candidatura, 
negociação e contratualização, a forma de como decorreram as negociações. Porque 
pelo que eu percebi, apresentou uma primeira proposta que não foi …aceite. 
• A Directora começou por esclarecer que apresentou uma primeira proposta, embora não tivesse 
sido capaz de precisar a data, que esteve bastante tempo em análise. Houve depois uma 
primeira reunião, em Caparide, com as 24 escolas e a Comissão criada pelo Ministério de 
Educação, na qual não esteve presente por se encontrar em Hamburgo, no âmbito de um 
Projecto Europeu. Deslocou-se posteriormente a Lisboa, um grupo saído dessa Comissão, para 
uma reunião nas instalações da Direcção Regional, para uma primeira abordagem à proposta 
enviada. Curiosamente não foram colocadas quaisquer questões, nem foi solicitado qualquer 
esclarecimento, foi uma reunião de apresentação, de explicitação das propostas apresentadas 
pela escola. O processo negocial sai depois desse Grupo Nacional, para cada uma das 
Direcções Regionais: A Directora explicou que entretanto saiu uma Portaria que regulamentava 
os Contratos e na sequência dessa publicação, foi chamada a Lisboa, com o Presidente da 
Assembleia e a Vice-presidente do Concelho Executivo, para verificar se estava ou não em 
conformidade. Efectivamente não houve grandes propostas de alteração à estrutura do contrato: 
” eu não tive muitos problemas, o meu contrato estava muito próximo…, toda essa tramitação 
a nível de escola, a proposta foi minha mas foi aprovada pelos respectivos órgãos, primeiro 
pelo Conselho Pedagógico e depois pela Assembleia”. Nessa reunião em Lisboa, aí sim, foram 
efectivamente discutidas as propostas e dadas as razões para a não-aceitação de algumas delas, 
ambas as partes esgrimiram argumentos numa tentativa de negociação não penalizante apenas 
para a escola, dando lugar a cedências mútuas.” Se eu tivesse estruturado um contrato em torno 
de pedir meios, isto e aquilo, se calhar, teria sido mais fácil de aceitar. Como eu não fui por aí, 
porque aquilo que eu precisava era instrumentalmente a forma de recrutar os recursos 
humanos, e por outro lado intervir no currículo, foram as minhas prioridades, tive ali que fazer 
algumas alterações, mesmo a nível do currículo”.Das propostas apresentadas ao nível das 
alterações do Currículo, nomeadamente, aumentar a carga da LP e da Mat no 2º Ciclo em 
detrimento da AP, não foi possível, embora internamente se tivessem feito ajustes, com 
resultados semelhantes; relativamente ao funcionamento em Semestres, no 3º Ciclo, foi aceite a 
proposta apresentada. “De facto, relativamente à matéria financeira, a única coisa que eu 
propunha era beneficiar de todas as poupanças que eu fizesse relativamente aos recursos da 
escola, tudo o que eu conseguisse poupar, ser para mim, aí fizeram-me um contrapartida que 
era não ser tudo mas ser só 60%, que o resto era coesão social, está bem, eu aceitei isso. 
Agora, relativamente aos concursos, de facto, o recrutamento não. Depois há uma outra 
condicionante que eu de facto percebo que é difícil, que é a questão do espaço... Até já 
equacionei pedir um contrato de autonomia com outra escola”. A Directora concluiu aqui a 
sua intervenção, com a esperança de ainda conseguir alguma mais valia para a escola, no 
decorrer do próximo ano lectivo, relativamente à fixação do seu corpo docente, não por força 
do contrato de autonomia, mas pela metodologia dos concursos, contando para isso com a 

































• Pedir uma apreciação geral sobre o modo como se estabeleceram os Contratos (aludindo a 
uma crítica corrente de que: “entre as Escolas e a Administração Central se celebraram 
Contratos Leoninos”. 
Para terminar esta fase da negociação e da contratualização, só uma apreciação global à 
forma como se estabeleceram os contratos de autonomia, não só com a sua escola como 
com as outras 21, sobre aquilo que se costuma dizer e que é uma crítica frequente, de 
que entre as escolas e a administração central celebraram-se contratos leoninos, em que 
seguramente uma das partes saiu vencedora … 
• “Aquilo que me dizem em discussões que já tenho tido com a tutela sobre isto é que a 
autonomia devia ter sido preparada com alterações da Lei, isto é, as normas habilitantes, 
chamadas normas habilitantes que deviam prever que as escolas com contrato de autonomia 
não são obrigadas a cumprir isto, isto, isto e isto, e depois então seria mais fácil. E então já se 
sabia que quem celebrasse contrato de autonomia tinha aquela regalia. Assumia as 
responsabilidades, tinha condições diferentes e prestava contas disso tudo a seguir”. Na 
sequência desta afirmação a Directora, reforçou esta ideia, reconhecendo a dificuldade das 
questões orçamentais relacionadas com a contabilidade e com os concursos, não tendo sido 
acautelada na lei, a existência dos Contratos de Autonomia: “Quer dizer, não é mudar aquilo 
na lei nem dizer que eu posso fazer aquilo contra a lei, é, a norma habilitante dizer: - “As 
escolas com contrato de autonomia estão libertas de, certo?” e termina “também não quero 
autonomia, então, escusam de ma dar que não vale a pena”. O recurso que a Directora 
solicitou, embora Humano, foi a Psicóloga e esse foi concedido, apesar de ter significado 











• Solicitar um Balanço da aplicação do Contrato de Autonomia, celebrado a 10 de 
Setembro de 2007. 
 
E então passaríamos a uma segunda fase, já sobre a aplicação, acompanhamento e 
avaliação do próprio contrato de autonomia e gostaria que me fizesse, enfim, em breves 
palavras, um balanço sobre a aplicação deste contrato de autonomia que celebrou em 10 
de Setembro de 2007. 
• A Directora começa por responder a esta questão, fazendo uma referência à Comissão de 
acompanhamento do Contrato, prevista na Portaria, da qual faz parte a Professora Doutora 
Maria do Céu Roldão, que acompanhou a Escola durante o Projecto da Gestão Flexível do 
Currículo, que conhece bem a escola e por isso foi a pessoa indicada pela escola, para integrar 
essa equipa. Esclarece também que fez uma reunião de acompanhamento, elaborou o relatório 
interno ao fim do primeiro ano, de uma forma muito simples, com uma comparação entre o que 
se tinha proposto fazer e o que efectivamente foi conseguido. Apesar dos constrangimentos 
decorrentes da falta de espaço conseguiu-se manter, com 14 turmas do 2º e 3º ciclos, as equipas 
pedagógicas, por ano, condição necessária para a uniformização de critérios: “mas portanto, a 
avaliação que fizemos no primeiro ano é positiva e estamos agora em fase de fazer a avaliação 
do 2º ano mas em termos das metas, as metas são positiva… no pós-básico instituímos um 




































• Pedir uma opinião sobre a modalidade prevista para o acompanhamento do Contrato, por 
parte da Tutela, com a criação de uma Comissão para esse efeito, bem como, sobre a 
forma como funcionou. 
Queria agora colocar-lhe uma questão sobre a modalidade que foi encontrada pela 
tutela para o acompanhamento do contrato, já me falou um bocadinho nesta comissão 
que acompanha, se considera que o modelo encontrado se aproxima daquilo que 
consideraria ideal, se haveria outra forma de fazer o acompanhamento e porque é que, 
ou o que é que pensa retirar desse acompanhamento? Quer dizer, o que é que isso vai 
trazer de mais-valia para a escola? 
 
• A Directora não concorda com a composição dessa Comissão, que na sua opinião deveria ter 
apenas um elemento do Ministério da Educação, alguém do Conselho Geral, a personalidade de 
reconhecido mérito e valor e a própria, porque uma equipa com menos elementos permitiria 
agilizar o processo das reuniões e o verdadeiro acompanhamento do percurso e não apenas a 
sua avaliação, ideia resumida numa frase:” não acompanha para formar… Eu achava que se 
calhar a escola poderia ganhar mais se tivesse uma equipa mais leve, mais ágil e de maior 
proximidade à escola”. A Directora também informou que não tinha ainda recebido o relatório 
da Comissão, mas que ia decorrer, no mês de Julho, um Seminário de balanço. 
• Obter uma opinião sobre as duas avaliações feitas, quer pelo grupo de avaliação interna, 
quer pelo grupo de focagem. 
 
… De qualquer maneira, ligado também ao grupo de avaliação interna da escola, sei 
que muito recentemente esteve reunido o grupo de focagem… e queria que rapidamente 
me fizesse um balanço desse trabalho e a importância que isso tem …para o futuro do 
Contrato de Autonomia. 
 
A Directora considera que o importante é que a escola suporte cada vez a sua actuação no processo 
de avaliação interna, onde se envolvem os actores da escola, onde se reflecte, tanto mais que a 
escola assumiu responsabilidades acrescidas que serão também objecto de avaliação externa. Essa 
Comissão tem dado os seus passos e produziu um primeiro relatório que foi discutido com o grupo 
de focagem, onde estiveram presentes todos os elementos que o compõem, nomeadamente 
autarquia, pais, coordenadores, centro de formação, dessa reunião saíram propostas que serão 
apresentadas a toda a Comunidade Educativa, no Seminário de final de ano, a realizar em Julho. 
• Questionar até que ponto, aquilo que foi acordado no âmbito do Contrato, poderia ter sido 
feito, mesmo sem a celebração do mesmo. 
 
Até que ponto é que, o que foi acordado no âmbito do contrato de autonomia, poderia 
ter sido feito mesmo sem a celebração do mesmo? 
 
Nesta questão a Directora esclarece que alguma liberdade que teve na distribuição de serviço não 
conseguiria ter, sem o Contrato de Autonomia “ eu fiquei com uma liberdade de actuação em 
termos da distribuição dos serviços para a formação das tais equipes pedagógicas que, para mim, 
eu acho que foi muito útil”. Outro aspecto positivo apontado foi o de não ter de respeitar os prazos 
para a apresentação de ofertas formativas, que costuma ser em Maio, o que considera ser muito 






































• Colocar uma questão relativa a eventuais mudanças, no seu papel de Gestora do 
Agrupamento, por força da Autonomia. 
 
Uma questão relativamente ao seu papel enquanto gestora do Agrupamento de Escolas 
da Charneca de Caparica, em que é que mudou a sua actuação desde que celebrou o 
contrato de autonomia? 
“Direi que não mudou nada, que o contrato de autonomia foi mais um passo na minha forma de 
estar e na minha atitude com a escola” 
A Directora nesta questão revela um pouco da sua personalidade e traça o seu percurso de gestora e 
líder, da então escola básica integrada, que instalou há 15 anos, que não tinha enquadramento legal 
que se ajustasse à situação de ter um corpo docente de 1º e 2º Ciclos, o que foi desde logo uma 
aliciante e um desafio, poder ter uma intervenção na própria condução da escola, e foi aí que tudo 
começou. 
• “E portanto, eu direi que esta atitude de estar na escola e ir fazendo, avaliando, refazendo, foi 
sempre a atitude que eu tive relativamente a esta escola …porque nunca estive em nenhum 
outro órgão de gestão, penso que o contrato de autonomia foi mais um passo deste processo”. 
• Solicitar um parecer sobre qual a motivação, no fundo a razão pela qual, a Escola tanto de 
empenhou na participação em Projectos, que acabariam por conduzir à sua Autonomia. 
• Obter uma fundamentação sobre opções tomadas no âmbito da administração e gestão, 
que manteria, mesmo sem a celebração do Contrato de Autonomia 
 
A resposta neste âmbito surge naturalmente, na sequência  da intervenção anterior, sem que 
eu tenha formulado qualquer questão em concreto. 
“Só que em 14 anos de funcionamento nunca tivemos um olhar externo e portanto, aquilo que eu 
pretendi com a candidatura foi exactamente obter um olhar externo e ver até que ponto é que ele 
era coincidente ou não com a nossa avaliação interna”. 
Segundo a Directora, a sua função é de agitar, porque está mais liberta para pensar, propor, 
informar acompanhar, no fundo criar condições que permitam um ambiente de satisfação entre toda 
a Comunidade Educativa. A Directora refere que os alunos que entram na escola, todos diferentes, 
ao conseguirem concluir a escolaridade obrigatória, sairão menos diferentes, com o instrumento de 
cidadania que precisam para a sua opção de vida, acrescentando “e é isso que eu sempre procuro 
fazer, e sempre, que acho que há qualquer coisa para melhorar, e isto é sempre a minha grande 
máxima, melhorar as aprendizagens dos meninos, fazer com que eles terminem a escolaridade 
obrigatória, capazes de depois fazerem uma opção de vida com dignidade, isto é o nosso 
princípio” 
 
• Questionar acerca do “entusiasmo” com que se iniciou o Processo, se se mantém, se 
diminuiu, se voltasse atrás, se faria o mesmo. 
 
Tal como na alínea anterior, na sequência da entrevista, subentendo das suas próprias 
palavras, que o entusiasmo se mantém: “E portanto, eu acho que o contrato de autonomia para 

































• Questionar, na vigência do Contrato, em que âmbito (s), gostaria ainda de ver reforçada a 
Autonomia. 
• Obter uma fundamentação sobre opções tomadas no âmbito da administração e gestão, 
que manteria, mesmo sem a celebração do Contrato de Autonomia 
 
Era isso que eu ia perguntar, então o que é que ainda podemos esperar da sua 
intervenção, neste caso, enquanto directora do agrupamento por forma ainda a poder ir 
um pouco mais além do que aquilo que já tem até agora, porque pelo que eu sei, o 
contrato está em vigência até 2011. 
A Directora refere nesta questão que proporá, sempre, que a escola intervenha na selecção do seu 
corpo docente, o forme, o mantenha, responsabilizando-o e conclui ”este é o meu ponto de partido 
que eu considero que é uma condição de qualidade de qualquer escola”. 
A Directora defende outras propostas, nomeadamente mudanças no Currículo, quer no 2º, quer no 
3º ciclo, através de rearranjos nas cargas das disciplinas de LP e Mat, nos horários dos próprios 
alunos, em fazer áreas (apesar de consagradas ninguém faz), abordagens transversais, faz também 
uma referência à forma encontrada para introduzir algumas alterações no Currículo, o trabalho por 
semestres. A sua grande limitação a outras mudanças, mais vastas, prende-se com a falta de espaço, 
que espera ver resolvida no âmbito do seu Contrato de Autonomia, com a construção de um 
pavilhão. 
• Para finalizar, colocar uma questão acerca do Papel dos Contratos de Autonomia, na Vida 
das Escolas e nos seus Projectos Educativos 
 
O papel dos contratos de autonomia na vida das escolas e nos seus projectos educativos, 
considera que eles são a ferramenta de que as escolas dispõem ou que poderiam vir a 
dispor para a concretização dos seus projectos educativos ou haveria outras 
possibilidades, ou essa é realmente aquilo que a curto prazo poderia ser alargado a 
todas as escolas do país, dizer assim: - “Se têm um projecto educativo, com o contrato 
de autonomia, faça-se aquilo que vocês acham que é mais importante … 
A Directora começa por responder a esta questão, com a seguinte frase: “ Liberdade com 
responsabilidade. E acho que o pior que existe é a situação que as escolas vivem desde há muitos 
anos que é a da desresponsabilização. Isto é, as escolas não prestam contas a ninguém, de nada”, 
que reflecte bem a sua opinião sobre a importância da Autonomia para as Escola e as mudanças que 
têm de ocorrer, têm de ser dadas condições às escolas que queiram assumir responsabilidades 
acrescidas, sem limitações, que foi aquilo que aconteceu às escolas e conclui “ o contrato de 
Autonomia é o caminho, isto é, há que preparar as leis a montante para que quando as escolas 
vierem a propor um contrato de autonomia, elas não possam fazer um contrato de autonomia 
limitado porque aquilo não é possível, ou é autonomia ou não é autonomia”. 
A Directora reafirmou a importância de responsabilizar as escolas, mas que é preciso preparar a 
montante o terreno e que a melhor forma de expandir a Autonomia a outras escolas, seria sem 
dúvida, por contaminação. Apesar da sua convicção, de que seria essa forma de ir progressivamente 
responsabilizando as escolas, não tem a certeza que seja para alargar os contratos de autonomia a 
outras escolas, a curto prazo. Vive-se uma fase de balanço, mesmo sabendo que está a decorrer uma 
2ª fase de avaliação externa das escolas, o próprio Ministério tem consciência que é necessário 
operar mudanças, antes de alargar os contratos de autonomia a outras escolas. Relembrou ainda que 
as escolas deveriam ter como principal prioridade, a melhoria das aprendizagens dos seus alunos e 
que através dos contratos de autonomia, poderiam intervir nesse sentido, com responsabilidade, 
dispostos a prestar contas das suas opções, no entanto, não haverá, por parte de algumas escolas, 
interesse em que isso seja instituído, porque “… Dá trabalho e vai custar muitas outras regalias 
que eles têm e que deixariam de ter, não é? Como distribuições de serviços feitas ao perfil dos 
professores” 
.Termina a entrevista com uma última afirmação, na sequência do diálogo que estabelecemos, 
“devem mostrar a diferença…”, “Exactamente. Que as escolas que têm contrato de autonomia 
façam a diferença”. 



















Anexo III – CÓPIA DO CONTRATO DE AUTONOMIA DO 














ESTE ANEXO CONSTITUI A CÓPIA INTEGRAL DO CONTRATO DE 
AUTONOMIA PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROJECTO EDUCATIVO DO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DA CHARNECA DE CAPARICA, OBTIDA A 
PARTIR DA DIGITALIZAÇÃO DO DOCUMENTO ORIGINAL. 
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